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EDITORIAL 








Várias razões nos levaram a escrever este livro: um interesse 
muito grande, desde sempre, por estes assuntos: a noção de que 
está tudo, ou quase tudo, por dizer e esclarecer; a consciência 
de que a Maçonaria só tem sido apresentada parcialmente aos 
profanos; a verificação de que era importante continuar a obra 
de Borges Grainha, «História da Franco-Maçonaria em Portugal», 
que se detém no ano de 1912, e incidir no período 1913-1935, 
ou seja, até à proibição das actividades das sociedades secretas, 
decretada pelo Governo de Salazar. 

De 1935 até Abril de 1974, pouco se sabe acerca da acção 
da Maçonaria, a não ser que a Ordem nunca deixou de existir, 
apesar da forte repressão policial. Esse facto foi, aliás, confirmado 
recentemente pela própria Maçonaria, ao reclamar publicamente 
a propriedade do prédio da Travessa do Guarda-Mor, em Lisboa, 
onde existia o Grémio Lusitano, e que tinha sido ocupado pela 
extinta L. P. 

O que foram esses 39 anos de actividade secreta, sempre a 
contas com a polícia, só os próprios maçons o poderão dizer, 
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se virem nisso interesse. Pela nossa parte, limitamo-nos a tentar 
cumprir a missão que nos propusemos: contribuir para o estudo 
da História da Maçonaria em Portugal no período que vai de 
1912-13 (data da publicação da obra já citada de Borges Grainha) 
até 1935, ano da publicação do decreto-lei n.º 1901, que proibiu 
a actividade das sociedades secretas no nosso País. 

Mas parece-nos que vale ainda a pena acrescentar alguma 
coisa ao que nós próprios escrevemos acerca do livro de Borges 
Grainha recentemente reeditado. 

Desde que começámos a elaborar estes subsídios para a His- 
tória da Maçonaria em Portugal (e já lá vão uns bons seis anos) 
guardámos para nós o propósito firme de só os procurar dar 
à Imprensa depois de a «História» de Borges Grainha ser reedi- 
tada. E isso por uma questão de lógica: só fazia sentido preten- 
der historiar um pouco do período 1913-35 se o leitor pudesse ter 
acesso a um relato do que se passou no período anterior... 

Foi, portanto, necessário esperar até ver publicada a reedição 
do livro de Borges Grainha, o que aconteceu em Junho deste ano 
(1976). A obra surgiu durante a Feira do Livro e apareceu rodeada 
por certa expectativa criada por notícias acerca da própria Feira, 
nas quais esse título figurava, lado a lado com a última criação 
de Agatha Christie, na lista das novidades. 

Entretanto, um pouco antes, a revista «Opção» (n.º 3) publi. 
cou uma reportagem intitulada «A Força da Maçonaria» que teve 
certa repercussão por fazer algumas revelações de nomes e de fac- 
tos. E nos dois números seguintes a revista publicou também uma 
mensagem de parabéns (assinada por um maçon que salientava: 
«Não é tão elitista como pensa: sou tipógrafo e fui admitido») 
e um esclarecimento do dr. Oliveira Marques que, ao contrário 
do que se dizia na reportagem, afinal não fora indicado pela 
Ordem para responder à repórter: «Apenas o meu amigo dr. Dias 
Amado (') sugeriu o meu nome à entrevistadora a título pessoal 
e por se tratar de questões de natureza histórica.» 





(') Actual Grão-Mestre. 


(Este esclarecimento do dr. Oliveira Marques veio, em boa 
hora, sossegar todos aqueles que, como nós próprios, tinham sen- 
tido sérias preocupações ao serem obrigados a considerar aquele 
historiador como «porta-voz» da Maçonaria portuguesa. É que o 
dr. Oliveira Marques é autor de um livro e do texto de um pro- 
grama de televisão que não podemos deixar de tomar por aquilo 
que são: dois péssimos serviços prestados à Ordem.) 

Voltando à cronologia dos acontecimentos que rodearam a 
aparição do livro de Borges Grainha, assinalamos ainda que nesse 
período faleceu o antigo Grão-Mestre, Luís Rebordão (resignou 
em Março de 1975), enquanto um ex-Grão-Mestre do Grande 
Oriente de França, Fred Zeller, dava importante entrevista ao 
«Nouvel Observateur». Ao mesmo tempo, Vasco da Gama Fer- 
nandes desmentia uma notícia do «Expresso» segundo a qual 
o seu nome fora indigitado para o lugar de Grão-Mestre ('). 

Tudo isto se passou em Maio e Junho. Curiosas coincidências 
que rodearam e, de certo modo, assinalaram a publicação da 
«História da Franco-Maçonaria em Portugal». Coincidências em 
que houve até quem quisesse ver «uma conspiração maçónica...». 


A. CC: 


(') O esclarecimento desta questão veio a ser feito meses depois, 
em Outubro, através de uma entrevista dada pelo próprio Grão-Mestre, 
prof. Dias Amado, ao jornal «A Luta». Nessa entrevista, que representou 
efectivamente o quebrar de um longo silêncio, revelou que ocupava esse 
cargo desde 1975, altura em que substituiu o dr. Luís Gonçalves Rebordão, 
Grão-Mestre desde 1935. Insígnias deste último foram depois mostradas 


publicamente, em Outubro, na exposição dedicada à implantação da Re- 
pública, patente no Palácio Foz. 








«Para o público, um Franco-Maçon será sempre 
um verdadeiro problema, que ele não poderá 
resolver senão tornando-se ele próprio Maçon.» 


Ricaur (1737) 
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INTRODUÇÃO 


«Juntamente com o Companheirismo, a Maçonaria é a última 
sobrevivente da Iniciação no Ocidente», afirma René Guénon 
numa das suas obras. 

E é precisamente esta característica iniciática que faz da Ma- 
conaria algo mais do que uma simples «sociedade secreta» com 
tendências ora «filantrópicas» ora «políticas» («democráticas», 
«republicanas», etc.) como o pretendiam Afonso Costa, Magalhães 
Lima ou qualquer dos seus adversários. 

É também por isso mesmo que «é inexacto falar-se de um 
ex-maçon. Um maçon demissionário ou excluído não faz parte 
da Loja ou da Obediência mas continua a ser maçon. E, inclusi- 
vamente, se vier a ser reintegrado, não o iniciam novamente 
nem o fazem passar pelos graus que já recebeu». O mesmo acon- 
tece, sublinhe-se, com qualquer sacerdote (que recebeu o sacra- 
mento da «ordenação») ou outro iniciado. 

A Iniciação assemelha-se, neste aspecto, à marca deixada por 
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um ferro em brasa aplicado no corpo do neófito— faça o que 
fizer, o novo maçon nunca poderá apagar a «influência espiri- 
tual» que lhe foi transmitida pelos seus depositários, os Mestres 
maçónicos. Desde que se foi admitido numa organização iniciá- 
tica, não se pode deixar de ficar ligado a ela, pois que a Inicia- 
ção é conferida uma vez por todas «e possui carácter inapagável». 

Mas de tudo isso falaremos mais adiante, quando tratarmos 
em pormenor do significado do cerimonial da Iniciação. Por en- 
quanto, quisemos apenas insistir no carácter iniciático da Maçona- 
ria, que é o seu traço fundamental e que nunca poderá ser des- 
truído ou suplantado por todas as atitudes «militantes», «políti- 
cas», «revolucionárias» ou vagamente «humanitárias» que hoje 
apresenta ao mundo exterior. Sendo assim, e de acordo com o pró- 
prio pensamento de Guénon, haverá que rever toda a História da 
Maçonaria Moderna (de 1717 até hoje), julgando-a friamente à luz 
deste conceito essencial, que poderemos considerar como ponto de 
partida para estudar a Maçonaria moderna: a partir de 1717 (data 
da criação da Grande Loja de Inglaterra e origem da Maçonaria 
moderna) assistimos ao processo da decadência, da degeneres- 
cência de uma sociedade iniciática, pouco a pouco praticamente 
substituída por um simples órgão ao serviço das forças políticas 
e das ideias-força em vigor em cada época de agitação — em 1789, 
Liberdade, Igualdade e Fraternidade; no século x1x, o Positivismo, 
a Razão, a Ciência, o anticlericalismo (antidogmatismo); a partir 
de 1918, a Democracia, a Paz, o Nacionalismo, ou os Estados Uni- 
dos da Europa, a igualdade racial e todos os valores mais tarde 
defendidos pelos Aliados durante a Segunda Grande Guerra; final- 
mente, em Maio de 1968, vemos o Grande Oriente de França dar 
todo o seu apoio à causa dos revoltosos, procurando o tal encon- 
tro de gerações ambicionado pelos gerontes da sociedade bem- 
-pensante ocidental. 

Será, portanto, com todas estas ideias e com mais algumas 
outras que adiante iremos expor, que tentaremos passar em re- 
vista a História da Maçonaria em Portugal de 1913 a 1935, conti- 
nuando, assim, o trabalho de Borges Grainha, publicado em 1912. 
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Ao mesmo tempo que escrevemos algumas páginas de simples 
subsídio para uma História que não tem esperanças de alguma 
vez vir a aparecer nos compêndios (e tratada de que maneira? ), 
procuraremos responder o mais claramente que nos for possível 
a essa eterna pergunta: «O que é a Maçonaria?» 

Para tal, resolvemos dividir este trabalho em três partes: 
a primeira, sobre a origem da Maçonaria, seu simbolismo, signi- 
ficado da Iniciação e missão da Ordem; a segunda, propriamente 
histórica, em que se refere o significado dos acontecimentos de 
1717, se fala da Maçonaria «operativa» e se referem os princi- 
pais factos da História da Maçonaria portuguesa desde 1913 até 
à sua extinção oficial, em 1935; finalmente, na terceira parte, in- 
cluiremos diversos apêndices, e, entre eles, apontamentos sobre 
Miguel António Dias, Sampaio Bruno, a Maçonaria e a questão 
socialista, as Constituições da Maçonaria portuguesa, apresenta- 
ção de argumentos dos seus adversários nacionais e estrangeiros 
e ainda uma pequena antologia de textos. 

Acima de tudo, convém fixar a ideia de que não pretende- 
mos fazer obra fundamental ou definitiva. Apenas pretendemos 
dar a conhecer alguns factos que podem constituir subsídios para 
a História completa da Maçonaria no nosso País, continuando, 
portanto, o trabalho de Borges Grainha. Pretendemos, também, 
colocar alguns pontos nos respectivos ii acerca do que é a Maço- 
naria e do que deve constituir a sua verdadeira missão tradi- 
cional: ajudar a completar a obra do Grande Arquitecto do 


Universo. 

A bibliografia consultada, para facilitar, aparece reunida no 
final da obra. E acerca dela destacamos, desde já, as obras de 
René Guénon, Frithjof Schuon, Albert Lantoine, Jean Tourniac, 
Jean Reyor e, na parte portuguesa, Miguel António Dias, além 
do próprio Manuel Borges Grainha. Uma obra de A. H. Oliveira 
Marques, «A Maçonaria Portuguesa e o Estado Novo» tem como 
único interesse a apresentação ao público leitor de documentos 
até então esquecidos nos arquivos e bibliotecas. 
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Ao todo, foram algumas dezenas as obras consultadas e cen- 
tenas os documentos, reunidos com muita paciência, que nos 
parecem significar alguma coisa dentro de uma bibliografia ma- 
gónica geral que se afirma atingir mais de cinquenta mil títulos. 
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OESTE 


Ermo do Dimenro rios 


«Quem pode revelar a Arte tradicional? 
Ou cantar os seus segredos num canto? 
Eles estão guardados de maneira segura 
No coração do Maçon 

E pertencem à antiga Loja» 


(Canto do Mestre) 
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Os antigos oradores e historiadores maçónicos costumavam 
afirmar, umas vezes, que a origem da Maçonaria «se perde na 
noite dos tempos» e, outras vezes, que remontava «ao próprio 
Adão». Queriam eles dizer na sua que não sabiam qual e quando 
foi o verdadeiro ponto de partida da Ordem. Hoje continuamos 
na mesma ignorância, mas ao contrário dos nossos contemporá- 
neos «amadores» de História, que gostam sempre de ver tudo 
muito bem explicado, com datas, nomes e factos em profusão 
(o que poderíamos designar por aproximação «quantitativa» da 
História) nós preferimos (até porque Guénon nos diz que é 
«necessário remontar além das origens da própria humanidade 
e é por isso que a questão da origem histórica da Iniciação apa- 
rece inteiramente desprovida de sentido, tal como a dos mesteres, 
artes e ciências») tomar apenas três ou quatro factos qualitati- 
vamente importantes e relacioná-los entre si, aproximando-nos por 
etapas da verdade final. Mas avisamos desde já que a tarefa não 
é fácil: é imensa a diversidade e divergência de opiniões e de 
posições dos maçons em todos os domínios, político, moral, reli- 
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gioso e mesmo até em relação à própria Maçonaria, dando origem 
a intermináveis querelas através dos tempos. 

Portanto, trata-se de procurar os elementos comuns, presentes 
através de toda a História conhecida da Ordem e, de entre eles, 
destacar os mais significativos. Do nosso ponto de vista eles serão: 
a primordialidade do seu simbolismo, a qualidade da sua Inicia- 
ção e a tradicionalidade da sua missão. 
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à UNIAO FAL'A FORÇA, 
o 


SIMBOLISMO — LINGUAGEM UNIVERSAL 


Todo o Simbolismo autêntico reside na verdadeira natureza 
das coisas e é a concreta realidade fundada em reais analogias. 
Efectivamente, o Simbolismo tem o seu fundamento na natureza 
dos seres e das coisas, estando em conformidade com as leis dessa 
natureza; e como as leis da Natureza são a expressão e interiori- 
zação da Vontade divina, estamos, deste modo, autorizados a 
afirmar que o Simbolismo é de carácter não-humano e o seu 
princípio remonta a mais longe e mais alto do que a humanidade. 

Ou seja, o verdadeiro Simbolismo não é «inventado» pelo 
homem: encontra-se na própria Natureza, que é ela também 
símbolo de realidades transcendentes. A Natureza é realmente 
símbolo da realidade sobrenatural e esta correspondência cons- 
titui o verdadeiro fundamento do Simbolismo — toda a coisa 
manifestada é símbolo em relação a uma realidade superior. 

Por esse motivo, estamos igualmente autorizados a poder afir- 
mar que os fenómenos «naturais» derivam de princípios supe- 
riores e são os seus símbolos, tirando deles a sua realidade. 

Essencialmente, o Simbolismo, a linguagem metafísica por 
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excelência, é a utilização de formas ou de imagens constituídas 
como signos de ideias ou de coisas super-sensíveis. Nesse sentido, 
um símbolo é um suporte de meditação necessário porque aquilo 
que é imperceptível ao olhar ou ao ouvido só pode ser tomado, 
não em si próprio, mas através de relações de semelhança. Lin- 
guagem universal e universalmente inteligível, na qual as mais 
altas verdades foram sempre exprimidas, o Simbolismo pode ser 
definido como a representação de uma realidade num certo nível 
de referência por outra realidade correspondente num outro nível 
de referência. 

O Simbolismo é uma «ciência exacta» e faz parte da «ciên- 
cia sagrada». A meditação dos símbolos assume carácter de autên- 
tico ritual. E enquanto elementos dos próprio ritos, os símbolos, 
por causa do seu carácter «não-humano», são suportes da «influên- 
cia espiritual» — aliás, transportam em si mesmos influências 
cuja acção é susceptível de despertar directamente a faculdade 
intuitiva naqueles que neles meditam segundo o modo adequado. 
Na realidade, todo o Simbolismo produz (e é esse o seu fim), 
naquele que medita com as aptidões e disposições requeridas, 
efeitos rigorosamente comparáveis com os dos ritos, desde que 
haja transmissão iniciática regular. 

É por isso que o símbolo, como figuração gráfica, é uma fixa- 
ção do gesto ritual e o seu traçado deve efectuar-se regularmente, 
em relação com a «teoria do gesto» (!), o que lhe confere todas 
as características do ritual. 

Cada símbolo tem uma pluralidade de sentidos que se har- 
monizam e se completam. Desse modo, o facto de se encararem 
dois aspectos contrários num símbolo é absolutamente legítimo 
— a consideração de um desses aspectos não exclui o outro, visto 
que cada um deles é igualmente verdadeiro de acordo com certa 
relação. O que mostra bem que os dois aspectos não se excluem 
e são susceptíveis de serem encarados simultaneamente é o facto 





() Ver, mais adiante, o capítulo «A Mão, o Gesto e o Ritual na 
Iniciação». 
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de eles poderem encontrar-se reunidos numa mesma figuração 
simbólica complexa. Assim, o Simbolismo tradicional não se 
presta a qualquer «sistematização» porque deve responder A nume- 
rosos pontos de vista, abrindo possibilidades ilimitadas de con- 
cepção. 
Tor ainda acrescentar que a origem do Simbolismo se 
confunde com a origem dos tempos, se é que não mesmo ais 
dos tempos, visto que estes só compreendem um modo especia 
de manifestação. E a Tradição incorpora-se nos símbolos que se 
transmitiram de idade em idade, sem que se lhes possa atribuir 


qualquer origem «histórica». 


CONSTRUIR O TEMPLO 


Na Idade Média, o maçon tem uma missão nobre a cumprir: 
construir a igreja cristã, cujo plano «representa o Homem Uni- 
versal», isto é, o Cristo sobre a Cruz, tal como se encontrava 
morto no Gólgota. O altar, sob o arco triunfal, aí onde o bispo 
coloca uma cruz no decorrer dos ritos de fundação, picas 
o coração de Jesus, o centro, «o ponto sensível e sagrado da 
igreja». 

A este respeito, Clemente de Alexandria deixou-nos o seguinte 


comentário: 


«De Deus, coração do Universo, partem extensões indefinidas 
que se dirigem uma para o alto, outra para baixo, esta a 
aquela à esquerda, uma em frente, a outra para trás. Dirigin o 
o seu olhar para estas seis extensões, como para um man 
sempre igual, Ele termina o mundo: Ele é o começo eo fim; 
n'Ele se concluem as seis faces do tempo e é d'Ele que elas rece- 
bem a sua extensão indefinida. É esse o segredo do número sete.» 
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Poderiam esses construtores medievais, ciosos dos seus segre- 
dos iniciáticos e de mester, transmitidos oralmente de mestre a 
discípulo, poderiam eles ignorar tudo isto? Claro que não. 

Tal como não ignoravam que «desde o vestíbulo até ao san- 
tuário, a igreja reproduz no seu plano e faz percorrer ao cate- 
cúmeno o próprio caminho da redenção assim resumido». E que 
a pia baptismal, na sua forma octogonal, obedecia ainda ao sim- 
bolismo do número oito, figura de toda a passagem, de todo o 
novo nascimento. 

E o complexo simbolismo das fachadas esculpidas das cate- 
drais, principalmente nos portais, onde o Zodíaco e os seus doze 
signos (lembrando, por exemplo, os doze Apóstolos) arrastam 
consigo os destinos dos homens, através da «roda das coisas». 

Porque num templo (seja ele qual for e qualquer que seja 
o continente onde esteja situado) tudo é símbolo: o plano, a 
forma as dimensões, a estrutura, a perspectiva, as imagens, as 
cores e os temas, etc. E antes mesmo que seja lançada a pri- 
meira pedra, entra em jogo a lei das correspondências — a Astro- 
logia e a Geomancia (falamos das Ciências Tradicionais e não 
daquilo que hoje se afirma a esse respeito) ajudam a escolher 
a época favorável e o local exacto para a sua implantação. 


ORIENTAÇÃO RITUAL 


Na época primordial, o homem encontrava-se equilibrado 
quanto ao complementarismo Yin-Yang. Era Yin, passivo, quanto 
ao Princípio único e Yang, ou activo, em relação ao Cosmos 
ao conjunto da Manifestação. Portanto, virava-se naturalmente 
para o Norte, que é Yin, como para o seu complemento. Pelo con- 
trário, o homem das épocas posteriores, na sequência da degene- 
rescência espiritual que corresponde à marcha descendente do 
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ciclo, tornou-se Yin em relação ao Cosmos; assim, deve virar-se 
para o Sul, que é Yang, para receber as influências do princípio 
complementar daquele que se tornou predominante nele e para 
tentar restabelecer o equilíbrio Yin-Yang. A primeira destas duas 
orientações pode ser dita polar, enquanto a segunda é solar. 


Por isso, no simbolismo maçónico, a Loja é suposta não pos- 
suir qualquer janela abrindo para Norte, de onde nunca vem a luz 
solar; pelo contrário, tem janelas dos três outros lados, que cor- 
respondem às três «estações» do Sol. 


E com esta observação tocamos directamente na complexa 
questão da orientação ritual, seguida escrupulosamente na Ma- 
conaria, embora também aí sujeita às mesmas mudanças ditadas 
pelo período final do ciclo (!) que atravessamos — é o caso das 
circum-ambulações, cujo sentido actual é solar, mas parece ter 
sido inicialmente polar no antigo ritual operativo, segundo o qual 
o trono de Salomão era colocado a Ocidente e não a Oriente, 
a fim de permitir ao seu ocupante «contemplar o Sol no seu 
nascer». E não se pense que se trata apenas de «pormenores insig- 
nificantes»; pelo contrário, tudo isto está ligado com um conjunto 
de noções que têm grande importância em todas as tradições, e 
que se encontram relacionadas com o carácter qualitativo das 
direcções do espaço, que é o princípio sobre o qual repousa a 
importância tradicional da orientação das construções. 


(') De acordo com a doutrina tradicional dos ciclos históricos, encon- 
tramo-nos agora na fase final de um ciclo, na sua última «Idade» — «Kali- 
-“Yuga», a «Idade Sombria», que dura há mais de seis mil anos. É o reino 
da Quantidade, a época da mais profunda ilusão e confusão e desor- 
dem — época caracterizada por um estado de dissolução do qual não é 
possível sair senão por cataclismos. Mas não é o fim do Mundo: é apenas 
o fim deste mundo que conhecemos. 
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HERANÇA DE PITÁGORAS 


Não há muitos símbolos que sejam exclusivamente maçóni- 
cos—o compasso e o esquadro, por exemplo, são comuns a 
grande número de corporações. No entanto, a linguagem maçó- 
nica é essencialmente simbólica. 

Podemos dizer que boa parte do simbolismo maçónico deri- 
vou directamente do Pitagorismo, através dos «Collegia Fabro- 
rum» romanos e das corporações de construtores da Idade Média. 

Em vários manuscritos maçónicos fala-se de um grande ini- 
ciado que foi admitido em todas as Lojas do Mundo, onde pro- 
pagou ensinamentos secretos. Teria igualmente fundado as suas 
próprias Lojas em Groton e formado discípulos que se estabele- 
ceram em França e Inglaterra — trata-se de «Peter Gower», defor- 
mação inglesa do nome de Pitágoras. E Groton é Croton, lugar 
eleito pelo geómetra grego. 

«Pitágoras» significa «guia da Pythia», inspirador dos seus 
oráculos, o que se aplica ao próprio Apolo (o «deus geómetra») (!). 

Figura mítica, a vida de Pitágoras tem toda ela um signifi- 
cado iniciático. Assim, as suas viagens são tentativas para esta- 
belecer ou reforçar certos laços com iniciações mais ou menos 
equivalentes. E, aliás, o Pitagorismo representa a continuação de 
qualquer coisa que pré-existia na Grécia: os «mistérios», o Orfis- 
mo (de que o Pitagorismo constituiu uma «readaptação» no 
século vi a.C.) e o seu culto do Apollon hiperboreano. Por isso 
podemos dizer que o Pitagorismo constitui uma filiação regular 
e contínua de uma das mais antigas tradições da humanidade. 
Foi dele que Platão retirou a sua parte cosmológica, patente no 
«Timeu», e a teoria das Ideias (que é uma transposição, com ter- 


(') A Geometria, ciência da medida, com sentido simbólico e iniciático, 
era ciência sagrada para os Pitagóricos e para Platão (que escrevia «Deus 
faz sempre geometria» e que inscreveu na entrada da sua escola «Ninguém 
entra aqui se não for geómetra»). 
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minologia diferente, dos conceitos pitagóricos dos números, enca- 
rados como princípios das coisas). 

A preparação interior para a sabedoria fazia parte dos mais 
altos graus da escola de Pitágoras e veio a influenciar precisa- 
mente a escola de Platão, assim como, naturalmente, mais tarde, 
o neoplatonismo de Alexandria e os neopitagóricos. 

A vida mítica de Pitágoras inclui uma referência especial à 
sua Iniciação no Egipto—laço directo com a tradição da 
Atlântida. 

E é assim que o Pitagorismo, pelo seu simbolismo, transmite 
à Maçonaria um tesouro iniciático e de conhecimentos que re- 
monta ao Egipto e, através deste, à própria Atlântida, cujo desa- 
parecimento, não o esqueçamos, anuncia o início da nossa Idade 
do Ferro (!). 

Miguel António Dias tem, portanto, algum fundamento para 
afirmar na sua «História da Franco-Maçonaria ou dos Pedreiros 
Livres» (1843) que «as experiências maçónicas de hoje sam uma 
imitação fiel da Iniciação Egypciíaca». 


UM EXEMPLO DA RIQUEZA SIMBÓLICA 


Vejamos um exemplo flagrante do Simbolismo maçónico, rico 
de significações múltiplas e transcendentes, como todos os verda- 


(') O cataclismo que destruiu a Atlântida teria ocorrido cerca de 
7200 anos antes do ano 720 de Kali-Yuga. A sua tradição correspondia a 
um período secundário do nosso ciclo; é, no entanto, um erro, identificá-la 
com a Tradição Primordial, que é Hiperboreana. Após a desaparição da 
Atlântida num dos últimos grandes cataclismos do passado (ao qual cor- 
responde o Dilúvio bíblico e que teria ocorrido na sequência de um desvio 
comparável, talvez, ao do nosso tempo), os restos da sua tradição teriam 
sido transportados para regiões diversas, onde se misturaram com outras 
tradições já aí existentes — por exemplo, a tradição Celta teria provindo 
dessa região. 
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deiros símbolos: segundo alguns dos antigos rituais da Maçona- 
ria «operativa», a letra G é figurada no centro da abóbada, no 
mesmo ponto que corresponde à Estrela Polar (a Ursa Maior 
aparece ainda hoje representada no tecto de muitas Lojas, mesmo 
«especulativas»); um fio de prumo, suspenso dessa letra, cai di- 
rectamente sobre o centro de uma suástica traçada no soalho e 
que representa também o polo (!) — é o fio de prumo do «Grande 
Arquitecto do Universo» que, suspenso do ponto geométrico da 
«Grande Unidade» (este mesmo ponto é também, na Kabbala he- 
braica, aquele de que está suspensa a balança de que se faz men- 
ção no SIPHRA DI-TSENIUTHA, porque é sobre este polo que 
repousa o equilíbrio do Mundo; e este ponto é designado como 
«um lugar que não é», isto é, como o «não-manifestado») desce 
do polo celeste para o polo terrestre e é, assim, a figura do 
Eixo do Mundo. 

A propósito da letra G, devemos acrescentar que se trata 
de um «Iod» hebraico, que ela substituiu em Inglaterra devido à 
assimilação fonética de «Iod» com «God». A letra «Iod», primeira 
do Tetragrama, representa o Princípio, pelo que é olhada como 
constituindo, por si só, um nome divino; e pela sua forma é o 
elemento principal de que são derivadas todas as outras letras 
do alfabeto hebraico (no alfabeto latino a letra correspondente, 1, 
é também um símbolo de Unidade; e o som desta letra é o mesmo 
que o da palavra chinesa «i», que significa igualmente unidade). 

Como se pode ver por este pequeno exemplo, é o Simbolismo 
maçónico que nos dá a autêntica chave para compreendermos 
o verdadeiro papel desta Ordem na fase final deste ciclo histó- 
rico — ela é realmente um dos últimos repositórios da sabedoria 
primordial, transmitida de geração em geração através dos sím- 





(') A Suástica é um símbolo efectivamente polar (e não solar, como 
erradamente se afirma) representando o ponto fixo à volta do qual se 
efectuam as revoluções do mundo, segundo uma norma ou lei que rege 
toda a manifestação e que é a emanação do Centro (expressão da «Von- 
tade do Céu» na ordem cósmica). 
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bolos. A Maçonaria guardou-os ao longo dos séculos — depende 
apenas do iniciado conseguir compreendê-los em toda a sua ple- 
nitude. 

Ainda a propósito do Simbolismo, e no que se refere à Ma- 
çonaria moderna portuguesa, convém acentuar que já em 1905, 
no «Annuário Maçónico» do Grande Oriente, o secretário-geral 
escrevia: 


«Impõem-se reformas. O Simbolismo encrustrado nas prá- 
ticas ritualistas traz consigo uma longa tradição de séculos; mas, 
sem falta de respeito por essa tradição, o nosso ritualismo deve 
simplificar-se em concordância com os soberbos votos de liber- 
dade de pensar, e, principalmente, da liberdade de consciência 
nos tempos que vão correndo. Os nossos ritos, executados rigo- 
rosamente, severamente, dão à Maçonaria um ar característico 
de seita, mesmo de religião (!!!) e os nossos templos, nas grandes 
e pequenas festas, formam como que uma atmosfera de misti- 
cismo que mais fala aos sentidos do que à inteligência.» 


Este profundo descrédito na importância e no significado 
da linguagem do Simbolismo iria ainda agravar-se mais nos anos 
seguintes, à medida que as preocupações de carácter exotérico 
e profano aumentavam na Maçonaria portuguesa e na dos outros 
países. 

Como sublinha Guénon, «basta lançar um olhar sobre os 
vestígios da Iniciação que subsistem ainda no Ocidente — (refere- 
-se à Maçonaria e ao Companheirismo) — para ver o que alguns, 
faltando-lhes qualificação intelectual, fazem dos símbolos que são 
propostos à sua meditação, e para ver que esses, quaisquer que 
sejam os títulos de que estejam revestidos e os graus iniciáticos 
que tenham recebido virtualmente, nunca conseguirão penetrar o 
verdadeiro sentido do menor fragmento da geometria misteriosa 
do «Grande Arquitecto do Oriente e do Ocidente». 
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INICIAÇÃO: SEGUNDO NASCIMENTO 


É importante salientarmos que a Iniciação só se torna neces- 
sária a partir de certo período de existência da humanidade, pre- 
cisamente quando começa a sua degenerescência neste ciclo (já 
não nos encontramos na época primordial, em que todos os ho- 
mens possuíam normal e espontaneamente o estado hoje ligado 
a um alto grau de Iniciação) — mas tudo o que ela comporta 
constituía já uma parte superior da Tradição primordial. ; 

Outra questão importante: uma organização iniciática autên- 
tica está sempre ligada com o Centro espiritual do qual provém 
a Tradição. É essa ligação que constitui a sua filiação regular, 
através de uma cadeia iniciática que parte do Centro. 

Iniciação deriva de «initium», entrada e começo, entrada num 
caminho ou começo de uma nova existência. A Iniciação é, assim, 
um verdadeiro «segundo nascimento» e uma regeneração. 

«Segundo nascimento», porque abre ao Ser outro mundo dife- 
rente daquele em que exerce a actividade da sua modalidade 
corporal; regeneração, porque restabelece o Ser nas prerrogativas 
que eram naturais e normais nas primeiras Idades da humani- 
dade e porque deverá conduzir à restauração do «estado pri- 
mordial». 
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Para que o profano se torne iniciado deverá morrer e nascer 
de novo. Morrer para o mundo profano e nascer no mundo da 
Iniciação, da Luz. E a importância da morte iniciática é tal que 
podemos mesmo considerá-la mais real do que a morte do corpo, 
visto que o profano que morre não se torna iniciado por esse 
facto. Aliás, todas as tradições insistem na diferença essencial 
que existe entre os estados póstumos do Ser, conforme se trata 
de um profano ou de um iniciado. 

Dentro do processo iniciático devemos ainda considerar a 
«segunda morte», aquela que permite efectuar-se o «terceiro nas- 
cimento», a «ressurreição em corpo glorioso». Se o «segundo 
nascimento» efectua uma regeneração psíquica, então o «terceiro 
nascimento» é a passagem efectiva da ordem psíquica à espiritual. 

O que se passa durante a primeira fase da Iniciação? Apenas 
a transmissão de uma «influência espiritual», que o neófito não 
sente, visto que ela está ainda num estado potencial e não desen- 
volvido— é o que se chama a Iniciação «virtual», a qual, na 
maior parte dos casos assim permanece sempre, devido às con- 
dições cíclicas que ditam, na maior parte dos casos, a insuficiên- 
cia de qualificação do iniciado e a própria degenerescência das 
organizações iniciáticas que ainda subsistem. 

Essa «influência espiritual» será assim uma espécie de se- 
mente lançada no terreno, que poderá ter ou não condições de 
fertilidade para a fazer germinar e dar origem ao desenvolvi- 
mento espiritual de uma nova planta («neófito» significa exacta- 
mente «nova planta», como sublinha Guénon). 

Depois de transmitida essa influência, o neófito segue todo 
o processo da instrução iniciática, conjunto de meios postos em 
acção que contribuem para tornar efectiva a Iniciação virtual. 
Essa instrução terá de ser acompanhada e orientada por um guia 
espiritual, um mestre (o «guru» da tradição hindú). No caso da 
Maçonaria (e do «Companheirismo») o «guru» não está presente 
na pessoa de um indivíduo mas antes na de toda a comunidade 
inicática que recebeu e rodeia agora o novo iniciado. Trata-se, 
portanto, de um trabalho colectivo, sobre o qual age uma certa 
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«presença» espiritual. Recordemos as palavras de Cristo: «quando 
dois ou três estiverem reunidos em meu nome, eu estarei no meio 
deles». Daí que o trabalho da organização iniciática deva sempre 
fazer-se «cm nome» do princípio espiritual de que procede. 

Para que uma organização possa transmitir a «influência es- 
piritual» de que falámos, é necessário que seja efectivamente a 
sua legítima depositária e, portanto, que a sua filiação na Tra- 
dição seja autêntica, «regular». Por isso, quando se trata de orga- 
nizações pseudo-iniciáticas, reconstituições puramente hipotéticas 
ou imaginárias de formas tradicionais desaparecidas ou ainda in- 
venções puras e simples (como a célebre «Sociedade Teosófica», 
por exemplo), a transmissão da «influência espiritual» é impossí- 
vel, inexistente, e a Iniciação também... 

Tudo se passa de acordo com leis rígidas e inflexíveis, de ori- 
gem não-humana, e, por exemplo, mesmo quando se trata de uma 
organização autenticamente iniciática, os seus membros não têm 
qualquer poder para lhe mudarem as formas ou para alterá-las 
no que têm de mais essencial — o que não exclui, no entanto, 
a adaptação às circunstâncias próprias de cada momento cíclico, 
as quais se impõem aos indivíduos, mais do que derivam da sua 
vontade. Logo, «uma organização iniciática não pode incorporar 
nos seus ritos elementos que foi pedir emprestados a outras for- 
mas tradicionais diferentes daquela segundo a qual é regularmente 
constituída». 


«VIAGENS» E INFLUÊNCIA ESPIRITUAL 


A Iniciação decorre por fases, sob a forma de provas que 
exprimem, no fundo, a necessidade de se ultrapassar o medo 
para se chegar ao conhecimento, o qual, quando for alcançado, 
tornará o medo impossível. 

As provas iniciáticas são ritos preparatórios da Iniciação e 
tomam normalmente a forma de «viagens» simbólicas que con- 
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duzem o Ser das Trevas para a Luz, purificando-o no decorrer 
da jornada simbólica, tal como na Alquimia (onde também se 
fala da conquista da Luz divina). 

As «viagens» entram em relação com os diferentes elemen- 
tos, remetendo o ser ao estado de simplicidade, convertendo-o 
em «matéria-prima», em caos «que aguarda a Luz para que a 
perfeição primordial se refaça. 

As fases da Iniciação, tais como as da Grande Obra Her- 
mética (que é realmente uma das suas expressões simbólicas), 
reproduzem as do próprio processo cosmogónico. As aptidões 
ou possibilidades da natureza individual são a «matéria-prima» 
e para que esse «caos» possa começar a tomar forma e a orga- 
nizar-se é necessário que lhe seja comunicada uma vibração inicial 
(o «Fiat Luz») pelas potências espirituais que o «Genesis» designa 
por «Elohim». Ora, do ponto de vista iniciático, essa iluminação 
é precisamente constituída pela transmissão da «influência espi- 
ritual» — daí vêm as expressões «dar» e «receber» a luz. 

O transmissor é aquele que confere a Iniciação e não age 
como Indivíduo mas sim como suporte da «influência», como 
anel da cadeia iniciática. Também não pode agir em seu próprio 
nome mas sim em nome da organização à qual está ligado e 
da qual detém os poderes (o que explica que a eficácia do rito 
seja independente do valor do indivíduo como tal e que, mesmo 
quando só há iniciados virtuais numa organização, esta perma- 
neça capaz de continuar a transmitir a «influência» de que é 
depositária — recordemo-nos da fábula do burro carregado de 
relíquias). 

Uma das cenas principais do drama iniciático, que, aliás, 
de certa maneira, o precede, é a da «descida aos infernos», du- 
rante a qual o Ser se purifica, esgotando todas as suas possi- 
bilidades inferiores. Essa «descida» será, assim, uma espécie de 
recapitulação dos estados precedentes, através da qual as possi- 
bilidades do estado profano são esgotadas, a fim de que, a partir 
de então, o Ser possa desenvolver livremente as possibilidades 
de ordem superior que traz em si. 
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PEQUENOS E GRANDES MISTÉRIOS 


Podemos dividir a Iniciação em duas fases principais, distin- 
tas mas complementares: os «Pequenos» e os «Grandes Mistérios» 
(ou os «Mistérios Menores» e «Maiores»). 

Os «Pequenos Mistérios», que dizem respeito ao «Paraíso 
terrestre», têm por fim restaurar o «estado primordial», o do 
«homem verdadeiro», estabelecido no «Meio Invariável» e esca- 
pando à «roda cósmica». Compreendem tudo o que se relaciona 
com o desenvolvimento das possibilidades do estado humano e 
têm como conclusão a restauração do «estado primordial» a rea- 
lização «horizontal», obtida através do «segundo nascimento», 
autêntica regeneração psíquica que permite o conhecimento das 
leis do devir. 

Quanto aos «Grandes Mistérios», dizem respeito à realização 
«vertical», dos estados supra-humanos, conduzindo o Ser do «es- 
tado primordial» à «libertação final», à «Identidade Suprema», 
conseguida pelo «terceiro nascimento» (precedido pela «segunda 
morte», a «morte para o Cosmos»). 

(Sublinhe-se que a essência e as finalidades da Iniciação são 
sempre as mesmas por toda a parte e ao longo dos séculos. 
Só as modalidades é que diferem. por adaptação aos tempos e 
aos lugares.) 

«Mistério» é uma palavra grega que, no sentido original, se 
liga directamente com a ideia de silêncio, designando o inexpri- 
mível. No seu sentido mais imediato e exterior, o Mistério é 
aquilo de que se não deve falar, sobre o qual convém guardar 
silêncio ou que é proibido fazer conhecer no exterior; num se- 
gundo sentido, menos imediato, o Mistério designa o que se deve 
receber em silêncio (e, de acordo com este ponto de vista, Guénon 
lembra que todas as doutrinas tradicionais podem ser chamadas 
«mistérios»); finalmente, num terceiro sentido, mais profundo, 
é o inexprimível, o que se pode apenas contemplar em silêncio, 
impossível de exprimir por palavras. 
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Convém ainda assinalar o parentesco existente entre as pala- 
vras Mito e Mistério, que possuem a mesma raiz grega. 


UM SEGREDO INCOMUNICAVEL 


Tal como Evola sublinha («La tradizione hermetica»), o 
segredo iniciático não está «ligado a um exclusivismo sectário ou 
a um não querer dizer, mas antes a um não poder dizer, além 
do dever de se evitar que a inevitável incompreensão do profano 
vá alterar ou profanar o ensinamento. Visto que a doutrina alquí- 
mica, na sua verdade, consiste numa Arte accionada pelas forças 
superiores, em estados superiores de consciência, não-humanos, 
é então natural declarar que o segredo da Grande Obra não pode 
transmitir-se mas é o privilégio dos iniciados que, sobre a base 
das suas próprias experiências, podem somente eles compreender 
o que se esconde atrás da gíria e do simbolismo dos textos alquí- 
micos». Este texto acerca da Iniciação e do segredo na Alquimia 
aplica-se perfeitamente à celebre questão do segredo maçónico. 

A lei do silêncio («Que aquele que tem ouvidos os abra e 
oiça; que aquele que tem boca a mantenha fechada», in «Turba 
Philosopharum») sempre foi observada escrupulosamente pelos 
«filósofos» herméticos, tal como o foi pelos maçons autênticos, 
tradicionais. E não se pense que no caso da Maçonaria estava 
em causa apenas a sua qualidade de «sociedade secreta» (aliás, 
uma qualidade bastante variável ao longo da sua história) (e 
nunca se podem identificar «sociedades secretas» com organiza- 
ções iniciáticas) — de facto, o segredo encontra-se intimamente 
ligado com a transmissão da Iniciação de Mestre para discípulo 
(Aprendiz) e nada mais. ] 

Tudo o que se ligava com a técnica «operativa» e com o 
segredo da Ordem não podia ser exposto abertamente nos rituais 
impressos, fazia parte da transmissão iniciática. E se este silêncio 
impressiona ainda muitos dos nossos contemporâneos, devemos 
lembrar-lhes que Guénon afirma numa das suas obras: «Pensa- 
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mos que este silêncio que se impunha aos iniciados, e que tem 
razões bem mais importantes do que a simples prudência, nunca 
se impôs tão fortemente como nas condições actuais.» Esta afir- 
mação vem, naturalmente, contrariar a ideia, posta a circular 
pelos maiores «ocultistas», de que são chegados os tempos em 
que certos segredos devem ser revelados e divulgados... 

Só modernamente, e devido à degenerescência que fez cair 
a Maçonaria em questões políticas, se quis assimilar o segredo 
iniciático aos ideais políticos de liberdade e de igualdade, como o 
pretendia o abade Barruel, feroz adversário da Ordem. 

Mas o verdadeiro segredo iniciático é apenas o «incomunt- 
cável» e só a Iniciação pode dar acesso ao seu conhecimento. 
O segredo exterior é elemento secundário e acidental, e o seu 
valor é somente de símbolo em relação ao autêntico segredo, que 
é interior. E se a organização iniciática é «secreta», isso não re- 
sulta de algo de artificial ou de arbitrário — a organização fecha- 
-se sobre si própria contra a degenerescência. 

O segredo é de tal natureza que as palavras não o podem 
exprimir, é inacessível e inatingível — só os ritos e os símbolos 
o podem, quanto muito, sugerir. E j 

«O que o iniciado deve forçosamente adquirir, porque nin- 
guém, nem nada de exterior a ele lho podem comunicar, é a 
posse efectiva do segredo iniciático» (Guénon). 


MISTICISMO E INICIAÇÃO 


Na habitual confusão dos textos elaborados pelos modernos, 
Misticismo e Iniciação aparecem muitas vezes como se fossem 
sinónimos. k 

Mas -a Iniciação, pela sua: própria natureza, é incompatível 
com o Misticismo. Ao contrário deste, na Iniciação é ao indiví- 
duo- que pertence a iniciativa da «realização», perseguida meto- 
dicamente, sob controlo rigoroso e constante, chegando a ultra- 
passar as possibilidades do indivíduo como tal. 
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A própria comunicação com os estados superiores é apenas 
um ponto de partida e não um fim em si—o que se pretende 
é realizar em si próprio um estado supra-individual. 

Podemos dizer que as perspectivas iniciática e mística têm 
em comum o domínio da espiritualidade e a ordem metafísica 
ou a teológica; uma «direcção» idêntica (o Princípio divino); e 
uma concepção escatológica semelhante quanto à marcha da 
História e à conclusão do Universo. 

Em compensação, diferem ambas quanto ao objectivo final 
e à associação de um elemento «sentimental» ao Misticismo; en- 
quanto o carácter da doutrina iniciática postula a favor de um 
conhecimento central, o da Tradição única e Invariável, o Mis- 
ticismo responde a outras motivações. 

Por outro lado, ao contrário do Misticismo, a Iniciação, ao 
utilizar os ritos, recorre a um método — aliás, método e doutrina 
são inseparáveis na via iniciática. 

Mas é realmente o próprio jogo de palavras a fazer entre 
Iniciação e iniciativa que nos permite compreender melhor a sepa- 
ração existente entre Misticismo (que não visa suprimir a duali- 
dade fenomenal e existencial, e que pertence mais ao domínio 
«psíquico», conservando um carácter de perfeita passividade) e 
a Iniciação (de natureza eminentemente activa, feita de disciplina 
e de ascese ritual, exercendo-se com base no conhecimento simbó- 


lico e conduzindo o ser à realização de todas as suas potencia- 
lidades potenciais). 


ENSINO PROFANO E ENSINO INICIÁTICO 


A principal diferença que existe entre o ensino profano e o 
ensino iniciático reside neste simples ponto: ' 

ao contrário do profano, para o iniciado não tem qualquer 
valor o que aprende exteriormente — a sua aprendizagem é toda 
ela interior, descobrindo e desenvolvendo as suas possibilidades 
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mais profundas, que são «despertadas» (é esse o verdadeiro signi- 
ficado da «reminiscência» platónica). 

(Assim, a Iniciação não é um estado «psicológico» nem «mís- 
tico», é mais profunda do que isso: implica um conhecimento 
exacto e uma técnica precisa, onde não têm cabimento o «senti- 
mentalismo» e a «imaginação». Porque todo o conhecimento ini- 
ciático resulta da comunicação, estabelecida conscientemente, com 
estados superiores e é a essa comunicação que dizem respeito 
termos como «inspiração» e «revelação».) 

A Iniciação implica a existência de uma elite, constituída por 
aqueles que estão aptos a receberem esse ensino especial (lem- 
bremo-nos que todos são chamados mas poucos serão os esco- 
lhidos...). Portanto a constituição da elite é inconciliável com 
o ideal democrático do ensino igual distribuído a todos (que, no 
entanto, são desigualmente dotados). A instrução obrigatória do 
ensino profano conduz em linha recta à uniformidade do Reino 
da Quantidade, enquanto a Iniciação implica, pelo contrário, o 
triunfo da Qualidade. 

Será necessário sublinhar, também, que o ensino profano 
põe a memória no lugar da inteligência; exige a acumulação de 
conhecimentos, e não a sua assimilação; aplica-se sobretudo ao 
estudo de coisas que não exigem compreensão; substitui as ideias 
por simples factos; toma a erudição como uma ciência autêntica; 
consagra o triunfo do «espírito científico» (ou seja, da ciência 
dos ignorantes), faz-se passar pelo que realmente não é nem 
pode ser (e é isso que a torna realmente nefasta)... 
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e ADS 


Segundo nos diz um velho texto chinês, 
«os antigos soberanos utilizavam os ritos para 
dirigirem as vontades, a música para unirem 
as vozes, as leis para unificarem as acções, 
os castigos para eliminarem as dissonâncias. 

Os ritos, a música, as leis, os castigos, 
tinham por fim unir as almas, banir as desor- 
dens, realizar o equilíbrio». 
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A MÃO, O GESTO E O RITUAL NA INICIAÇÃO 


O desprezo dos «humanistas» e dos preconceitos burgueses 
pelo trabalho manual acabou por deixar como herança à cons- 
ciência ocidental moderna uma dicotomia entre a inteligência 
técnica (operativa) e a inteligência especulativa — daí a separa- 
ção cada vez mais radical entre os autênticos construtores e os 
maçons nobres e burgueses, que dominam a Ordem a partir dos 
primeiros anos do século XVIII. 

«Não acreditamos que o homem possa jamais pensar mais 
alto do que a sua mão», afirma Luc Benoist na introdução do seu 
livro Signes, symboles et mythes. Aqui, como já tinha feito em 
Le Compagnonnage et les Métiers, Luc Benoist sublinha a impor- 
tância da «teoria do gesto» (a expressão é de Guénon, que, refe- 
rindo-se a esta teoria metafísica, dizia que «a menor coisa cum- 
prida em conformidade harmónica com os Princípios traz virtual- 
mente em si possibilidades cuja expansão é capaz de determinar 
as mais prodigiosas consequências») (!): 


(') E ainda: «O gesto mais elementar pode ter consequências ilimi- 
tadas no Universo, repercutindo-se e amplificando-se através da série inde- 
finida dos estados do ser, seguindo a dupla escala horizontal e vertical.» 
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«Todo o gesto é precedido por uma aspiração profunda do 

peito, primeira fase do ritmo respiratório, porque a respiração, 
como diz Rilke, foi o berço do ritmo.» 
«No começo era o ritmo», «o ritmo do indivíduo define a sua 
forma». «De expressão subjectiva, o gesto torna-se, por repetição, 
verdadeiro signo institucional, a comunicação de uma noção e, 
em breve, a sugestão de um pensamento.» «O rito é apenas a repe- 
tição de um gesto ancestral.» «O primeiro utensílio do homem foi 
o seu corpo e, acima de tudo, a sua mão, que é o modelo dos 
seus utensílios ulteriores.» «As ligações privilegiadas que unem as 
áreas cerebrais da motricidade e as da linguagem articulada per- 
mitem à mão manifestar o homem que fala e que pensa, ao mes- 
mo tempo que o homem que actua.» «Podemos julgar um arte- 
são pelos seus gestos, visto que o utensílio de que se serve não 
faz mais do que prolongar o esforço do seu cérebro e da sua 
mão.» «O vocabulário de qualquer língua é originalmente arte- 
sanal, porque gestual.» «A mão e o espírito obedeceram aos mes- 
mos métodos de realização por aproximações sucessivas, cum- 
prindo os gestos de um trabalho tornado habitual. O nosso conhe- 
cimento do universo foi manual e pedestre antes de ser visual.» 
«Todo o pensamento afirma-se artesanal, tanto como a mão. Só 
ele é activo perante a passividade da matéria. E os escultores 
que talharam as pedras das catedrais não pensavam menos pro- 
fundamente do que os escolásticos.» 


Para talhar a pedra em gestos que são de essência ritual, o 
maçon utiliza vários instrumentos — e estes, servindo para trans- 
formar a matéria bruta, dando-lhe forma, simbolizam os «instru- 
mentos» divinos, são identificados com os atributos divinos, o que 
explica a razão pela qual a transmissão iniciática estava estrei- 
tamente ligada à entrega dos instrumentos de profissão (de mes- 
ter). O utensílio é mais do que o próprio artesão, porque o seu 
simbolismo ultrapassa o indivíduo como tal e é o signo exterior 
de uma faculdade espiritual que liga o homem ao seu protótipo. 
No método espiritual do talhador de pedras, o conhecimento prin- 
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cipal puro é simbolizado pelos diversos instrumentos de medida 
— o fio de prumo, o nível, o esquadro e o compasso são imagens 
dos arquétipos imutáveis que regem todas as fases da obra e, 
sendo considerados como «chaves» espirituais, a sua utilização 
ajudava a compreender o rigor das leis universais. 

Todo o acto destinado a obter um resultado material pode 
ser considerado, por um lado, como um rito de necessidade, e, 
por outro, como uma condição técnica destinada a prolongar os 
seus efeitos no domínio subtil ou psíquico do seu autor. 

Toda a acção simplesmente útil, como um modo de constru- 
ção, possui uma parte espiritual e, inversamente, não há rito 
sagrado que não possua a sua utilidade, estando ligado na sua 
realização à causa fortuita, ao momento histórico em que é 
executado. 


ARTES E MESTERES 


Outro aspecto interessante a considerar é o que se relaciona 
com a própria profissão, visto que a Maçonaria é uma organi- 
zação de iniciados com base num certo mester. Efectivamente, 
certas profissões modernas, principalmente as mecânicas, para as 
quais não poderemos falar de «vocação» (e que, portanto, cons- 
tituem uma perfeita aberração), não podem dar lugar a qual- 
quer Iniciação. 

Como diz Guénon, «a conexão com o mester, se deixou de 
existir quanto ao exercício exterior, não deixa de subsistir de 
modo mais essencial, permanecendo necessariamente inscrita na 
própria forma desta Iniciação; se acabasse por ser eliminada 
não seria mais a Iniciação maçónica, mas antes qualquer outra 
coisa diferente; e como seria, por outro lado, impossível substi- 
tuir legitimamente outra filiação tradicional à que existe de facto, 
não haveria então qualquer Iniciação». 

Um dos autores que melhor compreendeu o verdadeiro signi- 
ficado da arte e do trabalho (mester) de artesão é Luc Benoist, 
a quem ficamos a dever um livro exemplo, «L'Art du Monde». 
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Aí ele escreveu que a actividade do homem, em lugar de se exer- 
cer como uma fastidiosa e penosa tarefa, dá-lhe possibilidade 
de se integrar numa tradição que confere ao seu mester um 
significado superior. «Nestas condições, o mester torna-se qual- 
quer coisa que faz parte do próprio homem e que pode servir 
de base a uma Iniciação, permitindo-lhe elevar-se acima da sua 
individualidade temporária. Esta Iniciação, que toma o mester 
como suporte, reage por sua vez sobre o seu exercício. A activi- 
dade do artesão ou do artista (!) torna-se a expressão exterior 
e consciente dos princípios profundos que a comandam.» 

Artes e mesteres (esta distinção é, aliás, moderna, e uma 
conseguência da mesma degenerescência que deu origem ao ponto 
de vista profano) constituem, assim, uma linguagem simbólica. 
«As artes repousam sobre a ciência do ritmo que se relaciona 
com a ciência dos números (...) Na arquitectura, arte maior que 
comanda todas as outras, o ritmo exprime-se pelas proporções 
que existem entre as diferentes partes de um edifício. E como 
estas proporções se encontram na natureza e nos homens, todo 
o monumento tradicional apresenta um -significado cósmico que 
se refere ao mundo e ao homem.» 

«O artista e o esteta nasceram simultaneamente sobre as 
ruínas dos antigos mesteres» — eis outra noção fundamental que 
devemos fixar. Assim, o maçon não é um «artista» mas sim o 
mesteiral perfeito, aquele que soube talhar a pedra, informe de 
sua natureza, e dar-lhe a forma cúbica preliminar. Tal como o 
mestre maçon medieval, que recriou na pedra bruta o mundo das 
formas (reproduzindo, portanto, o processo da Criação que deu 
forma ao Caos). 

«As tradições autênticas nunca separam a arte da medita- 
ção e a do trabalho manual. A fabricação do primeiro objecto 
aparece como rito e como obrigação de existência, a obrigação 


(') Cf. Guénon: «a distinção entre as artes e os mesteres, ou entre 
artista e artesão é especificamente moderna (...) O artifex, para os antigos, 
é indiferentemente o homem que exerce uma arte ou um mester.» 
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derivando da existência do rito. A arte não consistia — como hoje 
acontece — em fazer, mais mal do que bem, uma coisa muito 
particular e completamente inútil, mas sim em fazer todas as 
coisas necessárias ao corpo de uma maneira que contentasse o 
espírito.» 

Daí a harmonia da catedral como, antes dela, a dos grandes 
monumentos da Antiguidade oriental e ocidental. Tudo neles 
obedece aos princípios e às leis da harmonia que destes decorrem. 

«O mester, pela sua natural adaptação à função do homem, 
faz parte do seu ser. Torna-se para ele o melhor e, por vezes, 
o único meio de conhecimento, o melhor adaptado ao seu estado. 
É uma vocação. Um homem sem mester nada conhece pelo inte- 
rior, por dentro, de modo efectivo e real. Pelo trabalho que lhe 
aplica com a ajuda da sua arte, o homem não transforma apenas 
a matéria mas também a si próprio. Pode concorrer para erguer 
a harmonia ambiente e a sua própria, impregnando o objecto 
de um elemento supra-humano, como Deus criou o homem insu- 
flando-lhe o seu sopro, elemento subtil e supremo, muito sensí- 
vel nas verdadeiras obras-primas, em que se sentem misteriosa- 
mente depostas verdadeiras reservas espirituais.» 

«Tu és Pedro e sobre esta pedra construirei a minha Igreja.» 
Seria impossível que os maçons medievais, os construtores das 
igrejas, não tivessem estas palavras sempre presentes. De facto, 
também para eles construir a igreja era criar um novo mundo, 
refazer a Criação. Até porque a igreja é um perfeito e evidente 
símbolo cósmico — «o modelo natural de toda a arquitectura en- 
contra-se na própria terra, ou melhor, na montanha, lugar alto 
onde foram colocados os primeiros templos». «É aí que se faz 
sentir simbolicamente a influência celeste ao longo de um eixo 
ideal que pode ser considerado como o do mundo e que penetra 
até ao coração da terra, através da montanha onde se esconde a 
a caverna» (lembremo-nos da cripta da igreja, representando a 
caverna da montanha). 

Resumindo esta questão do mester, diremos que, tal como 
era entendido até aos tempos medievais, o mester desposava a 
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natureza do homem e podia tornar-se uma arte, ou seja, uma 
actividade conforme a uma certa perfeição. Esta conformidade 
dava ao trabalho um prolongamento natural que o assimilava à 
contemplação e à oração. Sendo assim, o mester dava ao artesão 
a consciência de trabalhar com o Grande Arquitecto do Universo 
na obra de conclusão e de aperfeiçoamento do Cosmos e de se 
tornar, também ele, verdadeiro criador. 


RITO E RITMO 


A palavra «rito» em Maçonaria tem duas acepções distin- 
tas — designa um sistema maçónico, uma estrutura completa 
(Rito Inglês, Rito Escocês Antigo e Aceite, Rito Escocês Recti- 
ficado) ou vê no rito uma técnica de acção sobre o corpo hu- 
mano nos planos corporal, anímico e espiritual. E o rito, assim 
concebido como exemplar e sagrado, é a própria Maçonaria (a 
palavra «rita», em sânscrito, significa exactamente «ordem»). 

O rito tem como origem um acto arquetipal, portanto de 
origem «não-humana», e constitui uma técnica que liga o homem 
ao que o ultrapassa. Ele é o veículo apropriado à comunicação 
de uma «influência espiritual», identificando o homem que o 
cumpre, que o executa, com um ritmo universal supra-humano. 

Integrando-se nesse ritmo e refazendo os gestos do arqué- 
tipo, o homem realiza-se e universaliza-se, investido nas funções 
do Adão primordial. 

Ao executar esses gestos significantes, o homem provoca em 
si uma reminiscência, um despertar interior de qualquer coisa 
que o faz ultrapassar a dualidade sujeito-objecto e atingir o 
conhecimento (!). 


(') Platão ensina-nos que tudo o que o homem aprende já se encon- 
tra em si próprio. Este despertar é o que se chama «anamnesis», «remi- 
niscência», 
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E aqui devemos distinguir entre ritos esotéricos (iniciáticos) 
e ritos exotéricos (religiosos). O Esoterismo dirige-se aqueles que 
têm ouvidos para ouvir e olhos para ver e é de carácter univer- 
sal, graças à sua simbologia (a sua linguagem). Quanto ao ponto 
de vista exotérico, seu complemento necessário, é acima de tudo 
baseado no dualismo criador-criatura. Sendo um meio espiritual 
acessório, uma verdade limitada por definição da sua finalidade, 
a forma religiosa é, no entanto, uma disposição providencial ne- 
cessária para a maioria das pessoas a quem a Revelação é 
dirigida. 

Neste sentido, os ritos esotéricos de uma tradição estão liga- 
dos com o Esoterismo único e universal; revestem-se de um 
carácter secreto, incompreensível para o olhar exterior porque 
se dirigem a uma elite de escolhidos, de eleitos, de iniciados. 
Quanto aos ritos exotéricos, exteriores, dirigem-se a uma multidão 
de crentes na sua simplicidade, mas sem que por isso deixem de 
ser significantes e eficazes. Tanto num caso como no outro, é 
uma questão de economia espiritual. 

Nas palavras de um autor maçónico actual, Jean Tourniac, «o 
rito, quer seja sonoro quer seja plástico, está sempre ligado à 
perpetuação de um ritmo, isto é, de um número posto em acção 
de certa maneira. A execução do ritmo homologa, no homem, 
um ritmo inicial do Universo em virtude sempre da correspon- 
dência clássica entre o microcosmos e o macrocosmos. Apropria- 
-se de uma música, essa harmonia das esferas cara à escola pita- 
górica (...). O rito é sempre substancialmente ritmo, número, 
medida». 

E é esta noção do rito como ritmo que devemos fixar — o 
ritmo presente na respiração, nas pulsações cardíacas, como na 
própria estrutura do Templo e da Catedral, que tem a sua ori- 
gem num gesto primordial sagrado, situado além da criação ou 
da manifestação, além do tempo. «Ora é precisamente esta ori- 
gem a-temporal do ritmo, constituinte do rito, que lhe vai per- 
mitir perpetuar-se no tempo e inserir no tempo uma vibração 
que não depende deste» (...) «O homem, ritualizando-se, é absor- 
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vido pelo ritmo, transformado em ritmo. É desse modo que o rito 
integra o homem e o cosmos no pensamento do Grande Arqui- 
tecto do Universo, autor das medidas originais.» 

Os ritos formam visivelmente uma «ginástica» feita de gestos 
ritmados em relação com a construção e os seus instrumentos 
e repetindo a cosmogénese protótipo da criação de um templo 
ideal. «É fácil descobrir aí uma identificação ritual entre o gesto 
do Grande Arquitecto ordenando o Universo, a edificação do Tem- 
plo e a recriação do ser pela ordenação das suas possibilidades 
sob o influxo iniciático. Os ritos desempenham então um pouco 
o papel do íman orientando e ordenando a limalha de ferro, 
neste caso as possibilidades caóticas e não despertas do homem.» 

Quanto aos sinais, de acordo com as instruções do Rito In- 
glês, reduzem-se a cinco principais: gutural, peitoral, manual, vo- 
cal e pedestre. Estes sinais estão ligados directamente aos sinais 
de reconhecimento, fidelidade, contacto, comunicação das pala- 
vras e à marcha. Ora o mais importante é que estes sinais rituais 
assinalam os principais centros subtis do homem, os «chakras» 
das técnicas de Yoga. E, neste ponto, Jean Tourniac assinala que, 
«despojado do contexto lendário e discursivo, e reduzido unica- 
mente aos sinais rituais, este «Yoga maçónico» assemelha-se aos 
dados do Hermetismo medieval e às atitudes descritas no Yoga 
tibetano, por muito estranho que isso possa parecer ao ocidental 
da nossa época». 

Evidentemente que, para um Magalhães Lima, um Afonso 
Costa ou mesmo um Borges Grainha, os rituais maçónicos cor- 
respondiam apenas a um conjunto de velhos costumes que se 
mantinham quase por uma mera questão de hábito — nunca lhes 
passaria pela cabeça, efectivamente, que existisse esta perfeita 
correspondência dos sinais e dos toques com a «localização» dos 
centros subtis do corpo humano... 

Aliás, para entendermos perfeitamente o alcance deste pro- 
cesso de degenerescência do significado total da Iniciação e do 
Ritual dentro da Maçonaria, basta-nos recordar que já em 1843 
Miguel António Dias escrevia: 
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«Nós definimos Iniciação, Maçonaria ou Franc-Maçonaria 
uma escola de Filosofia onde, por meio de símbolos e hierogli- 
fos, o homem se torna bom pai, bom amigo e bom patriota» 
(...) «Maçonaria é a escola da Fraternidade»... 


E, no entanto, tal como nos lembra Luc Benoist, «não é de 
espantar que os gestos simbólicos da Iniciação e do Ritual este- 
jam ligados aos mesteres e, sobretudo, aos que são necessários 
à construção dos edifícios e que asseguram o seu equilíbrio, ao 
mesmo tempo que a sua beleza». «Porque é da Arquitectura, arte 
maior, que são provenientes todas as outras artes e mesteres. 
Por uma extrapolação legítima, as suas leis aplicam-se à arqui- 
tectura carnal de um corpo humano, tal como, inversamente, 
as pirâmides e as catedrais derivam das concepções do espírito 
do homem e da geometria da sua mão.» 

Ainda uma referência especial sobre a Iniciação: 

«A Iniciação é um meio espiritual tendo por suporte uma 
técnica operativa outrora, especulativa hoje, para tentar encon- 
trar o estado do Ser antes da Queda; coloca o trabalhador na 
Terra entre os objectos que estão à medida desta e as Estrelas 
do Mundo imutável —o iniciado é filho do Céu e da Terra.» 

«A influência espiritual transmitida pela Iniciação faz do 
mester um prolongamento da mão e a projecção do ser para 
a realização espiritual» — diz-nos Jean Palou. 

E Guénon acrescenta: 

«O Mestre está entre o Esquadro e o Compasso, isto é, entre 
a Terra e o Céu—no Meio, no Centro, ou seja, é O «homem 
verdadeiro», é a conclusão dos pequenos Mistérios.» 


A QUESTÃO DOS NOMES 


Uma das questões mais curiosas de analisar — mas que, por 
isso mesmo, mais confusão tem causado aos profanos — é a ques- 
tão dos nomes dos iniciados. 
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Efectivamente, quando o profano se torna iniciado recebe um 
novo nome — nome esse que deverá corresponder a uma moda- 
lidade diferente do ser. Esse novo nome é rodeado de segredo 
desde a sua escolha, o que não é apenas simbólico: o nome iniciá- 
tico não deve ser conhecido no mundo profano porque representa 
uma modalidade do ser que não poderia manifestar-se neste 
mundo em que vivemos a nossa actividade exterior. 

Efectivamente, do ponto de vista tradicional, o verdadeiro 
nome de um ser é a expressão da sua essência — reconstituir 
um nome é reconstituir um ser. O nome será tanto mais ver- 
dadeiro quanto melhor corresponder a uma modalidade de ordem 
profunda, visto que, por isso, exprimirá qualquer coisa mais pró- 
xima da verdadeira essência do ser. Por outro lado, podemos di- 
zer que o verdadeiro nome é um «número» no sentido pitagórico 
e cabalístico da palavra; é o que corresponde à modalidade cen- 
tral da sua individualidade, à sua restauração no «estado pri- 
mordial». 

Mas quando alguém passa aos «grandes mistérios» ou «mis- 
térios maiores», quando passa à realização de estados supra-indi- 
viduais, passa igualmente para além do nome e da forma, visto 
que o nome e a forma são expressões da essência e da substân- 
cia da individualidade. Então esse alguém não tem nome e poderá 
adoptar o nome que quiser, porque ele não o afectará, será como 
uma simples veste. 

Relacionada com a questão do nome, encontra-se outra, igual- 
mente importante, a do anonimato: certas obras de carácter ini- 
ciático são anónimas ou apresentam como autor um nome que 
é apenas uma «máscara» ou o do porta-voz do grupo de iniciados 
que concorreu para a elaboração dessa obra. 
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QUAL A VERDADEIRA MISSÃO DA MAÇONARIA? 
REALIZAR O PLANO DO G. A. D.U. 


Qual é a missão da Maçonaria? a 

Se se trata, como vimos, de uma organização de carácter ini. 
ciático, o fim da Maçonaria só pode ser o da própria Iniciação 
— entrada numa via de plena realização da totalidade das possi- 
bilidades do Ser, começo de nova existência já num estado supra- 
-individual. 

Aqui o trabalho colectivo assume lugar preponderante. É : 
própria colectividade da organização que desempenha o pape 
de «guru» (mestre espiritual), sob a acção de uma «presenias 
espiritual — precisamente a do Grande Arquitecto do Universo. 

Portanto, dentro de um conceito iniciático, devemos dizer 
que todo o Ser tende, conscientemente ou não, a realizar em 
si mesmo o plano do Grande Arquitecto do Universo, da Von- 
tade Suprema, e a concorrer para a realização total do mesmo 
plano, o qual constitui apenas a universalização da sua própria 

izaçã soal. 

di perda apenas à Maçonaria antiga, «operativa» (visto 
que só ela nos interessa por ser a que realmente possuía caracter 
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tradicional), verificamos que o fim da realização do artífice era 
a «maestria», a posse perfeita da sua arte, coincidindo com o 
estado de verdadeira liberdade e veracidade interiores. A partici- 
pação consciente no plano do G.A.D.U. revela-se na síntese de 
todas as proporções do templo, coordenando as aspirações de 
todos os que participam nessa obra cósmica. 

Os instrumentos que servem ao artífice maçon para trans- 
formar a pedra bruta simbolizam os «instrumentos» divinos, iden- 
tificam-se com os atributos divinos e é isso que nos explica o facto 
de que a transmissão inicática, antigamente, aparecia estreita- 
mente ligada à entrega dos instrumentos de profissão — o fio de 
prumo, o nível, o esquadro e o compasso são imagens dos arqué- 
tipos imutáveis que regem todas as fases da obra (e, por vezes, 
o ritmo compassado do martelo afeiçoando a pedra combinava-se 
com a invocação, sonora ou interior, de um nome divino...). 
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As «sociedades secretas» nascem no Ocidente 
em pleno Renascimento — no momento em que 
se apaga a noção sagrada da sociedade. 
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1717: O COMEÇO DA DECADÊNCIA 





Vários historiadores consideram a História geral da Maço- 
naria apenas a partir de 1717, ignorando ou preferindo esquecer 
tudo o que se passou antes desse ano — e que é fundamental para 
explicar os próprios acontecimentos em 1717. 

Sendo assim, devemos considerar absurdo, por exemplo, afir- 
mar que a História da Maçonaria em Portugal principia apenas 
em 1733, como o pretendem Miguel António Dias e Borges Grai- 
nha. Se assim fosse, então quem teria construído os monumentos 
de Alcobaça, Tomar, Batalha, Jerónimos etc.? (1). 

E porquê esse marco de 1717? 

Nesse ano nasce a Maçonaria moderna em Inglaterra. Com a 
criação da Grande Loja de Inglaterra, dá-se também origem a um 


(') Com alguma agradável surpresa lemos as declarações do Grão- 
-Mestre Dias Amado, confirmando que a Maçonaria «já existia na Idade 
Média» e que um dos seus Mestres, Ouguet, ajudara mesmo a construir 
o mosteiro da Batalha. 
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poder central, uma Loja-mãe com poder legislativo. E é a partir 
dessa altura que a Maçonaria entra na História como uma insti- 
tuição perfeitamente definida por regulamentos de carácter admi- 
nistrativo. Dessa data em diante, podemos também considerar 
que a Maçonaria entra em decadência, num processo descendente 
que vem até hoje. 


Porque 1717 representa, afinal, o ponto culminante de uma 
progressiva tomada do poder, no seio da Maçonaria, por parte 
de intelectuais de tendência protestante. 


Definitivamente afastada da sua tradição artesanal e católica 
(embora depois tenha havido diversas tentativas de retorno à 
tradição cristã e católica por parte da Maçonaria escocesa), a 
Maçonaria vai pulverizar-se em múltiplas organizações com diver- 
sas inclinações — por isso hoje se fala de uma Maçonaria fra- 
ternal, de beneficência, humanista, política, teísta, iniciática, etc. 

A Maçonaria antiga e tradicional era operativa, completa, 
aliava a teoria à prática. A Maçonaria moderna será apenas uma 
especulação, uma teoria sem realização. Especulação em breve 
aplicada aos mais variados domínios do mundo profano. 

A criação da Grande Loja de Inglaterra, que marca o começo 
do desvio moderno, será obra de protestantes, como dissemos, 
e consistirá na união de várias Lojas de formação recente. As 
Lojas de feição tradicional, que sobrevivem ainda nessa época, 
manter-se-ão à margem do processo — é efectivamente necessário 
ver na criação da Grande Loja de Inglaterra uma ruptura, a 
instauração da descontinuidade entre duas épocas e dois estados 
de espírito. 

Os maçons modernos introduziram diversas inovações bem 
significativas das suas intenções: é o caso do abandono dos cos- 
tumes antigos, como o da cerimónia de instalação ou o das ora- 
ções rituais, por exemplo. Por isso, quando se efectuou a união, 
em 1813, entre «antigos» e «modernos», os únicos costumes des- 
tes últimos que sobreviveram à fusão das duas Grandes Lojas 
foram o privilégio dos «intendentes» (mestres de banquetes) de 
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nomearem os seus sucessos e a prerrogativa do Grão-Mestre de 
nomear os Grandes Oficiais — nenhum destes pontos tem carác- 
ter ritual. 

Para os chamados maçons« especulativos», que então toma- 
vam o destino da Ordem nas suas mãos, importava, acima de 
tudo, cortar todos os laços que a ligavam ainda aos «operativos» 
e ao que estes representam de tradicional — é esse o significado 
do gesto de Desaguliers e de Anderson, ou daqueles que os apoia- 
vam, ao queimarem documentos antigos a fim de poderem redi- 
gir novas Constituições mais de acordo com as suas intenções 
e para que ninguém pudesse, mais tarde, estabelecer compara- 
ções embaraçosas... Aliás, os documentos queimados continham 
fórmulas «incómodas», como as da obrigação de fidelidade «a 
Deus, à Santa Igreja e ao Rei». 

Anderson dará a seguinte explicação «ingénua» desse auto- 
-de-fé: 

«Alguns Irmãos, cheios de escrúpulos, queimaram demasiado 
precipitadamente vários manuscritos de valor respeitantes à Fra- 
ternidade, às Lojas, Regulamentos, Obrigações, Segredos e Cos- 
tumes, a fim de que esses papéis não caissem nas mãos dos 
profanos.» 

(No entanto, as antigas regras de conduta dos maçons viriam 
a ser reencontradas em parte — cerca de uma centena de documen- 
tos escapou a essa destruição.) 

Além desta destruição de documentos antigos, os novos ma- 
cons vão combater o que restava de Maçonaria antiga e tradi- 
cional. Em França, serão os «Compagnons» também vítimas de 
Ramsay e de outros. 

Portanto, foi por maçons «aceites» que se formou a Maçona- 
ria «especulativa» e moderna. Não estando directamente ligados 
ao mester e não tendo, por isso, uma base sólida para o trabalho 
iniciático, podiam mais facilmente perder de vista uma parte do 
que comporta a Iniciação: a realização espiritual. Por outro lado, 
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devido às suas relações exteriores e situação social, encontravam- 
-se mais acessíveis às influências do mundo profano. 

De 1717 até hoje, a Maçonaria estará, na sua generalidade, 
cada vez mais sujeita e dependente dessas influências. 

Vejamos algumas citações de obras de René Guénon que 
apoiam o que atrás afirmámos: 

«Os fundadores da Grande Loja, qualquer que tenha sido a 
sua origem, eram em todo o caso incontestavelmente orangistas» 
(...) «segundo toda a verosimilhança, os responsáveis pelo incên- 
dio dos arquivos da Loja de S. Paulo não foram maçons tradi- 
cionais receosos que se publicassem os Old Charges ('), o que 
nunca foi intenção de ninguém, mas bem pelo contrário os pró- 
prios inovadores, que precisamente tinham reunido estes documen- 
tos antigos apenas para os fazer desaparecer, depois de terem 
utilizado aqueles que lhes convinham, a fim de que não se pudesse 
apresentar a prova das mudanças que eles tinham introduzido 
(...) Anderson, no relato inserido na edição de 1738 do livro das 
Constituições, naturalmente apresentou como uma revisão neces- 
sária o que foi, na realidade, um trabalho de alteração dos Old 
Charges.» 

«Christopher Wren, último Grão-Mestre da Antiga Maçonaria 
inglesa, morreu em 1702 os quinze anos que decorreram entre 
essa data e a da fundação da nova Grande Loja de Inglaterra 
foram aproveitados pelos protestantes para operar um trabalho 
de deformação que conduziu à redacção das Constituições publi- 
cadas em 1723. Os reverendos Anderson e Desaguliers, autores 
destas Constituições, fizeram desaparecer todos os antigos do- 
cumentos (Old Charges) em que puseram mão, a fim de que 
não fossem percebidas as inovações que introduziam e também 
porque estes documentos continham fórmulas que eles consi- 


(') «Old Charges»: existem em Inglaterra 87 manuscritos antigos, de 
vários séculos, que recebem esta designação. O mais antigo é o manus- 
crito «Regius» (1388-1445). 
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deravam muito incómodas, como a da obrigação de fidelidade 
“a Deus, à Santa Igreja e ao Rei”, marca incontestável da origem 
católica da Maçonaria.» 

«No entanto, deixaram subsistir o simbolismo, sem atende- 
rem ao facto de que este, para quem o compreendesse, testemu- 
nharia contra eles tão eloquentemente como os textos escritos, 
que aliás eles não conseguiram destruir totalmente.» 
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1913-1935: 


DA GLÓRIA À REPRESSÃO 


NOTA PRÉVIA 





Não será demasiado salientar várias questões, antes mesmo 
de passarmos à apresentação dos principais factos que assinala- 
ram a história da Maçonaria portuguesa no período que vai de 
1913 a 1935. 

Efectivamente, a história da Ordem nestes vinte e dois anos 
não tem nada de original ou de extraordinário, em relação ao 
que se passava com os maçons dos outros países, europeus ou 
não, nessa mesma época. 

Assim, por exemplo, a Maçonaria portuguesa, tal como todo 
o Portugal do século x1x e até do século xx, sofreu directamente 
a influência francesa. Entre as duas principais potências maçó- 
nicas europeias, a Inglaterra e a França, os maçons portugueses 
optaram por seguir o exemplo francês praticamente a par e passo. 
Afinal de contas, era de França que tinha vindo o estímulo da 
Revolução de 1789, assim como o modelo liberal, arvorado como 
estandarte das tropas francesas (recebidas pelos maçons não como 
invasoras mas como libertadoras, não o esqueçamos...). 
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O «estilo» francês será, portanto, seguido muito de perto, 
procurando-se acompanhar as conquistas da Maçonaria francesa, 
nomeadamente do Grande Oriente. 

Em relação à história «profana» do nosso País, a actividade 
da Maçonaria será mais ou menos paralela, o que não é de estra- 
nhar se nos lembrarmos que muitos dos principais elementos da 
Ordem mantinham uma actividade política de destaque. Como 
veremos, a Maçonaria em Portugal nestes vinte e dois anos acen- 
tua ainda mais o seu carácter intervencionista em relação ao 
mundo «profano» e, por isso mesmo, afasta-se progressivamente 
da sua verdadeira missão (iniciática) —o que será uma cons- 
tante de todas as Maçonarias mundiais nesta época e até hoje. 
(Inclusivamente a inglesa, aparentemente a mais «tradicional», 
serviu perfeitamente os interesses coloniais do Império britânico 
enquanto este existiu.) Apenas algumas obediências isoladas ainda 
vão escapando a essa voragem... 

Borges Grainha considera que «a Franco-Maçonaria existia 
já em Portugal em 1733». Ou seja: não exclui totalmente a hipó- 
tese de a Maçonaria existir em Portugal antes dessa data. E, efec- 
tivamente, devemos insistir no facto de que muito antes dessa 
data encontramos já sinais bem evidentes, escritos na pedra, da 
presença da Maçonaria operativa entre nós — na Sé de Lisboa, 
nas ruínas do Convento do Carmo, em Alcobaça, em Tomar, na 
Batalha, nos Jerónimos, etc. E, aliás, se consultarmos, por exem- 
plo, a Constituição da Casa dos Vinte e Quatro encontramos os 
pedreiros ali representados. 

A este respeito, foi editado recentemente um livro que, para 
além da sua parte de meras especulações e que, como tal, deve 
ser tomada com sérias reservas, apresenta algumas informações 
sujeitas a confirmação mas que não deixam de ser curiosas. Mau- 
rice Guinguand escreve em «Notre-Dame de Paris ou la magie 
des Templiers» que a abadia de Alcobaça deve ter sido «inspi- 
rada directamente por uma construção árabe da Península Ibé- 
rica segundo dados arquitectónicos novos (...) Estes segredos 
técnicos foram comunicados a Clairvaux pelos cinco monges da 
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Ordem que vieram construir a abadia portuguesa. É ao 
que eles encontrassem aí mestres maçons, cortadores de En ra 
altamente qualificados que puderam realizar estes aperfeiçoa- 
mentos construtivos. Os signos lapidares são idênticos em França, 
na Galiza, em Portugal. Talvez não provenham dos mesmos auto- 
res mas sim, certamente, de uma mesma escola que labora por 
todo o lado. Quando as primeiras catedrais surgem em França, 
Mathieu le François ergue o portal da glória de Santiago, em 
Portugal edifica-se Évora, enquanto em Espanha se construiu 
Torres del Rio». 

Num Ocidente que se pensava ainda em termos de Cristan- 
dade, sem nações nem fronteiras arbitrárias, os sena os 
iniciados e os segredos de construção podiam, assim, circular livre- 
mente, procurando erguer a Jerusalém terrestre. 

Mas passemos aos tempos modernos, em que as preocupa- 
cões dos maçons portugueses são bem diferentes... 
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1912-1913 (!) 





1912 é um ano agitado: no seio da Maçonaria toma-se posição 
contra o pedido de empréstimo destinado à defesa nacional, acusa- 
-se a tendência para a formação de oligarquias, da centralização 
administrativa, de burocracia e da acumulação de benesses. Fala-se 
do «mau-estar geral» e da «incompetência» de um «regime vi- 
ciado», afirma-se que se está a viver «sob a égide de uma república 
aristocrática». E fazem-se propostas concretas: promulgação de 
uma lei de responsabilidade ministerial, revisão da lei das con- 
gregações religiosas, extinção dos monopólios, descentralização 
a todos os níveis, publicação de sindicâncias, proibição de leis 
de excepção, reforma do Exército e da Armada até se atingir o 
ideal de uma força pública de milicianos; rejeita-se o regula- 
mento das greves e pede-se a sua substituição por um diploma 


(') Texto já incluído na Introdução que fizemos à reedição da «His- 
tória da Franco-Maçonaria em Portugal», de Borges Grainha. 
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que procure equilibrar os interesses de todos; e aconselha-se que 
se varram todos os elementos suspeitos que se infiltrem na pro- 
paganda dos movimentos de greves operárias. 

Mas, por outro lado, é preciso não esquecer que no seio do 
Governo existem vários Irmãos em postos importantes: Fernan- 
des Costa e Correia Barreto são ministros da Marinha e da 
Guerra; Aurélio da Costa Ferreira é ministro do Fomento e An- 
tónio Vicente Ferreira é ministro das Finanças. 

Também a nova Constituição sublinha os mesmos ideais, 
proclamando que a Maçonaria é uma instituição «essencialmente 
humanitária», advogando o «máximo altruismo» e a «abolição gra- 
dual de todas as fórmulas que denotem superioridades sociais 
ou distinções de classes». 

Aplaude-se e oferece-se inteira solidariedade à obra anticleri- 
cal do Governo, a Maçonaria adere à manifestação pública feita 
com o mesmo espírito e pede-se a supressão da embaixada por- 
tuguesa no Vaticano. O Presidente da República assiste, no Coli- 
seu, à sessão inaugural da Universidade Livre. Na sua mensagem 
à Grande Dieta, o Grão-Mestre Magalhães Lima defende o Livre 
Pensamento, a propaganda anticlerical, o desenvolvimento da his- 
tória e da crítica das religiões. Nesse mesmo texto anuncia-se 
a criação de uma comissão colonial e a intenção de «não permi- 
tir a alienação de um palmo de território ultramarino». Meses 
depois, a comissão colonial apresenta um relatório em que se 
refere a necessidade de reorganizar o Ministério das Colónias, 
construir o caminho de ferro, rever as pautas económicas e faci- 
litar a entrada de capitais estrangeiros naqueles territórios. 

Mas a divisão. de opiniões continua a existir dentro da Or- 
dem: a Loja «Paz» de Lisboa faz a apologia das greves e é cen- 
surada pelo Conselho da Ordem; no Porto, a Loja «União» cons- 
titui-se em «Oriente» para o Norte do País. 

É esse o complexo panorama que existe quando entramos em 
1913, ano que devia ficar assinalado por um acontecimento de 
grande projecção: a reunião de um congresso internacional ma- 
çónico no nosso País. Marcado para Outubro, a fim de comemo- 
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rar o aniversário da implantação da República portuguesa, nele 
deveriam participar todas as potências maçónicas regulares, que 
recebem convite para esse efeito. As teses inicialmente propos- 
tas para esse congresso são significativas das preocupações da 
Maçonaria portuguesa e estrangeira nesta época: 

«O Ensino e a Maçonaria» («deve o Ensino obedecer a uma 
doutrina científica ou filosófica?») (relator: Eduardo Alberto 
Lima Bastos, professor de Agronomia); «A acção da Maçonaria 
portuguesa» (relator: Borges Grainha); «A Humanidade e a Ma- 
conaria». (relator: Carneiro de Moura, professor da Escola Colo- 
nial e jornalista); «A acção da mulher na sociedade moderna» 
(relator: Ruy Telles Palhinha, professor da Universidade de Lis- 
boa); «Qual é a situação da raça negra na Maçonaria? (Medidas 
a adoptar para que sejam tratados de acordo com os princípios 
da Maçonaria, que não admite distinção de raças)» (relator: Henry 
Béranger, senador de Guadalupe). 

No entanto, esta reunião viria afinal a ser adiada para Outu- 
bro do ano seguinte, por coincidir com o Congresso do Livre 
Pensamento, que decorreu em Lisboa, na Sociedade de Geografia. 

Mas voltemos aos primeiros meses deste ano de 1913, que 
principia recheado de perturbações internas entre os 4300 Irmãos 
que constituem a Ordem. 

O Conselho da Ordem demite-se, enquanto se anunciam amea- 
ças de invasão do Palácio Maçónico, as quais acabariam por se 
concretizar: Irmãos maçons em revolta tomam temporariamente 
conta do edifício. 

Em Fevereiro é eleito novo Conselho da Ordem, ao mesmo 
tempo que circula um documento apócrifo apelando para a defesa 
do conservadorismo, contra a modernização que a Maçonaria está 
2 sofrer. 

A 20 de Abril, a Maçonaria comemora o aniversário da pro- 
mulgação da lei de separação da Igreja do Estado. E a efemé- 
ride é assinalada com uma cerimónia especial: Afonso Costa é 
elevado ao grau simbólico de Cavaleiro Kadosch. 
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Em Agosto, atitudes governamentais voltam a provocar o 
descontentamento e a divisão de opiniões em vários Irmãos, o 
que conduz a numerosas depurações. 

Neste ano contam-se, espalhados pelo País, 266 centros maçó- 
nicos: 156 do Rito Escocês, 69 do Rito Francês, um do Rito Sim- 
bólico e um do Rito de York. 

Mas o acontecimento mais importante de 1913 é a realiza- 
ção de um congresso nacional em Lisboa. 

As teses propostas para este congresso são: «Meios para obter 
e fazer cumprir eficazmente a solidariedade maçónica», por Car- 
neiro de Moura; «Providências a adoptar para que a Maçonaria 
exerça influência no mundo profano», por José Vitorino Damásio 
Ribeiro; e «Meios de desenvolver riqueza pública no Portugal 
continental, Açores e Madeira», por José de Macedo. 

Durante os debates do congresso insiste-se em que a interfe- 
rência da Maçonaria deve estender-se até aos cargos de Presi- 
dente da República, ministros, directores-gerais, embaixadores, 
comandos militares, deputados, governadores civis, Municípios, e 
também aos sectores da educação, assistência, comércio e indús- 
tria. Os ministros maçons devem escolher nas Lojas os seus secre- 
tários e homens de confiança, visto que os maçons devem ser 
preferidos na escolha para cargos oficiais. No mesmo sentido, 
a Maçonaria deve interferir na aprovação das leis e ser ouvida 
nas reformas, pelo que é decidido criar uma comissão de vigilân- 
cia para acompanhar os trabalhos governamentais. É igualmente 
proposta a revisão da Constituição da República e da Lei do Re- 
gisto Civil. No plano interno, alguns oradores propõem ainda a 
autonomia das Lojas regionais e que se dificulte a admissão de 
novos membros. 

As conclusões oficiais do congresso assinalam, por outro lado, 
a intenção expressa de afastar a Maçonaria da política militante 
mas sem deixar de estudar os problemas políticos; elaborar um 
programa político maçónico; intervir, através da Imprensa, for- 
mando a opinião pública; interferir na gerência política e econó- 
mica do País; criar comissões de vigilância e investigação; expan- 
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dir a Ordem, começando pelos lugares mais altos da burocracia 
civil e militar; eleger legisladores de filiação maçónica; fazer todos 
os esforços para que profanos e maçons irregulares de «reconhe- 
cido valor intelectual» sejam admitidos; estudar o problema tribu- 
tário do País e repelir a campanha de descrédito da acção colonial 
prove a «falsidade das acusações de incompetência» que são fei- 
tas ao Governo. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Subida ao poder do primeiro Governo partidário, presi- 
dido pelo Irmão Afonso Costa. 

— Afonso Costa profere uma conferência intitulada «Catoli- 
cismo, Socialismo e Sindicalismo» que provoca fortes reacções 
por parte de adversários do regime. 

— Criação do Ministério de Instrução Pública. 

— Tentativa para derrubar o Governo de Afonso Costa (27 
de Abril). 

— Atentados à bomba em Lisboa, nos meses de Abril, Julho 
e Outubro. 

— Publicação do novo Código Eleitoral. 

— Tentativas revolucionárias de monárquicos em Julho e 
Outubro. 

— O Irmão Norton de Matos comanda acções militares con- 
tra os Dembos. 

— Vitória do Partido Democrático (chefiado por Afonso 
Costa) nas eleições para deputados e para os componentes dos 
corpos administrativos. 

— Indulto a presos por delitos políticos e sociais. 

— Teixeira de Pascoaes publica O génio português e sua ex- 
pressão filosófica, poética e religiosa. 
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1914 


Em 1914 vemos o Conselho da Ordem lamentar o mau acolhi- 
mento das suas petições por parte dos Irmãos que fazem parte 
do Governo. 

E rebenta nova crise interna: desde Março do ano anterior 
que o Supremo Conselho do grau 33 distribuía pelas oficinas do 
Rito Escocês alguns folhetos convidando-as a desobedecerem à 
Constituição maçónica em vigor e ao Grande Oriente. Em Agosto 
desse mesmo ano, aquele órgão elabora e apresenta um projecto 
de Constituição que não é admitido. Finalmente, em Julho de 1914 
é divulgada uma prancha contendo acusações diversas ao Grão- 
-Mestre (Magalhães Lima), além de uma circular em que o Su- 
premo Conselho do grau 33 afirma que reassumirá a sua ante- 
rior autonomia e defende a Constituição de 1871. Intitulando-se 
«Supremo Conselho do 33.º Grau do Rito Escocês e Antigo para 
Portugal, seus domínios e jurisdições», lembra que o Grande 
Oriente Lusitano Unido foi formado por um «pacto federativo», 
em 1869, entre os diversos ritos. E publica um decreto «irra- 
diando» o Grão-Mestre, ao mesmo tempo que retira do templo 
livros, documentos e «alfaias» (móveis, adornos, jóias e distin- 
tivos utilizados nas cerimónias) que dizem respeito ao Rito 
Escocês. 

Em relação ao mundo profano, entretanto, o Grande Oriente 
pede aos deputados que proibam o magistério dos padres, devido 
à sua «acção perniciosa no ensino». Simultaneamente, é enviada 
uma circular a todas as Lojas pedindo que enderecem telegramas 
ao Parlamento no sentido de que não seja elaborada a Lei de 
Separação da Igreja e do Estado. 

Por outro lado, é marcado para Outubro, dias 4 e 8, o Con- 
gresso Maçónico Internacional, a realizar em Lisboa, que não 
deverá tomar deliberações mas sim e apenas emitir votos. Nessa 
altura, as teses propostas para debate são: «A influência da Maço- 
naria sobre o ensino» (Severo Portela); «A mulher na Franco- 


78 





-Maçonaria» (Albert Lantoine, que será o importante autor de 
«Histoire de la Franc-Maçonnerie» (1925-35), «Les sociétés secrê- 
tes actuelles en Europe et en Amérique» (1940) e ainda de «Le 
Rite Ecossais Ancien et Accepté» (1930), entre outros; «A Huma- 
nidade e a Maçonaria» (Carneiro de Moura); «Unificação dos si- 
nais, símbolos e palavras dos três primeiros graus de todos os 
ritos» (Francisco Luís Ramos); «A raça negra na Maçonaria» (por 
delegados do Luxemburgo e da Bélgica). 

Mas os acontecimentos políticos na Europa acabam por fazer 
adiar novamente este Congresso para melhor ocasião (que nunca 
chegaria a haver). 

Entretanto, em Junho, no Porto, decorre um congresso nacio- 
nal, incidindo as teses propostas sobre a moral social, os meios 
a adoptar para favorecer a prosperidade continental agrícola e in- 
dustrial, a reforma administrativa (autonomia municipal ou fede- 
ração?) e a acção da Maçonaria portuguesa (esta última tese (!) 
apresentada por Borges Grainha, que será também o redactor das 
conclusões do congresso). 

Durante os trabalhos, em que algumas Lojas do Porto se 
abstiveram de participar por melindres vários, são apresentacas 
propostas curiosas: diversos Irmãos propõem, por exemplo, (o 
que acabaria por ser rejeitado) a legalização da Maçonaria como 
instituição «não secreta mas privada», «Ordem de moral social», 
«instituição civil com fins humanistas e pacifistas», adoptando 
um «rito laico»; outros propõem a criação de uma cooperativa 
maçónica de crédito e consumo, a criação de três Lojas regionais 
(Lisboa, Porto e Coimbra), a irradiação de políticos maçons divi- 
didos por paixões pessoais, a introdução do Escutismo nas esco- 
las laicas (Baden-Powell, o fundador do Escutismo, era maçon), 
o estudo de um «catecismo laico» em que se defenderia o culto 
da bandeira, da Pátria, da velhice, da Família e da Árvore (o «Dia 


(') Já publicada por nós na reedição da «História da Franco-Maço- 
naria em Portugal». 


79 





da Árvore», ainda hoje comemorado, é realmente uma iniciativa 
de origem maçónica), o começo da propaganda anti-alcoólica, a 
nacionalização e «moralização» do teatro, a instrução do proleta- 
riado, a autonomia das colónias e o estabelecimento de uma «Re- 
pública Social», com a socialização das riquezas da ciência e da 
autoridade. 

As conclusões do congresso insistem nos seguintes pontos: 
necessidade de manter em vigor a separação da Igreja e do Es- 
tado e a expulsão das congregações religiosas; «o povo deve fazer 
ouvir a sua voz»; importância da criação de escolas elementares, 
institutos de artes e ofícios, universidades populares, excursões 
científicas e artísticas, conferências e revistas; estudo das ideias 
socialistas; formação de comissões em cada Loja para recolher 
informações sobre quaisquer tentativas clericais; e evitar os par- 
tadarismos políticos. 

Por outro lado, a nova Constituição da Ordem, promulgada 
ainda este ano, afirma que a Maçonaria «é uma instituição cosmo- 
polita, igualitária e essencialmente tolerante e progressiva», asse- 
gura a liberdade de consciência e o livre exame, repele todos os 
entraves a estas liberdades e toma como base da educação e do 
ensino as prescrições morais dos «antigos deveres dos franco- 
-maçons». 

Embora marginalmente, encontramos nesta altura várias re- 
ferências ao abandono sistemático das práticas rituais, inclusive 
até na própria Iniciação. 

E, entretanto, é declarada a guerra. Assistimos, então, ao de- 
senrolar de um processo de participação cada vez mais directa da 
Maçonaria no conflito, não só em Portugal como no resto da 
Europa. Restringindo as nossas observações apenas à vida da 
Ordem no País, vemos que corta relações com a Maçonaria alemã 
e condena a propaganda contrária à participação portuguesa na 
guerra. Ao mesmo tempo, para atender à crise económica, orga- 
niza-se uma campanha de solidariedade envolvendo subscrições 
públicas, criação de cantinas, de cozinhas e distribuição de roupas. 
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RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Começa a publicar-se Nação Portuguesa, órgão do Inte- 
gralismo Lusitano. 

— Sobe ao poder o primeiro Governo presidido pelo Irmão 
Bernardino Machado. 

— Amnistia. 

— Tentativa para restaurar a Monarquia, em Mafra e Bra- 
grança. 

— O Congresso aprova a Lei de Separação da Igreja e do 
Estado. 

— O Congresso concede autorização ao Governo para «inter- 
vir militarmente na actual luta armada internacional, quando e 
como julgue necessário aos nossos interesses e deveres de nação 
livre e aliada da Inglaterra». 

— Incidentes em Naulila e Cuangar. 

— Mário de Sá-Carneiro publica A Confissão de Lúcio. 


Em França, a maioria dos Irmãos obedece aos princípios do 
radicalismo, embora a Maçonaria seja de tendência e opinião 
socialista. Há também uma facção de maçons que se mostra 
intransigentemente nacionalista e belicosa, desenvolvendo activi- 
dade «patriótica» a vários níveis. 

Por outro lado, a laicização do Estado e da sociedade encon- 
tra-se quase concluída. 

E, entretanto, a Grande Guerra começa para toda a Europa... 


1915 


O ano de 1915 nasce em pleno entusiasmo de ideais suscitado 
pela guerra e vemos Magalhães Lima enviar uma mensagem de 
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solidariedade e homenagem ao marechal Joffre, apoiando a Ma- 
çonaria que o País intervenha ao lado dos Aliados (consultar, a 
este respeito, os documentos compilados em O segundo Governo 
de Afonso Costa, de Oliveira Marques, que mostram a actuação 
dos maçons Afonso Costa, Bernardino Machado e Norton de 
Matos). 

No plano de política interna do País, o Grémio Lusitano é 
convidado pelo Governo a participar numa reunião sobre proble- 
mas de fomento nacional e de carestia dos géneros alimentícios. 
Por outro lado, o Grande Oriente cumprimenta o Irmão Bernar- 
dino Machado pela sua elevação ao cargo de Presidente da Re- 
pública. 

Entretanto, numa mensagem dirigida à Grande Dieta, o Grão- 
-Mestre Magalhães Lima fala da «ameaça da reacção» e dos peri- 
gos da crise económica e política, utilizando a fórmula (hoje 
diríamos a palavra de ordem) «nem reacção nem revolução», 
enquanto o Conselho da Ordem recomenda a todos os membros 
que votem nos Irmãos candidatos a deputados no Parlamento. 

1915 é um ano de grande crise política, com várias remode- 
lações ministeriais, passando pela ditadura de Pimenta de Castro. 
De um lado e de outro regista-se a participação individual de 
maçons e, tal como assinala Rocha Martins, «todos os dias era 
apontado o Grande Oriente como fomentador da rebelião, o que 
se desmentia com fúria, negando-se à agremiação semelhantes 
funções», Este historiador afirma, inclusivamente, que a Maço- 
naria teria apoiado a «Jovem Turquia» (organização quase apenas 
formada por militares e organizada após a implantação da Re- 
pública; foram seus membros principais: Sá Cardoso, Américo 
Olavo, Álvaro de Castro, Álvaro Poppe e Hélder Ribeiro; ainda 
segundo Rocha Martins, só faziam parte deste núcleo «autênti- 
cos republicanos, quase todos pertencentes à Maçonaria e que 
aliciavam nos regimentos os seus adeptos») na luta contra a 
ditadura de Pimenta de Castro. 
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RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Ditadura de Pimenta de Castro. 

— Triunfo da revolução contra a ditadura. 

— Sobe ao Poder o Governo presidido pelo Irmão José de 
Castro. 

— Manuel de Arriaga renuncia à Presidência da República. 

— O maçon Bernardino Machado é eleito Presidente da Re- 
pública. 

— Campanha do sul de Angola. 

— Tentativa de pronunciamento militar («movimento das 
espadas»). 

— Aparecimento da revista Orpheu. 

— António Sardinha publica O valor da Raça. 


1916 


Em Março deste ano, o Grão-Mestre (Magalhães Lima) envia 
à Grande Dieta uma importante mensagem na qual começa por 
dar relevo aos princípios de amor, bondade, liberdade, justiça, 
fraternidade e solidariedade. Depois, refere-se ao conceito de 
Pátria («por ela e só por ela vivemos»), salientando que a Re- 
pública é o seu símbolo. Aludindo à guerra, sublinha que a Ma- 
çonaria portuguesa está ligada à dos países aliados e que a luta 
que se trava é entre o despotismo e a liberdade, pelo que a «hege- 
monia latina» (sic) será a da democracia e a do direito humano. 
«A guerra actual é a da paz contra o militarismo e trará a paz 
duradoura, o bem-estar, em que a ciência e o trabalho se vão 
expandir.» «Para Portugal, sublinha Magalhães Lima, a partici- 
pação na guerra é uma questão de vida ou de morte, dela depen- 
dendo o prestígio da Pátria e a valorização da República. E, assim, 
é missão da Maçonaria portuguesa organizar uma campanha de 


83 





propaganda oral e escrita para esclarecer as razões que levaram 
o País à guerra ao lado das potências aliads.» 

Nos meses seguintes registam-se diversas referências à contra- 
propaganda efectuada por aqueles que se opõem à participação 
nacional no conflito. Como resposta, os maçons insistem na neces- 
sidade de activar a propaganda patriótica; nesse sentido, decide-se 
organizar conferências públicas e dar todo o apoio à Junta Na- 
cional de Propaganda Patriótica. Na mesma ocasião decorre o 
debate, com grande divisão de opiniões, acerca da aplicação da 
pena de morte em tempo de guerra. 

Particularmente curiosos são os resultados de um inquérito 
efectuado nesta altura junto das Lojas empenhadas na instrução 
pública das massas populares: onze Lojas e um Triângulo dão 
apoio à Academia de Estudos Livres, Universidade Livre, Asoscia- 
ção de Instrução às Classes Trabalhadoras e ainda a escolas, cen- 
tros republicanos e ao próprio Jardim-Escola João de Deus. Ao 
mesmo tempo, aconselha-se a criação de universidades populares 
e de escolas para adultos e o apoio a toda a instrução. «Precisa- 
mos ir preparando o povo para a grande luta que depois da guerra 
tem de desenvolver-se», acentuam. 

Ainda durante este ano, Borges Grainha é nomeado represen- 
tante do Grande Oriente no Congresso do Livre Pensamento e a 
Ordem recebe uma circular do Clube Maçónico Português de Nova 
Inglaterra, com sede em Nova Bedford, Massachussets. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Apreensão de navios alemães fundeados em portos nacio- 
nais, a fim de serem colocados ao serviço da Aliança Luso-Bri- 
tânica. 

— A Alemanha declara guerra a Portugal. 

— Constituição do Governo da União Sagrada (dos Irmãos 
Afonso Costa e António José de Almeida). 
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— Machado Santos tenta sublevar a guarnição militar de 
Tomar para um movimento revolucionário contra a União Sa- 
grada. 

— Mário de Sá-Carneiro suicida-se em Paris. 


1917 


Este ano principia com mais de 2300 membros inscritos nas 
oficinas, entre os quais o próprio Chefe de Estado (Bernardino 
Machado) e o presidente do Ministério (Afonso Costa). 

No primeiro trimestre deste ano é divulgado o relatório e 
contas do Conselho da Ordem, referente à gerência de 1916. Nesse 
documento se afirma que a Maçonaria é uma instituição «demo- 
crática nos processos mas tradicionalista na liturgia» e dá-se re- 
levo à oposição de uma minoria dentro da Ordem, o que levou 
à cisão entre o Grande Oriente e o Grémio Luso-Escocês. 

Por outro lado, pede-se solução para a «situação ambígua» 
das mulheres na Maçonaria, apontando-se dois caminhos possí- 
veis: ou estudar no ritual de adopção a melhor forma de as mu- 
lheres terem vida autónoma; ou organizar, com ritual próprio, um 
núcleo de acção no mundo profano. 

Salienta-se, por último, no documento, que a Ordem sofreu 
pouca expansão interna e boa expansão externa. 

Integrado nas iniciativas deste ano encontramos referência à 
homenagem feita a um ministro italiano, maçon, por ocasião da 
sua passagem por Lisboa em visita oficial. 

No que diz respeito à guerra, vemos uma alusão ao boletim 
dos soldados no front, publicação promovida pela Universidade 

Entretanto, no plano da política interna do País, salienta-se 
a propaganda «monárquico-clerical» e assinala-se a «crescente pre- 
ponderância do reaccionarismo hoje inoculado em todos os orga- 
nismos da República», propondo-se que se comemore em Outu- 
Livre. 
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bro deste ano o centenário de Gomes Freire (!), como «resposta 
a essa avançada reaccionária». E uma mensagem do Grão-Mestre- 
-adjunto, António Maria da Silva, apela para a união, lembrando 
que «a hora é de luta contra a reacção». 

Nessa mesma mensagem, divulgada em Outubro, faz-se breve 
referência à revolução russa, salientando que «a autocracia foi 
derrubada pela vontade popular», com a contribuição dos liberais 
russos, entre os quais muitos maçons. 

Ainda durante este ano é homenageado o Grão-Mestre Maga- 
lhães Lima, afirmando-se na mensagem às Lojas de Lisboa que «a 
Maçonaria é hoje chamada a acompanhar e dirigir as tendências 
da democracia» e que «a humanidade caminha para a organiza- 
ção da democracia, o que vem a ser para nós o triunfo da nossa 
causa». 

Finalmente, o Grande Oriente Lusitano Unido faz-se repre- 
sentar no Congresso das Maçonarias aliadas e neutras, promovido 
a fim de se criar a Sociedade das Nações. 

Mas o final do ano é assinalado por graves acontecimentos 
políticos que se reflectem na própria Maçonaria: a revolução de 
5 de Dezembro conduz à prisão do Grão-Mestre-adjunto, de um 
membro do Conselho da Ordem e de outros Irmãos das Lojas 
de Lisboa e do resto do País. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— O Corpo Expedicionário Português parte para França. 
— Greve dos Correios, secundada por greve geral em Lisboa 
e arredores. 





(') Maçon com acção importante, como se pode ver na «História da 
Franco-Maçonaria em Portugal», de Borges Grainha. 
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— Triunfo da revolta militar comandada pelo «ex»Irmão 
Sidónio Pais. TA 

— Bernardino Machado é destituído da Presidência da Re- 
pública por Sidónio Pais que estabelece a ditadura. 

— Restabelecimento de relações diplomáticas com o Vaticano. 

— Raul Brandão publica Humus. 


* 
.* 


Neste ano, assinalado internacionalmente pela proibição das 
actividades maçónicas na URSS, onde, entretanto, estalou a Re- 
volução, decorre em Paris (em 28, 29 e 30 de Junho) um con- 
gresso das Maçonarias aliadas e neutras — 16 obediências com- 
parecem à chamada, vindas de Ttália, Espanha, Suíça, Bélgica, 
Sérvia, Argentina, Brasil (Rio Grande do Sul) e Portugal. 

Na sessão inaugural desta importante reunião é lido um rela- 
tório que preconiza a criação da Sociedade das Nações. 


1918 


Em 1918, o emblema do Grande Oriente Lusitano Unido sofre 
uma modificação simbólica significativa: desaparece o «olho de 
Deus», substituído por um triângulo com um Sol nascente no 

x 

= += importante é a mensagem de Magalhães Lima, 
dirigida a todos os Irmãos no princípio do ano. Nela o Grão- 
-Mestre afirma que os soldados portugueses revivem na frente 
ocidental «as mais belas páginas da nossa História»; a luta desen- 
rola-se «entre a autocracia e a democracia», salienta, e a socie- 
dade nova será iluminada por um «espírito progressivo e radical». 
Segundo Magalhães Lima, a Maçonaria, «sentinela vigilante da 
liberdade», está acima do poder efémero dos homens, porque «se 
estriba e apoia na Razão e na Moral». E a Conferência de Paz, 
refere ainda, será um «triunfo dos ideais maçónicos». 
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No País, entretanto, a situação da Maçonaria é difícil: existe 
contra ela uma forte campanha de propaganda que a considera 
uma instituição política; há diversos Irmãos presos por motivos 
políticos e consta que o Governo tenciona mandar encerrar o Pa- 
lácio Maçónico. 

Contra esta campanha adversa há, portanto, necessidade de 
cerrar fileiras e garantir a máxima coesão de todos os membros. 
Nesse sentido, estuda-se a junção com o Grémio Luso-Escocês, 
grupo dissidente que deseja autonomia administrativa, e sugere-se 
a substituição da actual Constituição da Ordem pela de 1897, a 
fim de facilitar essa fusão. 

Outros dois documentos atestam a importância de 1917-18 
neste período da história da Maçonaria — uma mensagem de Ma- 
galhães Lima à Grande Dieta e o relatório e contas do Conselho 
da Ordem referente a 1917. 

Na sua mensagem, o Grão-Mestre fala da importância do idea- 
lismo e de se confiar sempre na Liberdade e na Democracia. 
«Não se pode contrariar o espírito da Democracia», salienta. E, a 
propósito, lembra o exemplo do Irmão Gomes Freire de Andrade. 
A terminar, sublinhar que «a hora que atravessamos é delicada 
e grave». 

Por sua vez, o relatório do Conselho da Ordem alude à situa- 
ção difícil existente no mesmo, agravada por dissidências e con- 
flitos internos, ao decréscimo acentuado no número de oficinas 
e de membros (2226) e às prisões efectuadas em Dezembro de 
1917, lamentando, a este respeito, que o Governo (que é cons- 
tituído também por Irmãos maçons) não tivesse sido mais libe- 
ral e republicano. 

Mas os acontecimentos precipitam-se e, em 7 de Dezembro, 
regista-se o atentado contra Sidónio Pais, o que conduz à destrui- 
ção da sede do grupo maçónico «Pró-Pátria» e ao assalto, no 
dia 8, do edifício do Grémio Lusitano, efectuado por militares e 
civis. Os assaltantes, que consideram os maçons responsáveis pelo 
atentado contra o Presidente da República, procedem à destrui- 
ção da biblioteca, móveis e quadros, arrombam secretárias e rou- 
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bam jóias, fitas e objectos variados (!). Este assalto é seguido 
por outros em Leiria, Braga, Porto, Vila Real, Coimbra, Mafra 
e Viana do Castelo. Nesta última cidade, as instalações da Loja 
«Fraternidade» são completamente destruídas. 

No dia 17 desse mês, Magalhães Lima é preso por suposta 
cumplicidade no mesmo atentado, ficando encarcerado até dia 24 
de Janeiro de 1919. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Tentativa revolucionária contra Sidónio Pais. 

— Batalha de La Lys. 

— Os republicanos não concorrem às eleições gerais. 
— Tentativa revolucionária em Coimbra e Évora. 

— «Leva da morte». 

— Assinatura do Armistício. 





() Em Memórias sobre Sidónio Pais, Rocha Martins conta-nos o que 
se passou nessa noite: 

«Um bando de militares e civis reunira-se na esquina do Grémio Lusi- 
tano; de rompante avançara uma onda para o portão de carvalho, sur- 
giram ferros com que se alçapremaram os gonzos e se arrombaram fecha- 
duras, e a turba, já engrossada, galgara rijamente pelos corredores, devas- 
tara logo o quarto forrado de negro, onde as inscrições a branco obrigam 
o neófito a meditar antes de querer conhecer o segredo das iniciações, as 
lojas foram ferozmente destruídas, uma balbúrdia louca, derrubando-se as 
colunas, partindo-se as mesas, arrancando-se os panejamentos, tomando-se 
os instrumentos do ritual, avassalando as casas de onde os empregados 
tinham fugido espavoridos e deixando as bancadas caídas, as cadeiras 
e as poltronas escavacadas, quebradas as vidraças como se uma ansiedade 
de devastação os tivesse tomado o soltarem os seus gritos contrários à 
instituição, acusando-se os maçons de terem mandado assassinar o pre- 
sidente, conforme se espalhara em certos meios, dando-se a certeza de 
que da Loja «Portugal», da Rua Cadet, em Paris, o emissário — um oficial — 
partira para o efeito.» 
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— Sidónio Pais morre vítima de um atentado. 
— Canto e Castro é eleito para a Presidência. 
— Lúcio d'Azevedo publica A Evolução do Sebastianismo. 


* 
** 


Internacionalmente, a vitória dos Aliados na Grande Guerra 
é também considerada como uma vitória dos ideais maçónicos. 


1919-1920 


1919 e 1920 são dois anos interligados por profunda pertur- 
bação política no País, causada pelo choque entre republicanos, 
que procuram recompor-se dos prejuízos causados pela ditadura 
de Sidónio Pais, e os monárquicos (e forças clericais) que não 
se conformam com a derrota sofrida pela queda do chamado 
Presidente-Rei. 

Claro que a Maçonaria teria de se ressentir de toda esta 
crise e, assim, o relatório do Conselho da Ordem à Grande Dieta, 
em 1920, dá conta do «desalento e quase desilusão», acusando 
«uma atrabiliária oposição que, inferior em número e qualidade, 
teve o mérito de afastar dos trabalhos todos os que não estavam 
dispostos a assistir a um torneio tão ínfimo de palavras como 
vazio de ideias, tornando-se-lhe, portanto, fácil, num ridículo 
simular de parlamentarismo, balofo e enfatuado, votar todas as 
fantasias que os vazios cérebros lhes ditavam (...) o prestígio 
da Maçonaria foi abalado nos seus fundamentos (...) Pois pode 
lá admitir-se que numa instituição que deve ser toda de amor e al- 
truismo, de bondade e carinho, de sinceridade e isenção, de soli- 
dariedade e tolerância, haja o ódio que envenena, a calúnia que 
mata, a intriga que fere e separa, a incorrecção que magoa, e 
tantos outros processos de evidência que hão-de estrangular o 
pouco que ainda resta! Não. Se querem transformar a Maço- 
naria num campo de lutas e paixões, com todos os vícios, pre- 
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conceitos e mentiras e convenções da sociedade profana, digam- 
-no abertamente. Se querem transformar a Grande Dieta numa 
assembleia política, com suas direitas e esquerdas, maiorias e mi- 
norias, governamentais e oposições, elevem-se primeiro à altura 
a que se guindam os parlamentos, para discutirem os magnos 
problemas que lhes são presentes, copiem-lhes também as virtu- 
des, não lhes imitem só os defeitos! Mas é isto fazer Maçonaria? 
Mas é esta a tal sociedade perfeita que há-de servir de norma 
para nos guiarmos no mundo profano?» (...) «Uma instituição 
em que todos os dias se manifestam sintomas de decadência, de 
hostilidade, de empobrecimento mental e moral, de desilusão, de 
improficuidade!» 

Por esta descrição se pode avaliar o estado de crise que a 
Maçonaria portuguesa (ou, pelo menos, o Grande Oriente) vivia 
nesta época... 

O relatório refere ainda alguns números de efectivos — 105 
Lojas e Triângulos, reunindo 2369 maçons (mais 376 do que 
em 1919). 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTES DOIS ANOS 
NO MUNDO PROFANO 


— Movimento revolucionário para restabelecer a Constitui- 
ção de 1911. 

— Monarquia do Norte. 

— Revolta de monárquicos de Lisboa, derrotados em Mon- 
santo. 

— Derrota dos monárquicos em todo o País. 

— Assinatura do tratado de paz com a Alemanha. 

— Canto e Castro termina o seu mandato. 

— António José de Almeida sobe ao poder como Presidente 
da República. 

— Atentados a tiro e à bomba. 

— Aparecimento da Legião Vermelha. 
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— Começam a publicar-se A Batalha, O Combate, Avante e 
A Bandeira Vermelha e reaparece A Anarquia. 

— Álvaro de Castro abandona o Partido Democrático e funda 
o Partido Republicano Reconstituinte. 

— Mais atentados a tiro e à bomba. 

— António Sérgio publica o primeiro volume dos seus 
Ensaios. 


+ 
.* 


Na Hungria, tal como na URSS, a Maçonaria vê-se impe- 
dida de continuar livremente os seus trabalhos. 

Em França, a Maçonaria enfileira na oposição ao Governo, 
onde continuará mais dois anos. Entretanto, apresenta o seu 
protesto formal pela renovação das relações diplomáticas com 
o Vaticano. 

Cria-se a Sociedade das Nações, projecto maçónico. 


1921 


Em Abril de 1921 é promulgada uma nova Constituição em 
que se afirma que a Maçonaria é uma instituição internacional, 
humanitária e altruista, tolerante e progressiva, tendo por fim 
melhorar as condições sociais da humanidade, a fraternidade 
e a propagação de conhecimentos úteis. Podem ser maçons todos 
os indivíduos de ambos os sexos que possuam categoria social, 
instrução e meios suficientes, compatíveis com a Ordem. Não 
são permitidas lojas mistas ou em que todos os seus membros 
pertençam apenas a uma classe social. É autorizada a discussão 
de temas políticos e filosóficos e de história das religiões. Por 
último, fica estabelecido que a Constituição será revista de cinco 
em cinco anos. 

De 19 a 23 de Outubro decorre em Genebra um Congresso 
Maçónico Internacional em que o Grande Oriente se faz repre- 
sentar. É nesse congresso, que tem a presença de 17 potências 
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europeias e americanas, que é reorganizada a Associação Maçó- 
nica Internacional. Constituída à imagem e semelhança da So- 
ciedade das Nações, reúne apenas potências maçónicas dos países 
latinos, mas a sua acção, tal como a da Sociedade das Nações, 
será sempre muito limitada. Um pormenor curioso a registar: 
o Grande Oriente de França e a Grande Loja Nacional Francesa, 
os eternos rivais, manifestam-se de acordo nos congressos da 
A.M.I. 

Ainda neste ano, o Grande Oriente recebe uma indemniza- 
ção oficial pelos prejuízos sofridos com o assalto feito ao Gré- 
mio Lusitano em 8 de Dezembro de 1918, em que «livros, qua- 
dros e artigos maçónicos antiquíssimos» se perderam. 

Em Dezembro deste ano há 2826 maçons nas fileiras do 
Grande Oriente, distribuídos por 104 Lojas e Triângulos. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Criação do Partido Comunista Português. 

— Revolta militar em Lisboa. 

— Assassínio de António Granjo, Machado Santos e Carlos 
da Maia, entre outros. 

— Rebentam bombas na sede das Juventudes Sindicalistas. 

— A revista Seara Nova inicia a sua publicação. 

— Almada Negreiros publica Invenção do dia claro. 


1922 


O único acontecimento digno de nota em 1922, na vida in- 
terna da Maçonaria portuguesa, é a realização do Congresso do 
Supremo Conselho do 33.º grau do Rito Escocês Antigo e Aceite 


para Portugal. geo 
Durante esta reunião é alterada a Constituição de 12 de Fe- 
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vereiro de 1915 e decide-se que o Supremo Conselho será repre- 
sentado no mundo profano pelo Grémio Luso-Escocês. 

O Soberano Grande Comendador é Luís Augusto Ferreira de 
Castro. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— O Presidente (maçon) António José de Almeida visita 
oficialmente o Brasil. 

— Gago Coutinho (também maçon) e Sacadura Cabral efec- 
tuam a primeira travessia aérea do Atlântico Sul. 

— Aquilino Ribeiro publica Estrada de Santiago. 


* 
“+ 


Em França funda-se a importante revista L'Acacia e pro- 
testa-se contra o retorno das congregações religiosas. 

Ao mesmo tempo, os Irmãos do Rito Escocês reúnem-se e 
pedem a abolição da diplomacia secreta e exigem a autodeter- 
minação dos povos, a liberdade do comércio internacional e a 
instituição de uma língua internacional que facilite o entendi- 
mento entre os povos. 

Por outro lado, em Itália, o Grande Conselho Fascista de- 
clara incompatível que alguém seja simultaneamente maçon e 
membro do Partido, constituindo este o primeiro passo para a 
futura proscrição da Ordem. 


1923 


Em 1923 é feita a tentativa de unificação com o Grémio 
Luso-Escocês e para esse efeito é nomeada uma comissão espe- 
cial. No entanto, um relatório elaborado por esta comissão revela, 
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um mês depois de entrar em funções, que aquele agrupamento 
dissidente rejeita a união com o Grande Oriente, pretendendo 
apenas uma aliança. E para esse fim apresenta uma proposta, 
considerada inaceitável. 

Por outro lado, constitui-se um novo grupo maçónico irre- 
gular e independente intitulado «Sfinx». 

Magalhães Lima, ainda Grão-Mestre, está em foco: é pro- 
posto para Presidente da República, com o apoio dos seus Irmãos 
maçons. Além disso, vai a Genebra representar o Grande Oriente 
no segundo Congresso da Associação Maçónica Internacional. 

Nesta altura, o Irmão Norton de Matos é comissário da Re- 
pública em Angola e António Maria da Silva, também maçon, 
é ministro interino da Guerra. 

O Grande Oriente decide criar uma Liga Pró-Colónias e é 
publicada a Cartilha Nova, de José Boavida Portugal. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Manuel Teixeira Gomes é eleito Presidente da República. 
— Congresso do Partido Comunista. 

— O grupo Seara Nova participa no Governo. 

— Alberto Sampaio publica Ensaios históricos e económicos. 
— Raul Brandão publica Os Pescadores e O doido e a morte. 


* 
** 


No 4º Congresso da III Internacional, os membros do Par- 
tido Comunista são intimados a cortar relações com a Maçonaria 
mas em França, por exemplo, somente uma centena de maçons 
comunistas abandonará a Ordem a favor do Partido. 

Entretanto, ainda em França, continua o protesto contra o 
retorno das congregações religiosas, ao mesmo tempo que se 
examina a ideia dos Estados Unidos da Europa. 
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1924 


Em Janeiro, sendo presidente do Conselho da Ordem o gene- 
ral Vieira da Rocha (comandante da G.N.R.), Magalhães Lima 
é novamente investido nas suas funções de Grão-Mestre. 

Durante a sessão magna da sua investidura intervêm o ora- 
dor da Grande Dieta e o próprio Magalhães Lima. O primeiro 
lembrando que os mistérios «não existem» e os símbolos repor- 
tam-se a «ideias erróneas», provindo de «deficiências da lingua- 
gem falada»; «continuamos a remoer teorias passadas numa lin- 
guagem simbólica cujo sentido se perdeu». Seria, portanto, neces- 
sário dar aos símbolos um significado de acordo com as ideias 
da época., E dar também uma nova orientação à Maçonaria e 
resolver a crise intelectual e moral do País, conciliando a moral 
com a política. Por sua vez, Magalhães Lima refere-se à «tene- 
brosa ditadura de Sidónio Pais» e salienta que a Maçonaria latina 
é diferente da anglo-saxónica: esta põe em relevo os aspectos da 
beneficência, da tradição ritualista e da invocação do Grande Ar- 
quitecto do Universo; quanto à Maçonaria latina, intervém na 
política e desliga-se dos aspectos rituais, adoptando um ritual 
mais simples e moderno. Por último, sublinha que cada potência 
tem direito a interpretar os símbolos como quiser (!). 

Em Fevereiro reúne-se em Paris o «comité» consultivo da 
Associação Maçónica Internacional, com a presença de represen- 
tantes portugueses. Nesse mesmo mês é criada no Grande Oriente 
Lusitano a «Câmara de Estudos Filosóficos e Sociais», iniciativa 
do comandante Freitas Ribeiro, com as seguintes secções: Edu- 
cação e Instrução (a cargo de João de Deus Ramos), Estudos 
Filosóficos, Sociais, Económicos, Administrativos, Coloniais, de 
Defesa Nacional, Relações Externas, Barateamento da Vida e 
Alojamento. 

Entretanto, volta-se a aconselhar a revisão dos rituais. 


(') Era o livre-exame levado às suas últimas consequências... 
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Em Abril, é proposto o auxílio a prestar a Sarmento de 
Beires e Brito Pais no seu voo para Macau. 

E em Maio, além de uma mensagem enviada a Miguel de 
Unamuno, então desterrado nas Canárias, e da celebração, no 
dia 18, da Festa da Paz, é realizado, entre 25 e 29, um con- 
gresso nacional. Nesta reunião são apresentadas diversas teses: 
«A Moral na evolução do Universo», «A Maçonaria em face do 
problema filosófico», «Meios de actuar eficazmente na sociedade 
profana», «A Maçonaria em face do problema moral», «Moral 
religiosa e laica», «Educação da mocidade. Um colégio de meni- 
nas», «A Maçonaria e a questão social» e «A Maçonaria e a So- 
ciedade das Nações». 

Tomemos como exemplo a primeira tese, «A Moral na evolu- 
ção do Universo», significativa das preocupações moralizantes da 
Maçonaria (portuguesa e europeia) nesta época. Neste documento 
proposto a debate afirma-se que a religião tende a diluir-se na 
expressão científica do monismo universal e é, em si, «improgres- 
siva» ou mais «retardatária» do que a moral na sua evolução 
— «só a moral ressuscita o amor pela solidariedade». Quanto à 
religião, carece de ser removida logo que ameaça tornar-se o 
ópio dos povos (e, a propósito, cita-se Marx); aliás não há reli- 
giões, há «sentimento de religiosidade». Deus e Natureza são 
«sinónimos» e Manu, Zoroastro, Moisés e Buda «quase souberam 
atingir os modernos ideais da bondade e da justiça». Por outro 
lado, a lei dos três estados, de Comte, é inaceitável, devendo 
antes admitir-se os estádios gregário, gentílico, jurídico e laico. 
E ainda o estádio «etocrático», de ajustamento da Constituição 
com a ética nacional. A questão política é uma questão moral 
e é necessário restabelecer o acordo entre as duas. Sindicalismo 
e Comunismo são derivados violentos das doutrinas do Socia- 
lismo. E o documento termina fazendo a apologia dos ideais do 
Trabalho, Ordem, Progresso, Justiça, Bondade e Beleza. 

No decorrer dos debates fazem-se diversas propostas — ree- 
ducação da família, principalmente da mulher, através de colé- 
gios internos a instituir; maior rigor na selecção dos futuros ma- 
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cons; remodelação da legislação maçónica; desenvolvimento da 
acção educativa; e de manutenção da separação entre a Igreja 
e o Estado. 

Finalmente, as conclusões do Congresso: o País sofre de falta 
de organização jurídico-administrativa; é necessário descentrali- 
zar; é indispensável uma cartilha de doutrina moral; o industria- 
lismo individualista está condenado; existe uma crise no direito 
à propriedade; o Parlamento não representa a vontade nacional 
e toda a vida colectiva, expressa em instituições como o Parla- 
mento, os partidos e as associações, é uma burla; a Maçonaria 
é antipragmatista e tradicionalista apenas nos ritos e nos sím- 
bolos. 

Até ao final deste ano realiza-se em Bruxelas mais um con- 
gresso da Associação Maçónica Internacional, em que Magalhães 
Lima está presente e no qual se decide chamar a atenção da opi- 
nião pública para os monopólios dos tabacos e dos fósforos. 

Resta acrescentar que em 1924 há 2404 membros inscritos 
(no ano anterior eram 2451). 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Conferência Anarquista Regional do Norte. 
— II Congresso Colonial Nacional. 


“* 


Em França, as esquerdas unidas ganham as eleições e os 
maçons podem considerar essa vitória como sua. O programa do 
Governo Herriot será, aliás, de inspiração maçónica, embora Her- 
riot não pertença à Ordem. Na sua generalidade, os maçons mos- 
tram-se especialmente preocupados com a questão do ensino. 
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Por outro lado, um protocolo da Sociedade das Nações clas- 
sifica a guerra como «crime internacional», enquanto o Grande 
Oriente de França se pronuncia a favor da admissão da Alemanha 
e da URSS no seio daquela organização internacional. 


1925 


Borges Grainha morre neste ano, realizando-se o seu funeral 
com as pompas fúnebres maçónicas regulamentares. Tomando-se 
em consideração os seus bons serviços, é atribuída uma pensão 
à sua filha. 

Entretanto, prosseguem as negociações para a unificação 
com o Grémio Luso-Escocês, anunciando-se que estão prestes a 
atingir o seu final. 

Por outro lado, salienta-se a urgância da revisão dos rituais 
dos três primeiros graus. É também posto em relevo que mais 
de meia centena de membros do Parlamento são maçons. 

E procede-se à subscrição pública para a criação do monu- 
mento ao marquês de Pombal, «padrão supremo da repulsa que 
a todos os cidadãos merece a Companhia de Jesus». 

O relatório do Conselho da Ordem referente a este ano acres- 
centa ainda que «a Maçonaria tem no seu seio o escol da socie- 
dade portuguesa. Estão nela filiados ministros de Estado, sena- 
dores, deputados, vereadores, diplomatas, lentes, professores, ofi- 
ciais do Exército e da Armada, desde as mais altas patentes, mé- 
dicos, jurisconsultos, banqueiros, homens de Letras, jornalistas, 
comerciantes, industriais, colonialistas, etc. Desde as academias 
científicas até às agremiações operárias lá possuimos elementos 
disfrutando de situações de destaque e de preponderância (...) 
Em quase todas as Câmaras Municipais temos maçons dedicados. 
O mesmo sucede nas Juntas Gerais e nas Juntas de Freguesia 
(...) e estabelecimentos colocados sob a égide da Maçonaria ou 
onde os maçons exercem uma certa influência, como por exemplo 
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o Asilo de S. João, Assistência Infantil da Freguesia de Santa 
Isabel, Escola Oficina N.º 1, Nicho de Instrução Lux, Albergaria 
de Lisboa, Grémio Popular, Asilo de Cegos António Feliciano de 
Castilho, etc. Lembramos ainda que algumas agremiações exis- 
tem fundadas e mantidas por maçons (...) Universidade Livre, 
Academia de Estudos Livres, Associação do Registo Civil, Fede- 
ração do Livre Pensamento, Liga dos Direitos do Homem, Centro 
Escolar Republicano dr. Magalhães Lima». 


E o ano termina com 2528 membros inscritos nas Lojas do 
Grande Oriente Lusitano. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Morre António Sardinha. 

— Insurreição militar (dominada). 

— Manuel Teixeira Gomes renuncia ao seu mandato. 

— Bernardino Machado regressa à Presidência. 

— Conferência Anarquista de Lisboa. 

— José Domingues dos Santos sai do Partido Democrático 
e funda o Partido Republicano da Esquerda Democrática. 

— Caso do Banco Angola e Metrópole. 

— José Régio publica Poemas de Deus e do Diabo. 


1926 


Foi este um ano muito «especial» para a História deste País 
e também, necessariamente, para a Maçonaria portuguesa. 

Em Março conseguiu-se finalmente a união das obediências 
que andavam divididas desde 1914. No entanto, «um muito redu- 
zido número de maçons insistentemente recusou-se a essa união», 
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segundo afirma o relatório do Conselho da Ordem referente a 
esse ano. 

E em Maio produzem-se os acontecimentos que iriam afectar 
a vida do País na sua totalidade, inclusivamente a dos maçons. 
Estes acontecimentos são de tal modo perturbadores que o rela- 
tório já citado, publicado no ano seguinte, apenas lhes faz alu- 
sões veladas e quase «diplomáticas»: 

«Diversos outros factos de importância se deram durante os 
primeiros seis meses do ano de 1926, nos quais não teve este 
Conselho da Ordem qualquer intervenção mas procurará diligen- 
ciar remover as grandes dificuldades com que se debate para 
vos expor a traços rápidos os trabalhos realizados durante o ano.» 
«Razões de todos nós conhecidas, e a que nos não queremos 
referir, por um natural melindre, que compreendereis, impediram, 
é certo, durante o ano de 1926, uma regular satisfação destes 
e de outros deveres.» 

«Diversos acontecimentos que profundamente afectaram a 
regularidade dos serviços do Grande Oriente e que, como bem 
reconhecereis, mister é deixar em reserva.» (...) «circunstâncias 
anormais em que temos vivido.» «As circunstâncias especiais da 
vida pública não permitem, por enquanto, a realização do Con- 
gresso Maçónico Nacional que havia sido marcado para Março 
ou Abril de 1927 (...) a impossibilidade que se tem apresentado 
ao Conselho da Ordem para iniciar os trabalhos de organização 
de uma tão importante assembleia de maçons.» 

«O momento que atravessamos é extremamente delicado e 
da maior gravidade para a Maçonaria e importa trabalhar com 
o mais elevado espírito de sacrifício, abnegação e inteligência, 
se queremos atravessar este período da vida portuguesa, até 
final, mantendo firme a situação prestigiosa que, felizmente, en- 
volve a nossa Augusta Ordem.» 

O relatório assinala ainda que não foi possível tentar de 
novo estabelecer a troca de garantes de amizade com as Grandes 
Lojas de Inglaterra e dos Estados Unidos, «com as quais desde 
muitos anos não temos essas relações». 
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E revela que em Dezembro deste ano havia 3153 maçons 
(feitas 217 iniciações e, em contrapartida, saída de 224 por deci- 
são própria e de 49 por irradiação). 

Para além da situação política, as maiores preocupações da 
Ordem continuam a ser a luta anticlerical e a educação. Afirma- 
-se claramente que os maiores inimigos da Maçonaria são as 
Igrejas; no entanto, «a Maçonaria não combate qualquer Igreja, 
mas sim os seus efeitos perniciosos». Aparece também uma 
curiosa referência ao «estúpido e ingénuo milagre de Fátima», 
«origem de novas peregrinações, um arremedo grosseiro de 
Lourdes». 

Quanto ao problema da educação, surge a confissão de que 
«sob este ponto de vista, a obra da República deixa muito a 
desejar». E que a sua solução «é uma questão de ordem finan- 
ceira». 

Entretanto, o Supremo Conselho do Rito Escocês mantém 
relações de amizade e correspondência com potências maçónicas 
de 32 países, incluindo Espanha, Brasil, Cuba, Egipto, Sérvia 
Checoslováquia e Turquia. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Revolta militar, chefiada por Gomes da Costa, institui a 
ditadura. 


— Estabelece-se a censura à Imprensa. 

— Dissolvido o Congresso. 

— Extinção da Carbonária. 

— Extinção do ensino primário superior. 

— Questão dos tabacos. 

— Lúcio d'Azevedo publica Épocas de Portugal Económico. 


102 


1927 


Um ano depois da ditadura instalada no poder, a Maçonaria 
acusa os efeitos da mudança na situação política do País. «Nunca 
a Maçonaria foi mais atacada», principalmente pela Imprensa, 
«que faz a mais intensa campanha dos últimos tempos». 

Lamentam-se, igualmente, «as traições que temos sofrido». 
E, em consequência, faz-se um apelo à propaganda e à defesa 
dos princípios liberais. 

O próprio Conselho da Ordem, presidido por Ramon Nonato 
de la Feria, propõe um programa de trabalhos de verdadeiro 
combate pela sobrevivência. Esse programa é divulgado numa 
mensagem a todos os Irmãos e inclui a «infiltração dos maçons 
na burocracia oficial e nos organismos sociais, procurando con- 
quistar posições de direcção. Recomendam-se muito especialmente 
as instituições de instrução e de assistência. Atracção da moci- 
dade académica por meio do panfleto, jornal ou conferências e 
de bolsas de estudo para estudantes pobres. Iniciar o maior nú- 
mero possível de alunos dos últimos anos dos cursos, procuran- 
do-se a constituição das Lojas de académicos nos meios univer- 
sitários. Conquista das classes do professorado. Criação, auxílio 
ou propaganda da Imprensa republicana e liberal. Combate por 
todos os meios de publicidade possíveis ao Jesuitismo, patrono 
de toda a reacção política e religiosa. Em toda a publicidade no 
mundo profano deverão ser cumpridas as leis vigentes, evitando- 
-se a Imprensa clandestina. Atacar na Imprensa, e por todos os 
meios de divulgação, a questão do ensino religioso, mostrar os 
graves inconvenientes da sua realização: pedagógicos, psicológi- 
cos, filosóficos e políticos. Acentuar que a educação jesuítica des- 
trói a capacidade de iniciativa do indivíduo, tornando-o incapaz 
de se orientar e de resolver sem a intervenção do director espi- 
ritual, que desta forma adquire um poder social imenso. É a 
morte cívica do homem. Revelar o conflito gerado no espírito 
da criança ou do jovem, entre o que a ciência lhe ensina e o 
que o padre lhe diz». 
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E o documento prossegue: «Promover e auxiliar a institui- 
ção de estabelecimentos de ensino neutro dirigidos por profes- 
sores maçons ou, pelo menos, liberais. Atacar a lei da persona- 
lidade jurídica da Igreja. No capítulo do ataque ao vício, a neces- 
sidade urgente de combater o alcoolismo (...), o combate à regu- 
lamentação do jogo deverá ser intensivo. O abolicionismo deve 
ocupar intensamente a atenção e actividade de todas as oficinas 
da Ordem. O estudo das causas da prostituição (...) constituirá 
objecto de trabalhos da mais alta importância social. As toura- 
das, e especialmente os touros de morte, são diversões que é 
necessário combater por todos os meios. A mesma atitude deve- 
rão ter os maçons para com os outros espectáculos de bruta- 
lidade e de selvageria, como o boxe, etc. Promover ou pugnar 
pela realização de todas as obras de beneficência ou de qualquer 
forma de assistência social. Desenvolver, captar ou fundar orga- 
nizações escutistas, procurando dirigi-las. Auxiliar de modo hábil 
e precavido todas as organizações fraternais, de fundamento 
moral ou emancipador, que tenham carácter anticlerical acen- 
tuado e todas as instituições que sejam provadamente tolerantes 
e de acção moral evidente. Promover com o maior carinho e 
desvelo o desenvolvimento da Liga de Acção Educativa. Fazer 
a propaganda da exploração portuguesa de todos os nossos re- 
cursos e produtos, combatendo a obra de absorpção estrangeira 
(...) A propaganda e estímulo da nossa actividade colonial, assim 
como o estudo de uma melhor orientação colonizadora, deverão 
constituir objecto do mais alto e constante interesse. Combater 
com tenacidade as oligarquias sem escrúpulos que se apodera- 
ram das finanças portuguesas e de todas as empresas de impor- 
tância.» 

E, por último, «promover no mundo maçónico, para exem- 
plo no mundo profano, e para garantia do nosso poder comba- 
tivo, a criação de obras de solidariedade. Promover no mundo 
profano a realização das máximas solenidades em todas as datas 
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que tenham significado de emancipação humana. Além dos meios 
usuais da propaganda (livro, jornal, folheto ou conferência), de- 
verão as oficinas e os obreiros utilizar, sempre que lhes seja pos- 
sível, o cinema e o teatro. Os estudos do nosso simbolismo, de 
filosofia e a investigação científica que as escolas oficiais, por 
reaccionarismo, se negam a tratar, deverão ser cultivadas pelos 
maçons para isso preparados». 

Além de toda esta ofensiva, faz-se também um apelo para 
a expurgação nas Lojas. Define-se ainda a Maçonaria como «igreja 
da revolução moral e mental». 

O relatório do Conselho da Ordem relativo a este ano, por 
seu lado, dá-nos conta da «campanha progressivamente feroz da 
reacção religiosa e monárquica» e das «situações sociais que nos 
têm sido adversas» que, no entanto, não fizeram «a mais leve 
depressão na actividade reorganizada e construtiva que cada vez 
mais fortemente se acentuou durante esse ano de trabalhos». 


Acrescenta que «o número de obreiros que por motivos di- 
versos se perderam» foi compensado pelo número de iniciações 
e pela «qualidade dos neófitos». Em relação a esta questão, mais 
adiante, acentua-se que 102 irmãos foram irradiados «por falta 
de pagamento de capitações», ainda que «muitos são ricos e 
exercem profissões especiais que lhes garantem todo o conforto 
e bem-estar». 

Quanto à situação da Ordem nessa altura, o relatório acen- 
tua: «Pela nossa frente temos uma organização formidável, mas 
não invencível, que é a Igreja romana. Orientada pelo jesuíta, 
apoiada em fortes organizações económicas e em várias obras 
sociais, aliás de valor moral negativo, com a protecção das es- 
tâncias oficiais, a Igreja católica romana adquiriu audácia nunca 
vista, atrevendo-se a uma exibição de força política tal, que por 
vezes, nos julgamos reportados aos séculos tenebrosos da In- 
quisição.» 

Num captíulo especial intitulado «Maçons deportados, pre- 
sos e perseguidos», afirma-se: 
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«Quanto é doloroso para o Conselho da Ordem e para todos 
os maçons constatar a verdadeira perseguição, em todos os cam- 
pos, aos maçons portugueses! Deportados uns sem serem ouvidos 
nem terem nota de culpa, presos outros durante meses sem se- 
rem interrogados e — lamentável é dizê-lo — misturados com pre- 
sos de delito comum! Mas não é só isto. Alguns, aqueles que 
estiveram no Forte da Graça, em Elvas, passaram fome! O minis- 
tro da Guerra, Sr. Passos e Sousa, teve conhecimento da triste 
situação desses presos e não tomou providências ou as suas or- 
dens não foram obedecidas, nem a censura permitiu referências 
a este caso!» 


A propósito da censura, refere-se também, neste relatório, que 
A Luz, publicação maçónica, «continua suspensa em virtude de 
não querer sujeitar-se ao regime da mordaça aplicado, desde 
28 de Maio de 1926, a toda a Imprensa liberal». 


Nota curiosa — um capítulo especial deste documento é dedi- 
cado ao caso de Sacco e Vanzetti nestes termos: «Mais uma vez 
a precária justiça humana foi posta à prova! Mais uma vez foi 
posto em evidência o atraso em que certas instituições ainda se 
encontram e o desprezo a que muitos deles votam a vida humana! 


No processo de Sacco e Vanzetti triunfou ainda uma vez 
o preconceito, o erro e a mentira! De nada valeram os protestos 
e as súplicas dirigidas dos mais remotos confins do mundo! Era 
preciso condenar respeitando as decisões do tribunal da primeira 
instância que, sem provas, condenaram aquelas duas vítimas! 


Perante esse erro judiciário, o Conselho da Ordem não per- 
maneceu indiferente. A sua acção fez-se sentir junto do gover- 
nador do Estado de Massachussets e de algumas Lojas do Oriente 
americano. A sua acção, como a de tantos outros espíritos jus- 
ticeiros e humanitários, foi absolutamente improfícua. 

A morte violenta e injusta de Sacco e Vanzetti é um pro- 
testo eterno contra a falsa justiça e um incentivo a que traba- 
lhemos todos para a perfeição da humanidade e para uma era 
de paz e de amor.» 
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Vimos, mais atrás, como os maçons acusavam a «campanha 
feroz da reacção religiosa e monárquica». A este respeito, vale 
a pena transcrever excertos do folheto monárquico À Mocidade, 
distribuído nas ruas de Lisboa em Julho deste ano: 

«É um pregão de guerra que nós erguemos, na hora admirá- 
vel em que Portugal ressurge da apagada e vil tristeza destes anos 
de pesadelo para a consciência da sua vocação histórica. Inicie- 
mos a cruzada nova pelo combate à organização que, nesta últi- 
ma centena de anos, com a cumplicidade dos governantes, tem 
sido entre nós o agente principal e a principal responsável da 
decadência aflitiva das virtudes tradicionais, daquelas virtudes 
que fizeram outrora do povo português um povo de heróis e de 
santos, de soldados e de navegadores. Iniciemos a campanha do 
Renascimento pelo combate à Maçonaria (...) A unidade espiri- 
tual da Pátria, a comunhão sagrada dos mortos e dos vivos, irma- 
nados pela mesma disciplina religiosa, foi a Maconaria que a 
comprometeu, pelo culto sacrílego da Humanidade que eleva o 
Homem acima de Deus. A devocão ardente pela nossa terra foi 
a Maconaria que a corrompeu, em nome de ideologias nefastas 
e imbecis, pregando uma fraternidade universal que nega o dever 
militar e o nobre encargo de servir. Os princínios da Autoridade 
e da Ordem foi a Maconaria que os destruiu. instanrando no País 
o Liberalismo que vive da sugestão nerversa das nalavras e repele 
todas as fortes realidades sociais (...) Seita criminosa entre todas 
as seitas empenhadas na obra de dissolucão e de extermínio, a 
Maconaria verga ao peso da responsabilidade dos mais graves 
atentados contra a Pátria. Chegou a hora da batalha, da ofen- 
siva, que nos há-de Jibertar do pesadelo em que temos vivido 
estes cem anos. Mocidade de Portugal: às armas contra a Maco- 
naria! (...) Há no Código Penal o artigo 283.º, que é aplicável 
à Maçonaria. Urge dar-lhe execução, metendo na cadeia todos os 
membros da associação de criminosos cuja arrogância reclama 
a última humilhação.» 
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RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Movimento militar contra a ditadura em 7 de Fevereiro. 
— Dissolução da €.G. T. 
— Publicação da revista Presença. 


.. 


Em França, a Grande Loja pede que se institua o ensino 
de História das Religiões nas escolas, pedido que volta a renovar 
no ano seguinte. 


1928 


Este ano é assinalado pela morte do Grão-Mestre Magalhães 
Lima, em 7 de Dezembro. Na sua última mensagem a todos os 
membros da Ordem, divulgada em 21 de Março, refere-se à crise 
que o País atravessa, «dominado pelos Jesuítas, assolado pela 
dissolução moral e pela falta de liberdade». Do ponto de vista 
político, salienta que é urgente promover a «união das classes» 
«como medida de salvação pública». E em relação à Maçonaria 
alude ao aumento da campanha hostil contra ela. Mas afinal, 
conclui, «a Maçonaria é imortal, como a liberdade». 

Por seu turno, o relatório do Conselho da Ordem relativo 
a este ano afirma que «à Maçonaria portuguesa está destinado 
um papel primacial no levantamento do espírito liberal e republi- 
cano de toda a nação». Sublinha igualmente o «recrudescimento 
da actividade maçónica. Acentua-se diariamente o interesse dos 
obreiros pela nossa Augusta Ordem», constituindo-se «uma frente 
de batalha que a reacção da sotaina, espada e finança não ven- 
cerá». 
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No entanto, a situação da Ordem, nesta altura, não é de ma- 
neira nenhuma de tranquilidade, «quando a garra da reacção, 
tiranicamente, nos pretende sufocar num estrangulamento pro- 
gressivo». «Tem-se vivido uma constante incerteza, afirmando-se 
por vezes a probabilidade de assaltos à sede do Grande Oriente 
e das oficinas da obediência» (como medida de precaução são 
afastados das sedes os livros de matrícula e de registo). 

Apesar dessa situação instável, «pode dizer-se que a popula- 
ção maçónica aumentou consideravelmente (...) grande número 
de iniciações feitas de acordo com o princípio de selecção que, 
hoje mais do que nunca, é preciso ter sempre em mira». 

Nesta altura há 77 Lojas no Continente, Ilhas, Angola, Mo- 
çambique, Guiné, Cabo Verde, Macau e Índia. Além disso, há 31 
Triângulos em Portugal e em África. 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Acordo Missionário. 
— Movimento revolucionário contra a ditadura. 
— Teixeira de Pascoaes publica Livro de Memórias. 


1929 


Com a morte de Magalhães Lima, a Ordem tinha ficado sem 
o seu tradicional Grão-Mestre de tantos anos. Para lhe suceder 
é então eleito António José de Almeida, tendo como adjunto o 
coronel Joaquim Maria d'Oliveira Simões. No entanto, o famoso 
tribuno republicano não chega a tomar posse do cargo por moti- 
vos de saúde, vindo, aliás, a morrer em 31 de Outubro deste 
mesmo ano. E é o Grão-Mestre Adjunto quem fica a gerir os 
negócios do Grande Oriente Lusitano Unido. 
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Entretanto, a repressão abate-se sobre a Ordem — em 16 de 
Abril, o Palácio Maçónico é cercado pela polícia e presos todos 
os que se encontram lá dentro, decidindo-se encerrar o edifício. 
A propósito das prisões efectuadas no Palácio Maçónico, trans- 
crevemos duas notícias publicadas em O Século de 17 e 18 de 
Abril. A primeira, em «Últimas Notícias», com o título «Prisões», 
divulga uma nota fornecida pela Polícia de Informações: 

«Tendo-se reunião em sessão secreta, numa casa da Rua do 
Grémio Lusitano, sem permissão, nem assistência das autorida- 
des, vários indivíduos, contra o que estatui o Código Penal e 
estabelecem os editais do Governo Civil, foi cercada pela força 
pública a citada residência, sendo presos à saída os componentes 
dessa reunião.» 

No dia seguinte, outra notícia intitulada «As prisões de ante- 
-ontem à noite» dava conta de que uma brigada de agentes inva- 
dira a sede da Maçonaria, «dando voz de prisão a todos os indi- 
víduos que lá se encontravam. Como, porém, entre os assistentes, 
se encontrassem alguns oficiais do Exército e da Armada, foi 
dada ordem para que eles saissem em liberdade, depois de decli- 
narem os seus nomes. Os civis foram conduzidos para o Governo 
Civil, escoltados por forças da GNR, sendo ali identificados». 

Numa circular do Conselho da Ordem, enviada logo a seguir 
a todos os Irmãos e em que se pede para cerrar fileiras, dá-se 
conta de que há maçons presos, demitidos, deportados ou perse- 
guidos pelo Governo da ditadura. 

Em Junho, uma mensagem do Grão-Mestre Adjunto afirma 
que «a reacção ataca novamente» e que é necessário fazer pro- 
paganda contra os Jesuítas. 

Por sua vez, uma mensagem do Conselho da Ordem anuncia 
a prisão de mais Irmãos e manda as Lojas «triangular» (o que 
significa dividir e reunir os membros da Loja em grupos de três). 

Entretanto, é posto a circular internamente um documento 
emanado de Paris que previne contra o perigo da aliança entre 
Mussolini e o Papa. É também divulgada a transcrição de um 
artigo do boletim da Associação Maçónica Internacional em que 
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se faz referência a um livro do general Ludendorff em que este 
acusa a Maçonaria de cumplicidade no atentado de Sarajevo e 
de ter provocado a Grande Guerra — e a Imprensa católica, «en- 
feudada à propaganda do Fascismo», segundo afirma o boletim, 
ter-seiia inspirado nessa fonte para dirigir as suas acusações à 
Maçonaria. 

Em Novembro fez-se referência ao grande número de maçons 
irradiados do Grande Oriente na sequência da «purificação» dos 
quadros. Finalmente, em Dezembro, o Governo proibe as home- 
nagens públicas que estavam programadas em memória de Ma- 
galhães Lima, no primeiro aniversário da sua morte. 

Convém ainda citar o relatório do Conselho da Ordem rela- 
tivo ao período de Junho deste ano a Abril de 1930 e que abre 
com uma referência à «anormalidade da vida maçónica» nesse 
«agitado período». ; 

«Por ordem das autoridades não nos era permitido reunir 
no Palácio Maçónico mais do que o pessoal e directores, sem 
solicitarmos a devida autorização». Mas a actividade da Ordem 
não cessou por essa razão — conseguiu-se «fazer reviver colecti- 
vidades liberais que de há muito não davam acordo de si» e pro- 
moveu-se a criação de associações republicanas. Além disso, im- 
pulsionou-se a comemoração dos aniversários da República e da 
Independência. Em relação aos Irmãos presos e deportados, lan- 
çou-se um apelo a favor da amnistia. Por outro lado, as Lojas 
do Porto publicaram um folheto intitulado Verdadeiro Catecismo 
e destinado a ser distribuído às portas das igrejas de todo o 
País durante a Semana Santa. E, finalmente, as autoridades vol- 
taram a permitir reuniões mais alargadas no Palácio Maçónico. 

A propósito da campanha hostil desencadeada pela Imprensa 
católica nesta altura, apresentamos o exemplo de A Voz, em que 
o conselheiro Fernando de Sousa («Nemo»), director do jornal, 
e Da Cunha Dias desencadearam autênticos apelos à intervenção 
das autoridades para a repressão da Maçonaria. 


1 


Assim, a 2 de Abril deste ano, escrevia Fernando de Sousa 
que, «com o recrudescimento do espírito maçónico, revivem as 
campanhas odientas contra a Igreja e a Religião. É ver o anti- 
clericalismo furibundo de certos jornais, principalmente redigi- 
dos por gente nova. Sob essa campanha anti-religiosa exerce-se 
a acção política contra a actual situação. É a repetição do que 
se fez antes de 1910. Deixe-se livre essa acção subterrânea das 
alfurjas que se exerce em larga escala, zombando das penas comi- 
nadas no Código Penal às sociedades secretas, e ver-se-á o des- 
fecho. Foi assim que se preparou o regicídio, o 5 de Outubro, 
o assassínio de Sidónio Pais (...) Aprenda-se nas lições dadas por 
Mussolini que, desde que assumiu o poder, não tardou em pro- 
ceder energicamente contra as sociedades secretas e, especial- 
mente, contra a Maçonaria, que tinha sido o principal factor da 
triste situação a que chegara a Itália. Ai dos que contemporizam 
com ela! (...) Os maiores inimigos da actual situação militar, os 
que conspiram contra ela, não trepidando em lançar mão de 
todos os meios para desencadear a desordem e a indisciplina, 
têm íntimos entendimentos com a Maçonaria internacional. No 
plano resvaladio em que procura colocar o País ir-se-ia até à anar- 
quia e ao sovietismo». 


Apoiando o «desassombro» do artigo de Fernando de Sousa, 
Da Cunha Dias publicaria, logo a seguir, e até ao mês seguinte 
do mesmo ano, vários artigos com os títulos «Sobre a Maçona- 
ria», «A Maçonaria contra a Nação», «Não há Maçonaria em Por- 
tugal», «Sobre a existência da Maçonaria e sobre a cor das inten- 
ções», «A Maçonaria contra a República e contra a Liberdade», 
«Sobre a Maçonaria — os imutáveis princípios da física e as gene- 
rosas esperanças maçónicas», «Da Maçonaria e dos seus crimes», 
«Os crimes da Maçonaria», «A Maçonaria na vida portuguesa», 
«Sobre a Maçonaria—o papão e o mistério», «Sobre a Maço- 
naria— um jogo para meninos grandes», «Sobre a Maçonaria 
— das comidas & das bebidas» e «A mulher e a Maçonaria — Elas 
e eles... Como são, como se tratam, como lhes chamam». 
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Estes artigos seriam depois incluídos no volume «A Maçona- 
ria em Portugal» (1930), acompanhados de abundante documen- 
tação. Da Cunha Dias é também o autor de «A Maçonaria e o 
Exército» (1935) e de diversas publicações de carácter mais ou 
menos polémico ou de panegírico. 

A tese do autor é a de que «desde há um século para cá, 
toda a vida pública portuguesa se poderia reduzir a esta fór- 
mula: vida portuguesa igual a vida maçónica». «Os factos da vida 
pública portuguesa são discutidos, tratados no segredo das Lojas 
maçónicas e antes de ocorrerem foram lá preparados». Para ele 
«a Maçonaria é uma seita secreta que tem servido sempre o es- 
trangeiro contra a Nação». E tudo se explica pela acção da Ma- 
çonaria: «Venceu a República em 5 de Outubro mas não triun- 
fou a Liberdade, porque venceram os agentes da finança inter- 
nacional, porque venceu a Maçonaria», «a Maçonaria tomava posi- 
ções, e através do Partido Democrático, de que foi o nervo, come- 
çou o seu domínio absoluto em Portugal». «Cinco anos depois 
(Janeiro de 1914), o Exército reagiu. Foi a primeira tentativa de 
um Governo nacional, a efémera tentativa do Governo do gene- 
ral Pimenta de Castro, que uma revolução organizada pela Maço- 
naria, como sempre a soldo da finança internacional, derrubou 
em 14 de Maio de 1915», «Um breve ano essa esperança de ressur- 
gimento se encarnou na figura galharda de Sidónio Pais, que um 
sicário assassinou, a soldo da Maçonaria. Em 28 de Maio de 1926, 
uma terceira vez a Nação reagiu. Segunda vez o Exército inter- 
veio na vida pública nacional». 

«Associação secreta de uns medíocres espertos, dispondo das 
vontades de uma numerosa cáfila de imbecis», à Maçonaria Da 
Cunha Dias atribui os crimes de «dissolução da sociedade por- 
tuguesa, a ruína da nossa Raça»; «fez desta Pátria um chiqueiro». 
E conclui: «É um Estado dentro do Estado» ('). 





(') Alguns anos depois, a «opinião pública» nos países aliados dirá 
o mesmo das SS... 
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RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— As Ordens religiosas, que tinham sido expulsas, voltam a 
entrar no País. 

— José Régio e Raul Brandão publicam, respectivamente, 
Biografia e O Avejão. 


.* 


Em França, o Grupo Fraternal dos Jornalistas conta agora 
cerca de duzentos membros, que se propõem difundir os ideais 
maçónicos nos órgãos de Informação republicanos. 


1930 


Em 1930 Norton de Matos toma posse do cargo de Grão- 
-Mestre — o último nesse cargo até à proibição oficial das acti- 
vidades maçónicas, cinco anos mais tarde. Em Setembro deste 
ano ele será o representante português na reunião da Associa- 
ção Maçónica Internacional, na Bélgica. 

Em Setembro encontramos também referências ao «momento 
difícil que atravessamos» e aos «Irmãos deportados». Ao mesmo 
tempo, aconselha-se a propaganda do livro Liberdade, Ciência 
e Religião, do irmão Almeida Paiva, que inclui um apêndice de 
resposta ao Cardeal-Patriarca (neste mesmo ano é também re- 
comendado o livro Notas críticas ao livro do sr. Cardeal Cere- 
jeira «A Igreja e o Pensamento Contemporâneo», de Sílvio Lima, 
que não era maçon mas defendia a Maçonaria). 

Em Novembro, a Grande Dieta responde a uma mensagem 
do Grão-Mestre focando «os males de que enferma a nacionali- 
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dade portuguesa, na hora presente, males de natureza política, 
económica e social», «a derrocada das instituições liberais e de- 
mocráticas que ameaça subverter a própria República», «A reac- 
ção campeia infrene, os atropelos das leis são constantes, os vexa- 
mes impostos aos cidadãos livres levam-nos aos cárceres e à 
deportação ao mais leve assomo de revolta e a liberdade de opi- 
nião e de crítica, sufocadas pela censura prévia, fazem da Im- 
prensa um simples repositório de notícias anódinas, e às vezes 
falsas, inútil e até prejudicial em muitos casos» — acrescenta o 
documento. E termina apelando para que todos os maçons cer- 
rem fileiras «cm volta do Grão-Mestre, contribuindo com o seu 
dedicado esforço individual para libertar a Pátria da tirania que 
a avilta e enriquecer a História portuguesa com mais uma página 
brilhante de luta pela liberdade e pela pureza da República!». 

Em Dezembro a situação piora: os jornais promovem uma 
campanha antimaçónica. O ambiente é de tal modo hostil que 
são suspensas as iniciações e os trabalhos das Lojas de Lisboa 
no Palácio Maçónico, ordenando-se a «triangulação» destas. Veja- 
mos esta circular do dia 26: «O Conselho da Ordem, em face 
da atmosfera pesada de suspeições e da campanha infamemente 
tecida pelos jornais, resolveu, por unanimidade, e ouvidas as 
doutas opiniões do Sapientíssimo Grão-Mestre e do Grão-Mestre 
Adjunto, mandar suspender os trabalhos das Oficinas ao Vale 
de Lisboa, na nossa sede, convidando-as à imediata triangulação, 
o que já fizeram, de harmonia com as instruções oportunamente 
distribuídas.» 

De facto, o ambiente à volta da Maçonaria estava a atingir 
o seu ponto de maior hostilidade e em jornais como A Voz pole- 
mistas da craveira de Fernando de Sousa («Nemo») e Da Cunha 
Dias atacam ferozmente a Ordem, insinuando, como já vimos, 
que ela é a autora de todos os crimes. 

No entanto, devemos assinalar que nem tudo nem todos eram 
hostis à Maçonaria nesta época. Assim o prova o documento 
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junto, copia encontrada nos arquivos pessoais de um oficial 
que pertenceu à Polícia de Informações: 
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Coimbra, 25 de Junho de 1930 


Exmo. Sr. Delegado Especial do Exmo. Sr. Ministro 
do Interior 


LISBOA 


Meu Exmo. Major 


Como é do conhecimento de V. Ex, foi assaltado pela Polícia 
de Informações de Coimbra, no dia 11 do corrente pelas 22 horas, o 
prédio n.º 15 da Rua das Covas desta cidade, por suspeita de ali se 
estar realizando uma reunião política conspiratória. Dessa diligência 
resultou a prisão de dezoito indivíduos que se encontravam reunidos 
em sessão de carácter maçónico, sendo verificado que no referido pré- 
dio se encontram instaladas 3 lojas maçónicas, «Redenção», «Revolta» 
e «Portugal». Comunicado o facto nessa mesma noite à Polícia de 
Lisboa, à qual foram pedidas instruções e fornecido a seu pedido 
o nome de todos os presos, foiime comunicado, pouco depois, pelo 
sr. capitão Passo, que mantivesse todas as prisões até que o Sr. Mi- 
nistro do Interior se pronunciasse no dia seguinte. 


Efectivamente, no dia 12 pelas vinte horas, recebi de V. Ex: 
as seguintes instruções: «Não deve tomar conhecimento de que se 
trata de uma loja maçónica, deve restituir-lhe todos os documentos 
e mande retirar a polícia que se encontra guardando o prédio. Deve, 
porém, comunicar aos presos, que têm a cumprir prisão no Aljube 
por haverem reunido sem consentimento da autoridade superior do 
distrito, podendo, no entanto, ser postos em liberdade se contribuirem 
para a Assistência Pública com as importâncias fixadas». 


Em virtude desta deliberação, apresentou-se-me um indivíduo que 
se responsabilizou pelo pagamento das importâncias, pedindo apenas 
que lhe fosse concedida demora até ao dia 18, tempo suficiente para 
poder satisfazer essa quantia. 


Em 16, foi recebido da polícia de Lisboa o seguinte telefonema, 
transmitido pelo agente Samuel: «O Sr. Chefe de Gabinete do Exmo. 
Ministro do Interior, determina que fique suspenso qualquer proce- 
dimento tomado contra os presos maçons de Coimbra, até que o 
Exmo. Ministro novamente resolva». 





Aguardei, portanto, a segunda resolução do Exmo. Ministro, da 
qual tomei ontem conhecimento e que foi a seguinte: «Encarregar 
o seu chefe de Gabinete de resolver o assunto como entendesse», man- 
dando este senhor ficar sem efeito o pagamento das multas que tinham 
sido mandadas aplicar por V. Ex. 

O Sr. Chefe de Gabinete, resolveu que ficasse sem efeito a apli- 
cação das multas ............ De resto, esta atitude de S. Ex.“ está per- 
feitamente justificada no ofício do Exmo. Governador Civil de Coim- 
bra, que trata do assunto junto da Repartição do Gabinete...... 

E sem mais comentários, que neste momento acho extemporà- 
neos, desejo ainda referir-me a algumas alegações dos indivíduos que 
foram presos nesse referido assalto, alegações que já constam dum 
relatório enviado a V. Ex" em tempo competente. Alegaram alguns 
presos, recentemente iniciados, que deram a sua adesão à Maçonaria, 
porque entendem ser necessário fortalecer a única associação capaz 
de se opor ao mando e predomínio que a Igreja Católica e as forças 
Integralistas estão desenvolvendo com o consentimento do actual 
Governo. 

Se as multas foram perdoadas por se reconhecer alguma razão 
nestas suas alegações, eu entendo, então, que não é transigindo com 
quem transgride as leis em vigor, que se dá uma satisfação cabal a 
qualquer força ou corrente política. Seria preferível, a meu ver, evitar 
o tal predomínio da Igreja, em vez de se fazerem nomeações de ini- 
migos do regimen para cargos de responsabilidade, como ainda há 
pouco tempo aconteceu, e continuará acontecendo, emquanto um certo 
número de Integralistas, que V. Ex: muito bem conhece, e que bem 
poucos são, fizerem imposições de amigos e correlegionários, para 
lugares de responsabilidade e importância. 

Fui dos que assinaram, meses antes do «28 de Maio» de 1926, 
um compromisso de honra para este movimento. Tomei conhecimento 
do programa, antes de o assinar, € tenho muito bem presente que no 
referido programa constava que à situação, a sair do movimento, 
seria de renovação nacional e só poderia ser servida por republicanos 
sem responsabilidade nos erros dos últimos anos da Republica. 

O que se está passando actualmente é contrário ao compromisso 
de honra que assinei e por isso retiro-me para à minha vida de subal- 
terno, disposto apenas ao cumprimento das ordens legítimas que os 
regulamentos militares me impõem para defesa da República. 

O meu orgulho, a minha dignidade, levam-me a depôr nas mãos 
de V. Ex* o lugar de Director da Polícia de Informação de Coimbra, 
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mas quero vincar bem a minha posição neste conflito, e evitar assim, 
possíveis especulações à volta do meu nome. 


Reservando-me o direito de fazer desta carta o uso que entender, 
se tanto me fôr necessario, sou 


Com todo o respeito e consideração 
(a) Adelino Soares 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— É publicado o Acto Colonial. 


— São editados A reconquista das liberdades, de Hipólito Ra- 
poso e 4 Selva, de Ferreira de Castro. 


* 
“+ 


A partir desta altura, em França, a Maçonaria deixa de con- 
siderar a Igreja como o perigo maior a ser combatido — outros 
perigos, efectivamente, se aproximam a passos gigantescos: as di- 
reitas reagem e dominam em vários países da Europa. 


1931 


O decreto de 28 de Março de 1931 determinou a criação de 
uma comisão de instrução que permitisse à Maçonaria intervir nos 
diversos graus e ramos de ensino. Assim, competia à comissão: 


«1) Organizar o recenseamento de todos os Irmãos que sejam 
professores dos diferentes graus e ramos de ensino, tanto 
do oficial como do particular, e, bem assim, o de todas as 
escolas e colégios oficiais e particulares, procurando saber 
do espírito liberal ou reaccionário dos seus professores; 


118 





2) Promover a infiltração da Ordem Maçónica e a propa- 
ganda dos seus princípios nas escolas, no professorado 
e funcionalismo das estações oficiais de instrução; 


3) Promover e dirigir no mundo profano, designadamente por 
meio de influências e da Imprensa, a justa campanha con- 
tra todos os diplomas que possam favorecer a acção reac- 
cionária no ensino público e particular; 


4) Estudar a actual legislação sobre o ensino, organizando 
um plano de instrução e os projectos de decretos indis- 
pensáveis à sua execução; 


5) Estudar e elaborar o projecto de um grande colégio libe- 
ral para opor-se eficazmente aos colégios reaccionários.» 


No mês seguinte, uma circular do Supremo Conselho a todas 
as oficinas da sua obediência chamava a atenção para alguns 
pontos de cuja inteira observância deveria resultar mais forte e 
harmónica a colaboração das oficinas e obreiros com o Conselho 
da Ordem para a solução dos problemas maçónicos, políticos e 
sociais. Esses pontos basilares incluíam a selecção rigorosa do re- 
crutamento dos obreiros atendendo às virtudes, saber e firmeza 
de convicções liberais; perfeita actividade das oficinas, produzindo 
trabalho útil que pudesse contribuir para estabelecer no mundo 
profano «uma verdadeira Democracia e Fraternidade»; actuação 
no mundo profano «contra os elementos reaccionários» e contra 
os inimigos da Ordem por meio de um plano previamente combi- 
nado com os poderes centrais. 

Norton de Matos divulga uma mensagem à Grande Dieta 
também em Março. O texto desta mensagem faz aceradas críticas 
à nota oficiosa da Presidência do Ministério publicada nos jornais 
de 21/3/1931, ao discurso do dr. Oliveira Salazar proferido em 30 
de Julho de 1930 e ainda às próprias bases da União Nacional. 
Além disso, chama ao Estado Novo «Estado absoluto, dominador 
e despótico, reviviscência dos Estados imperialistas e teocráticos 
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da Idade Média», afirmando que a acção do Estado absoluto que 
se pretendia impor ao País seria exercido pelo partido único 
«mediante a reacção e a ignorância». 

Procurando determinar a razão pela qual o Chefe do Governo, 
nos termos da sua nota oficiosa, tinha repelido qualquer ideia de 
entendimento para a formação de Ministérios chamados de tran- 
sição, Norton de Matos afirmava: 

«Onde reside a força oculta e inteligente que está a impelir 
portugueses para a realização de tal atentado contra as liber- 
dades públicas, contra as características democráticas da nossa 
nacionalidade? Bem sabemos nós que essa força está no Vati- 
cano... Tudo nos indica que foi essa força oculta que fez fracassar 
tentativas de uma transição pacífica, mas digna, da Ditadura para 
a República laica, democrática e parlamentar.» 

Acerca do discurso proferido pelo dr. Oliveira Salazar em 
Julho de 1930, observava a mensagem que esse «discurso reaccio- 
nário» não tinha paralelo em toda a história de Portugal. «A con- 
cepção do Estado Corporativa defendida nesse discurso é mais 
tenebrosa do que a que presidiu à formação de outros Estados 
ditatoriais». 

Mais adiante, o documento chamava a atenção de todos os 
maçons contra o «grave perigo da Revolução Nacional» e orde- 
nava a propaganda constante no mundo profano, verbal ou escrita, 
ou de indivíduo para indivíduo ou de indivíduo para as massas, 
mostrando claramente a todos os cidadãos e a todas as classes 
sociais «o que se estava tramando contra a liberdade». 

E terminava afirmando: 

«É necessário conseguir com esforço e espírito maçónico a 
liberdade que nos roubaram, o engrandecimento da Pátria que 
vejo minguado e, principalmente, o bem da humanidade que em 
Portugal, como noutras nações, sinto prejudicado por manejos 
e cabalas que aspiram a conduzila épocas medievais.» 

Na sequência desta mensagem, é então criada uma comissão 
de Instrução que permite intervir no Ensino através do recen- 
seamento dos Irmãos professores, promovendo a infiltração e 
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uma campanha na Imprensa contra os diplomas considerados 
«reaccionários», estudando a legislação sobre o Ensino, organi- 
zando um plano de instrução e elaborando um projecto de um 
grande colégio liberal. 

Em Abril deste mesmo ano, uma mensagem do Supremo Con- 
selho prescreve a selecção rigorosa dos futuros Irmãos, atendendo 
especialmente às suas convicções liberais. Por outro lado, aconse- 
lha a perfeita actividade das Lojas para criação da Democracia 
e da Fraternidade, assim como para a actuação contra os «ele- 
mentos reaccionários». 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Revolta da Madeira. 


1932-1933-1934 


Estes três últimos anos que antecedem a passagem da Maço- 
naria à completa clandestinidade são de puro descalabro, vendo- 
-se os maçons totalmente impotentes para impedir o avanço das 
forças governamentais e «reaccionárias» na sua usurpação de 
todas as «liberdades fundamentais». Aliás, este mesmo panorama 
é geral em toda a Europa. 

Perante o espectáculo preocupante do rearmamento geral, a 
Maçonaria pede desesperadamente que se organize O controlo 
internacional sobre a produção de armas e munições. Convém 
fazer notar que os ideais maçónicos, nesta altura, tendem acen- 
tuadamente para o pacifismo. No entanto, não devemos fazer 
generalizações em relação a uma Ordem que em França, por 
exemplo, se encontra profundamente dividida — radicais e socia- 
listas vencem juntos as eleições mas, passada a euforia eleitoral, 
não conseguem entender-se. E esta divisão das esquerdas reflecte 


121 


perfeitamente a própria divisão dos maçons, mostrando-se uns 
como radicais socialmente conservadores e outros como partidá- 
rios do colectivismo. Perante tudo isto, é portanto natural que 
alguns Irmãos peçam a reforma urgente da Ordem. 

No resto da Europa, entretanto, a Maçonaria espanhola re- 
nasce; a italiana e a húngara são perseguidas; a inglesa, fechada 
na sua ilha de orgulho, não reconhece parte da francesa; a alemã 
não quer dar ouvidos à francesa; e as balcânicas encontram-se di- 
vididas entre si. Em 1933, o Grande Oriente de França incita as 
suas Lojas a estudarem as doutrinas fascista e nazi, assim como 
os respectivos meios de defesa contra elas e de salvação da Re- 
pública. No entanto, alguns Irmãos alinham com a extrema-direita. 

Uma crise de grandes proporções e consequências estala em 
França no ano de 1934: os casos Stavisky e Prince não só abalam 
a Ordem como fornecem o ambicionado pretexto e respectivos 
argumentos aos adversários da Maçonaria para renovarem os seus 
ataques. A discreção, habitual nos trabalhos maçónicos, é posta 
em causa, são tomadas medidas de precaução (supressão de no- 
mes próprios nos documentos publicados), ao mesmo tempo que 
um clima de interrogação e de dúvida se instala, chegando alguns 
a pôr os dogmas em questão. 

Tal como dirá o dr. Georges Voronoff numa reunião do 
Grande Oriente de França, a crise é devida essencialmente «a nós 
próprios, que deixámos entrar profanos que nunca serão maçons» 
e que se iriam utilizar da Ordem de acordo com os seus interesses 
pessoais. Portanto, «é preciso depurar a Ordem», evitando que 
se faça política partidária nos templos. Apela-se para a união 
dos maçons a fim de resistir ao inimigo. E começa a depuração, 
que levará à saída, no Rito Escocês, de 1342 irmãos (637 irradia- 
ções e 705 demissões voluntárias) com tendências direitistas. No 
Grande Oriente de França verificam-se 41 exclusões e 14 irradia- 
ções temporárias. A crise em França dá também origem à ressur- 
reição do Rito Rectificado, feita por Camille Savoire. 
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RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTES ANOS 
NO MUNDO PROFANO 


1932: 


— Fidelino de Figueiredo publica As duas Espanhas. 
— Termina a publicação da revista Águia (quinta série). 


1933: 
— Nova Constituição portuguesa. 


1934: 


— Fernando Pessoa publica Mensagem. 
— Inauguração do monumento ao marquês de Pombal. 


1935 


Em 21 de Maio de 1935, o Diário do Governo publica a lei 
n.º 1901 que, segundo René Alleau, em Les Sociétés Secrêtes, viria 
depois a inspirar directamente a lei francesa de Agosto de 1940, 
que proibiu igualmente as sociedades secretas sob o regime de 
Vichy. 

O projecto de lei pertenceu ao deputado dr. José Cabral 
— também autor de um livrinho intitulado Sociedades Secretas, 
publicado pela Editorial Império, em 1935, e contendo o texto 
do decreto-lei, o projecto de lei, o parecer da Câmara Corpora- 
tiva e o processo da sua discussão e aprovação na Assembleia 
Nacional — que teve o cuidado de sublinhar o seguinte: 

«Eram de boa ou de má fé os que consideraram a lei um 
fenómeno de imitação ou de contágio. O Estado português, pro- 
mulgando-a, quis resolver um problema político nacional que cir- 
cunstâncias especiais agravaram. Se alguns Estados europeus o 
enfrentaram já e outros tiverem de vir a fazê-lo é que o carácter 
internacionalista de certas associações secretas o põe, em muitos 
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países, em termos simultâneos e idênticos. Ninguém dirá com 
verdade que o Estado português, quando ataca um flagelo que 
haja avassalado a Europa e galgado por cima das suas fronteiras, 
actua por imitação ou contágio dos que já tiveram de combatê-lo 
também. A lei 1901 não é, afinal, mais do que uma resultante da 
nova estrutura do Estado.» 

Certamente o autor pretendia defender-se contra os ataques 
daqueles que se lembravam dos exemplos, bem recentes, da Itália 
e da Alemanha, também atarefadas na repressão dos maçons e 
de outros membros de sociedades secretas adversas aos respecti- 
vos regimes (é muito importante não esquecer que Hitler nunca 
poderia ter atacado uma organização secreta como a célebre 
«Thule- Gesellschaft», uma das forças que tornaram possível a 
implantação do governo nacional-socialista. Ou seja, Hitler e Mus- 
solini quiseram apenas ver-se livres de sociedades secretas, como 
a Maçonaria, que eram radicalmente adversárias dos governos 
totalitários). 

No seu projecto de lei, o dr. José Cabral começava por acen- 
tuar que «são notórios os malefícios das associações secretas em 
quase todo o Mundo e desde há séculos». Mais adiante comen- 
tava: «Ninguém de boa fé pode negar que em todo o território 
nacional vivem essas associações contaminando a sociedade nos 
seus mais essenciais elementos, corrompendo o Estado por uma 
acção minaz e dissolvente sobre os seus elementos e comprome- 
tendo, por vezes, a honra e a vida dos seus melhores servidores». 

Por sua vez, no parecer da Câmara Corporativa encontramos 
amplas informações não só acerca da Maçonaria nessa época 
como acerca da própria legislação anteriormente promulgada, res- 
peitante à actividade das sociedades secretas no País e no es- 
trangeiro. 

Na parte referente à legislação portuguesa dos séculos ante- 
riores ficamos a saber que já no «código criminal intentado pela 
rainha D. Maria», elaborado por Pascoal José de Melo Freire e 
datado de 28 de Novembro de 1786, que não chegou a entrar 
em vigor, se previam sanções contra os responsáveis por «ajun- 
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tamentos ilícitos ocultos ou clandestinos»; o alvará de 1818 de- 
clarava «criminosas e proibidas todas e quaisquer sociedades se- 
cretas»; e a carta de lei de 20 de Junho de 1823 ordenava que 
«todas as sociedades secretas ficam suprimidas» devido aos «gra- 
víssimos danos que tem causado a todas as nações o estabeleci- 
mento e propagação das sociedades secretas dos chamados pe- 
deiros-livres». 

Depois, em apoio das leis passadas e futuras, o mesmo pare- 
cer apresentava o regime jurídico das sociedades secretas na Itá- 
lia e em Espanha, citado em pormenor, afirmando logo a seguir 
que a Maçonaria em Portugal devia ser reprimida porque preten- 
dia «substituir a civilização cristã pela civilização maçónica», as- 
pirava à «dominação do Estado» e possuía «organização exage- 
rada e perigosamente internacionalista» (...) «ideal igualitário sem 
superioridades sociais nem distinção de classes, baseado no racio- 
nalismo ateísta dos materialistas ou na religião humanitária da 
razão e da natureza, herdada das antigas tradições pagãs esotéri- 
cas, transmitidas pela cabala judaica»; «Esta criação dos trans- 
formadores sociais é o verdadeiro trabalho das lojas porque a 
liturgia, a prática das cerimónias rituais, é apenas O símbolo ou 
a imagem do verdadeiro trabalho das lojas»; «No actual momento 
político português a Maçonaria portuguesa é adversária irredutí- 
vel do Estado Novo», «A luta contra as sociedades secretas é um 
episódio da Revolução Nacional», «A Maçonaria Universal é o pre- 
lúdio da Internacional Humana». 

(É extremamente importante realçar que um dos livros ins- 
piradores do relator do parecer, dr. Abel de Andrade, foi Les 
Forces Secrêtes de la Révolution, de Léon de Poncins ('), como 





(') Trata-se de um livro que obteve grande êxito em toda a Europa 
no período anterior à Segunda Guerra Mundial e no qual o seu autor 
denunciava o «perigo judeu-maçónico», considerando que existia uma con- 
jura universal organizada pelos judeus e pelos maçons, sendo a Maçonaria 
inteiramente dominada pelos primeiros. Ver o apontamento sobre «Os 
Adversários», nos «Apêndices». 
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se pode verificar pelas notas referentes às citações incluídas no 
texto do documento.) 

O deputado José Cabral consideraria este documento «notá- 
vel» e «monumental» acrescentando: «Em Portugal tem-se já es- 
crito muito sobre associações secretas mas nunca se tinha escrito 
tanto e tão bem, isto é, nunca se tinha podido fazer um estudo 
tão profundo e talvez com tão abundantes, tão bons, elementos 
de trabalho, como o do ilustre relator do parecer da Câmara Cor- 
porativa.» 


E ainda: 

«Se a Maçonaria é isto, se a guerra que ela declarou ao Es- 
tado Novo é de ter em conta, ou aceitamos a declaração de guerra 
e a combatemos ou nos resignamos a morrer-lhe às mãos.» 

Na mesma sessão em que foi discutida e aprovada a nova 
lei falou o deputado dr. Mário de Figueiredo, que afirmou: 

«Uma organização desta natureza (referia-se à Maçonaria) é 
evidente que é uma organização contra o espírito que norteia 
o Estado Novo e não só o Estado Novo, em Portugal, mas o sen- 
timento europeu que, sendo hoje antiliberal e antidemocrático, 
põe o bem comum dos povos acima, muito acima, do bem de uns 
poucos de indivíduos. Esta organização é estritamente individua- 
lista (...) procura trabalhar pelo bem só dos seus filiados; é pois 
marcadamente individualista, é uma organização de defesa de 
casta contra a defesa da Nação. É preciso exterminá-la e o Estado 
Novo tem não só o direito mas o dever de o fazer imediatamente.» 

E assim se fez. Ou, pelo menos, pretendeu fazer-se. 

Mas algumas vozes se levantaram contra esta decisão, mesmo 
fora da Maçonaria, como foi o caso de Fernando Pessoa. 

O poeta publicou no Diário de Lisboa, em 4 de Fevereiro de 
1935, um artigo intitulado «Associações Secretas» que constitui, 
simultaneamente, um ataque ao projecto de decreto-lei e uma 
defesa serena, embora necessariamente superficial e breve, da 
Ordem. 

Para além de criticar a latitude da definição de «sociedade 
secreta» dada naquele texto («posso desde já denunciar ao sr. José 
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Cabral uma associação secreta — o Conselho de Ministros»), Pes- 
soa enumera as «consequências nacionais, internas e sobretudo 
externas, que adviriam da aprovação do projecto» e conclui que 
o projecto «além de produto da mais completa ignorância do 
assunto, seria, se fosse aprovado: primeiro, inútil e improfícuo; 
segundo, injusto e cruel; terceiro, um malefício para o país na 
sua vida internacional». 

Nesse texto, podemos ler ainda a afirmação de que o seu 
autor não era maçon («nem pertenço a qualquer outra Ordem, 
semelhante ou diferente. Não sou porém anti-maçon, pois o que 
sei do assunto me leva a ter uma ideia absolutamente favorável 
da Ordem Maçónica») mas que se tinha dedicado a «certos estudos 
cuja natureza confina com a parte oculta da Maçonaria» — é im- 
portante referirmos aqui, para quem ainda o ignora, que Pessoa 
se interessava pelo chamado «Ocultismo» (a Astrologia, a Socie- 
dade Teosófica, a questão Rosa-Cruz, o misticismo, eram objecto 
dos seus estudos) e conseguia conciliar um razoável conhecimento 
da Maçonaria como sociedade iniciática com afirmações do tipo: 
«a Ordem Externa do Ocultismo, ou seja, a Maçonaria»... 

A este artigo do poeta respondeu, três dias depois, no mesmo 
jornal, o próprio José Cabral, dizendo que tinha havido o pro- 
pósito, «não confessado, de servir a Maçonaria» com dois objec- 
tivos: «perturbar a inteligência dos leitores» (...) e «estabelecer 
sobre a opinião pública, assim preparada, uma espécie de coac- 
ção». José Cabral chama a Pessoa «scriba que com grandes alar- 
des tipográficos estadeou a sua vacuidade insanável», «mimoso 
anfíbio que pensava inconsciente e feliz» e «pouco escrupuloso», 
proclamando que «importa pouco conhecer as origens da Maço- 
naria», «só poderá interessar aos tolos que se contentem, para 
sua satisfação íntima, com alinhar palavras». E assim por diante... 

De acordo com o testemunho de «Petrus», foi a própria Ma- 
çonaria quem decidiu editar o folheto «A Maçonaria vista por 
Fernando Pessoa», o qual contém o artigo escrito pelo poeta em 
defesa da Ordem. 
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No entanto, ainda segundo «Petrus», «o célebre folheto é uma 
fraude, fazendo passar por fiel um texto truncado e grosseira- 
mente adultado» (...); «omite precisamente a parte derradeira e 
fundamental do artigo (...) substituindo mesmo frases inteiras, 
latejantes de ironia, por expressões verbalmente frouxas e sem 
significação». 

(O artigo de Pessoa encontra-se transcrito em Hyram e em 
A Maçonaria Portuguesa e o Estado Novo, de Oliveira Marques, 
sendo tanto num como noutro assinaladas as diferenças entre os 
textos do artigo e do opúsculo.) 

Mas falando das vivas reacções que suscitou a herética to- 
mada de posição do poeta, citaremos ainda artigos publicados 
por Alfredo Pimenta, Fernando de Sousa, Artur Bivar, Thomaz 
Ribeiro Colaço, Manuel Maia Pinto e Rolão Preto. 

Alfredo Pimenta, escrevendo na Voz de 7 de Fevereiro desse 
ano, pretende responder ao «artigo lastimoso do sr. Fernando 
Pessoa». Começa por fazer a distinção «entre a Maçonaria, asso- 
ciação operativa, e Franco-Maçonaria, associação especulativa»; 
«o que há hoje é a Franco-Maçonaria». Volta a afirmar que «a 
Franco-Maçonaria é de origem inglesa e data de 1723», sendo pro- 
testantes os seus principais fundadores — «o anti-catolicismo cons- 
titui pois um dos old landmarks da Franco-Maçonaria». 

No mesmo jornal, mas dois dias antes, o célebre «Nemo», 
Fernando de Sousa também reage às afirmações de Pessoa, critica 
certas partes do próprio texto da «Mensagem» («verdadeiras ex- 
travagâncias que por vezes frisam a loucura») e acusa «as pirue- 
tas dialécticas do sr. Pessoa». 

Por seu turno, «Malho» (Artur Bivar), no Novidades, publica, 
entre 7 e 27 desse mês, sete artigos de ataque a Fernando Pes- 
soa e à Maçonaria chegando a afirmar que «os finórios, lá de 
dentro, pelos cordelinhos, puxaram o sr. Pessoa, como um títere, 
para vir à ribalta do Diário de Lisboa recitar aquela apologia»... 
O tom afina pelo mesmo diapasão de José Cabral e do projecto 
de decreto-lei, ao proclamar «o perigo que é, para segurança dos 
Estados, a existência desta associação secreta». E entre o que pre- 
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tende ser uma refutação do texto de Pessoa lemos coisas deste 
tipo «os primitivos cristãos não só não tinham mistérios, nem 
ritos secretos, nem doutrinas esotéricas e exotéricas, nem gaifonas 
e toques e outras palhaçadas». 

Thomaz Ribeiro Colaço publicou a 14 deste mês, em Fradique, 
uma carta aberta na qual considera o artigo de Fernando Pessoa 
uma «página triste, errada» porque «não será em ritmos e rituais 
de feitio maçónico que as sedes novas de verdades novas poderão 
moldar-se», «Quanta velhice, quanta, no pensamento que você veio 
agitar!» 

Manuel Maia Pinto, que se confessa ex-maçon («a F.. M.. 
não é boa, é mesmo má, e porque assim me parece, me vim em- 
bora»), acusa Pessoa de má informação, exagerando a importân- 
cia da acção e da influência da Ordem. E, quanto ao simbolismo, 
«o sr. Pessoa teria talvez um desgostozinho se verificasse que não 
encontrava nas Lojas duas dúzias de «obreiros» que tivessem uma 
ideia clara do que é o zodíaco... apesar de se esfregarem a miúdo 
com cópia de símbolos». «Mas então o que se faz nas reuniões? 
(...) Fala-se, palra-se, discute-se, tempos infinitos, questões de 
«Jana caprina» (...) «É extraordinariamente difícil dar uma ideia 
da vacuidade das sessões e das insignificâncias em que se 
ocupam». 

Finalmente, ainda em Fradique, no dia 14 de Março desse ano, 
Rolão Preto publicou um artigo em que começa logo por dizer 
que «no projecto anti-maçónico se mostra o sentido reaccionário 
que continua a animar certos nacionalismos». Sem tomar partido 
no debate, sem sequer atacar Pessoa, como todos os outros fize- 
ram, Rolão Preto limita-se a criticar o projecto de decreto-lei, uma 
vez que «destruir a Maçonaria será principalmente destruir todos 
os motivos que a criaram e mantiveram outrora — razões morais 
e ideias-força. Vencer a Maçonaria será sobretudo tornar desne- 
cessárias por inúteis e por falta de ambiente as associações se- 
cretas». «Tudo o mais é caminhar no velho trilho contra-Revolu- 
cionário.» 


129 


Resta acrescentar que Pessoa, numa carta a Ribeiro Colaço, 
considerou estes dois últimos artigos da polémica como «os dois 
únicos com geito sobre o assunto, — ambos, embora diversamente, 
concordando comigo». 

Ainda a respeito das reacções à proibição das sociedades se- 
cretas, «Lusol» assinala que «a Grande Loja de Londres enviou a 
Portugal o duque de Connaught para tentar, por pressão diplo- 
mática, torpedear a lei». 

Mas a lei foi avante, com todas as suas consequências. E a 
repressão começou. No entanto, «a organização iniciática escapa 
ao poder político. Nenhuma força exterior a pode suprimir: con- 
serva existência efectiva enquanto um só dos seus membros con- 
tinuar vivo. A única causa possível de extinção encontra-se, afinal, 
no seu interior». 

Assim, o decreto-lei 1901 extinguiu apenas a manifestação ex- 
terior da Ordem, tornou mais difíceis as condições da sua exis- 
tência exterior mas não podia ter acabado com a sua existência 
real, interior, em cada um dos seus membros, até porque a «in- 
fluência espiritual» transmitida pela Iniciação é inapagável. E a 
Maçonaria continuou a existir entre nós e nos outros países, 
podendo a qualquer momento refazer-se a cadeia iniciática even- 
tualmente quebrada ou «enterrada» para escapar à repressão. 
Nem tudo, portanto, estava perdido. 

Aliás, todos os indícios nos dizem que a Maçonaria portu- 
guesa continuou activa embora clandestina. E apesar da decadên- 
cia ter já penetrado o seu corpo. A este respeito registemos o 
depoimento de «Petrus» em Hyram: 

«Não há dúvida que a decadência corrói o corpo da grande 
instituição, que nem sequer a pseudoperseguição oficial logrou 
galvanizar. O tempo gastou-a. A par do tempo, as gerações que 
caminham na vida fixaram seus ideais em objectivos mui diver- 
sos daqueles que mais queridos foram à Maçonaria. Faltou-lhe 
até o concurso da inteligência, que com o seu brilho e a sua 
fecundidade até às instituições caducas redoura de reflexos lumi- 
nosos. A vida de intriga e de utilitários interesses em que nas últi- 
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mas décadas se empenharam os seus apaniguados, teve como desi- 
derato ou desiludir, ou afastar, ou desinteressar dos seus fins, 
quantos, entre os novos, lhe podiam dar uma alma incandes- 
cente e criadora. O seu trágico destino é a obscuridade. Aqui ou 
ali ainda se sente o seu comando. Mas de quem parte? Da medio- 
cridade impotente. E quem o transmite? Essa mesma mediocri- 
dade. Temos, portanto, que em Portugal a Maçonaria vive en- 
quanto viverem uns sujeitos que a trazem no papo. E depois? 
Depois, nada muda... Passou à história... 

A Maçonaria foi grande enquanto teve a servila as maiores 
inteligências do seu tempo. Desde que no seu seio inverteu a 
hierarquia natural, que ergue o espírito acima do razoiro, clara- 
mente que os seus fins tinham, cada vez mais, de se ir limitando 
aos horizontes que a vulgaridade alcança. Hoje, no mundo pertur- 
bado, quando se faz o balanço das forças subterrâneas que pode- 
rão deflagrar — quem e quantos pensarão nas forças maçónicas, 
domesticadas e egoístas? Possivelmente ninguém.» 

Por seu lado, João Paulo Freire (Mário) confirma esta visão 
«pessimista» numa passagem da sua obra Os Judeus, escrita entre 
1937 e 1939: 

«Em Portugal, nos últimos anos, a Maçonaria foi, para mui- 
tos, uma espécie de Associação de Socorros Mútuos e nada mais. 
Foi isso que a desmoralizou e deitou abaixo. (...) Saída para fora 
das suas doutrinas e orientação estatutárias, a Maçonaria caiu em 
Portugal e nos demais países em simples organização meramente 
política e revolucionária.» 


RESUMO DOS ACONTECIMENTOS DESTE ANO 
NO MUNDO PROFANO 


— Morte de Fernando Pessoa. 
— Teixeira Gomes e Vitorino Nemésio publicam, respectiva- 
mente, Novelas Eróticas e La voyelle promise. 
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Entretanto, em França, enquanto os Irmãos navegam num 
pacifismo de esquerda estranhamente próximo do neopacifismo 
das direitas, acabando ambos por fazer o jogo da política de 
Hitler, os inimigos atacam: os deputados direitistas apresentam 
ao Parlamento uma emenda tendente a dissolver a Maçonaria, na 
qual procuram demonstrar que a Ordem actua em segredo, que 
os parlamentares maçons executam ordens emanadas das Lojas e 
que a actividade maçónica se ergue contra os interesses nacionais. 

No entanto, apenas 90 deputados votam a favor da dissolução 
da Maçonaria — 370 manifestam-se contra e 122 abstêm-se. 


132 





APÊNDICES 


(ou, melhor dizendo, algumas notas mais 
desenvolvidas acerca de algumas questões 
ou figuras referidas nas páginas anteriores) 


MIGUEL ANTÓNIO DIAS 
(Historiador desconhecido ) 


Poucos historiadores maçons se podem assinalar entre nós — 
Rodrigo Lima Felner (Almanak do Rito Escocês para o ano de 
1845), Cunha Belem (O Grande Oriente Lusitano, 1869), Álvaro 
Rodrigues de Azevedo (autor do artigo «Maçonaria» na Enciclo- 
pédia das Enciclopédias, de 1883) e Manuel Borges Grainha. 

Mas o maior de todos, segundo a própria opinião deste últi- 
mo, terá sido Miguel António Dias. 

Nasceu na Covilhã em 1803 e morreu em Torres Novas, em 
1878. Estudante de Medicina em Coimbra, Paris (!) e Lovaina, 


(') Em Paris foi o Venerável da Loja «Emigração Regeneradora». 
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doutorou-se, em 1833, nesta última Universidade e voltou a Por- 
tugal, de onde tinha saído em 1828 por motivos políticos. 

Em 1846 era secretário-geral do Governo Civil de Santarém. 
E acerca desta cidade e de Torres Novas escreveu várias obras 
de carácter histórico ou de polémica e ainda outras sobre ques- 
tões de saúde. 

Na sua bibliografia maçónica devemos incluir «Reforma da 
Maçonaria portuguesa» (!), «Estatística cronológica dos Grão- 
-Mestres que os diferentes ritos maçónicos hão tido em Portugal», 
«Censura ao Boletim oficial maçónico pelas doutrinas antimaçó- 
nicas que expõe e aos poderes superiores por não trabalharem 
contra a reacção», «Artigos de polémica com C. Beleza, grande 
secretário do Grande Oriente, por causa de reacção» (todos estes 
artigos foram publicados no Jornal do Iniciado). 

E também as obras Architectura Mystica (que teve a honra 
de ser mandada inserir no Index por Pio IX) e História da Franco- 
-Maçonaria ou dos Pedreiros Livres pelo autor da Biblioteca Ma- 
çónica, ambas de 1843, Annaes e Código dos Pedreiros Livres e 
ainda Biblioteca Maçónica ou instrução completa do Franc-Maçon, 
1840 (oito tomos). 

Em Agosto de 1846, o Santo Ofício de Roma proibiu a Histó- 
ria da Franco-Maçonaria, conferindo, desse modo, mais uma dis- 
tinção ao historiador maçónico português... 

Miguel António Dias teria sido também um dos fundadores 
da «Maçonaria Eclética Portuguesa». Borges Grainha assinala que 
«no Boletim Oficial do Grande Oriente do ano de 1872 fala-se 
de numerosos Irmãos que tinham pertencido ao Oriente da “Ma- 
gonaria Eclética” desaparecido, de que o irmão Miguel António 
Dias tinha sido o Grão-Mestre; mas o que é verdade é que este 
Miguel Dias, nos seus Annaes e Código dos Franco-Maçons publi- 
cados no ano de 1853, assegura que esta "Maçonaria Eclética“, 
que tinha pretendido fundar, não tinha sido viável, e o maçon 


(') Chegou a fazer parte de uma comissão de reforma da Ordem que 
nunca serviu para coisa nenhuma... 
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Gregório de Freitas, que em 1862 escreveu as Memórias em Defesa 
da Maçonaria, não fala dela; também Cunha Belém, no seu livro 
O Grande Oriente Lusitano, publicado em 1869, não faz a menor 
alusão a esta Maçonaria». 


A MAÇONARIA E A GRANDE GUERRA 


É extremamente significativa a oposição de atitudes que se 
verifica em 1914-1918, entre a Maçonaria e os operários em Por- 
tugal (como, aliás, no resto da Europa). 


«Em Portugal, o movimento operário organizado era tradi- 
cionalmente anti-militarista e, sob a influência anarco-sindica- 
lista, opunha-se ao serviço militar, ao recrutamento e à própria 
existência do exército permanente. Particularmente no proleta- 
riado jovem, depois nas Juventudes Sindicalistas, esta oposição 
era bastante aguda e traduzia-se, antes de 1914, por acções de 
propaganda e agitação no seio do exército e em deserções orga- 
nizadas» (...) «na realidade o apoio popular à guerra foi restrito. 
Este apoio só foi «entusiástico» nas camadas da burguesia nacio- 
nal que, por qualquer motivo, estava ligada à exploração colonial 
ou que, nas condições da guerra, via um meio de travar um movi- 
mento operário crescente e evitar a sua radicalização política.» 


(Questões sobre o movimento operário portu- 
guês e a revolução russa de 1917, de José 
Pacheco Pereira) 


Delegados dos operários portugueses estiveram também pre- 
sentes e participaram nos trabalhos do Congresso contra a Guerra, 
reunido clandestinamente em Espanha, em Abril de 1915. Nessa 
reunião se deliberou nomear um «Comité» Permanente do Con- 
gresso Internacional da Paz, que teve a sua sede em Lisboa e que 
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deveria elaborar alocuções revolucionárias periódicas destinadas 
aos soldados na frente de combate. 


Entretanto, em Portugal, fazia-se livre propaganda contra a 
guerra dentro dos quartéis, mesmo depois do País entrar oficial- 
mente no conflito. E sucediam-se as greves, os atentados, os assal- 
tos, ao mesmo tempo que aumentava o chamado custo de vida. 

Por seu lado, no Governo, o Irmão maçon Afonso Costa 
sublinhava, na sua declaração ministerial de 1915, que «o Governo 
procurará executar progressivamente o programa, já definido pelo 
Governo anterior, de uma rápida preparação do nosso exército», 
«a execução desse programa dependerá de que a severa disciplina 
e a mais completa ordem presidam sempre aos serviços patrió- 
ticos que competem aos organismos militares. Nesta ordem de 
ideias, o Governo continuará a afastar a política partidária das 
funções do nosso exército, que tem de ser a mais genuína expres- 
são das altas qualidades da Nação, e procurará conseguir que na 
sua vida interna deixem de se exercer influências que, embora 
bem intencionadas, poderiam conduzir a perturbações inconve- 
nientes. Também serão reprimidos, com o indispensável rigor, 
todos os actos ou omissões que afectem a disciplina, o prestígio 
e o respeito que devem sempre existir dentro das instituições 
militares». 

Lembremos que era a este mesmo Afonso Costa (membro 
da União Interparlamentar da Paz) que, em 1911, o presidente 
da Comissão de Paz da Sociedade de Geografia de Lisboa, João 
de Paiva, tinha dedicado o livro Apontamentos para o Manual Pa- 
cifista das Escolas Primárias. 

Quanto à atitude do Grande Oriente, consultemos a colecção 
do Boletim Oficial referente aos anos de 1915 e 1916. 

Assim, em Março de 1915, o Grão-Mestre Magalhães Lima 
dirige à Grande Dieta uma mensagem em que, a dado passo, 
afirma: 

«A guerra, a terrível guerra! A catástrofe, a medonha catás- 
trofe! Luto, sangue, carnificina, lágrimas, incêndio, violação, ruí- 
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nas, orfandade, hecatombes... É isto a humanidade? Não! A huma- 
nidade que sonhamos é outra — é a humanidade progressiva, per- 
fectível, a humanidade da ciência, do trabalho; a humanidade que 
tem por lema a bondade e a beleza moral. O Grande Oriente Lusi- 
tano Unido não esqueceu o seu dever. Aos Orientes das nações 
aliadas enviou, com a expressão da sua solidariedade, os votos 
mais ardentes pelo triunfo da sua causa, que é também a nossa 
causa, porque a vitória dos aliados está íntima e indissoluvel- 
mente ligada aos nossos destinos, à nossa própria existência como 
nação livre e independente. A Maçonaria associou-se a todas as 
manifestações que, neste sentido, foram feitas em Lisboa.» 

E também as mulheres na Maçonaria não estavam inactivas: 
a comissão «Pela Pátria», constituída por Irmãs como Ana de 
Castro Osório, auxiliava os soldados incorporados no C. E. P. 

Simultaneamente, o Bureau Internationale de Relations Ma- 
çonniques servia de intermediário a centenas de prisioneiros de 
guerra maçons, filhos de Irmãos ou simples profanos. 

Em 21 de Setembro de 1915, o Grande Oriente enviava ao 
Irmão general Joffre, comandante em chefe dos exércitos aliados, 
uma mensagem na qual salientava que a Maçonaria portuguesa 
«confia em vós, porque a causa que defendeis, tão nobre e valen- 
temente, é a causa da Maçonaria, a causa da liberdade e da jus- 
tiça. Representais a vitória. Encarnais o espírito da civilização 
triunfante» (...) «A nossa solidariedade é vossa, assim como a 
gratidão de todos aqueles que pensam que a barbárie é incompa- 
tível com os progressos do séc. XX.» 

Ainda em Outubro deste ano, foi enviada uma mensagem 
ao Grande Oriente de Itália afirmando que «nesta hora trágica 
da humanidade é necessário que os indivíduos, assim como as 
instituições e as nações, tomem posição. As hesitações são inad- 
missíveis. Tornam-se sinónimos da cobardia. Pela Liberdade ou 
contra a Liberdade! Pela Justiça ou contra a Justiça! Pela barbárie 
ou pela civilização! Essa é a palavra de ordem!». 
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Em Março de 1916, nova mensagem de Magalhães Lima à 
Grande Dieta: 

«A Maçonaria portuguesa está intimamente ligada com as 
Maçonarias dos países aliados. A causa dos aliados é a nossa 
própria causa, a causa da Honra e do Dever. A nossa sorte está 
dependente da sua sorte. Com eles teremos de sofrer as conse- 
quências da guerra, quaisquer que elas sejam. Há dois sistemas, 
um em frente do outro, que equivalem a dois espíritos antagóni- 
cos: o despotismo e a liberdade. E a Maçonaria, embora não seja 
nem possa ser política, no sentido estreito, mesquinho e egoísta 
da palavra, sempre se assinalou, em todos os tempos e através 
de todas as vicissitudes, a favor da liberdade contra o despotismo. 
Sendo pois, a causa dos aliados a causa da liberdade, do direito 
e da justiça, é lógico que a Maçonaria se solidarize com eles para 
todos os efeitos» (...) «Perante a guerra que a Alemanha nos 
declarou, qual deverá ser a atitude da Maçonaria portuguesa? Qual 
a sua missão e como realizá-la? A acção maçónica tem e pode 
exercer-se por várias maneiras: por uma intensa propaganda oral 
e escrita» (...) «a fim de esclarecer o público sobre as razões 
que nos levaram à guerra» (...) «Poderão muitos supor que, sendo 
a Maçonaria uma instituição de paz, de amor, de bondade, de 
fraternidade e de solidariedade, esta nossa atitude representa a 
renúncia dos nossos princípios. Mas é um erro. A guerra actual 
é a guerra da paz» (...) «é a guerra contra o militarismo» (...) 
«É, enfim, uma guerra destinada a trazer às sociedades modernas 
uma paz duradoura, um maior bem-estar, e a assegurar dias me- 
lhores à humanidade, em que a ciência e o trabalho se expan- 
dam (...) Para Portugal, é uma questão de vida e de morte. 
Da nossa participação na guerra dependem o prestígio da Pátria, 
a valorização da República, o nosso futuro, a nossa independência, 
e continuação da nossa história, a afirmação da nossa vitalidade 
e os destinos da nossa raça. Tocou o clarim. Flutua aos ventos 
a bandeira verde e encarnada. Formemos em coluna cerrada, meus 
irmãos. Todos por um e um por todos!» 
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E assim vemos que a Grande Guerra vem dissipar as ilusões 
maçónicas de uma sonhada Paz Universal. Tanto em Portugal 
como no resto da Europa o conflito de 1914-18 obriga a encarar 
de frente a realidade — e os maçons sentem nascer dentro de si 
o «dever» de defender a Pátria em perigo. 


Razão bastante tinha Albert Lantoine ao escrever: 


«Vejam todos os trabalhos fornecidos pelas Lojas sobre a 
Sociedade das Nações (...) tratam invariavelmente do tema da 
perfectibilidade humana e todos terminam com um apelo à con- 
córdia, com um quadro idílico da cidade futura. Mas que uma 
guerra rebente e metem-se logo na cave os discursos humanitá- 
rios (...) e a Franco-Maçonaria internacional assume imediata- 
mente o papel de guarda nacional (...) Todas as potências ma- 
cónicas das nações rivais se excomungam reciprocamente, rom- 
pem os seus laços fraternais, lançam-se na confusão.» 
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MAGALHÃES LIMA 
(Idealista exemplar) 


Sebastião de Magalhães Lima foi Grão-Mestre do Grande 
Oriente Lusitano Unido entre 1907 e 1928 (ano da sua morte). 
O que significa, portanto, que a maior parte dos maçons portu- 
gueses desta época estiveram sob a alçada do seu malhete durante 
vinte e um anos, abrangendo o período que poderemos considerar 


141 





talvez como o mais importante ou, pelo menos, o mais curioso 
da História moderna da Maçonaria em Portugal. 

Por esse motivo, algumas notas rápidas e simples sobre a 
vida e a obra de Magalhães Lima podem ajudar-nos a compreen- 
der melhor quem eram, o que pensavam e como agiam os maçons 
portugueses nesta época. 

Para o fazermos, vamos socorrer-nos do suplemento ao n.º 12 
do Boletim Oficial do Grande Oriente Lusitano Unido de 1928, 
publicado em 31 de Dezembro. Este suplemento, de homenagem 
à memória de Magalhães Lima, foi traduzido em francês e inglês 
e «remetido a todas as potências maçónicas». 

Nascido em 30 de Maio de 1850, e falecido em 7 de Dezem- 
bro de 1928, Sebastião de Magalhães Lima, além de ter sido eleito 
Grão-Mestre em 18 de Maio (festa da Paz) de 1907, dividiu 
também a sua acção pelas actividades de advogado, publicista, 
senador e ministro da Instrução Pública, presidente da Junta 
Federal do Livre Pensamento, da Liga da Paz, da Associação das 
Escolas Móveis, da Assembleia Geral da Associação do Registo 
Civil, da Associação dos Jornalistas e Escritores Portugueses, etc. 

Acerca da sua vida e da sua obra publicou o Conselho da 
Ordem um texto incluído neste suplemento, do qual destacamos 
as seguintes passagens: 

«Com Magalhães Lima, pode dizer-se, caiu o último român- 
tico da República, que perdeu nele o seu apóstolo mais convicto 
e o seu mais ardente defensor (...) É que Magalhães Lima não 
era apenas um grande português e um intemerato republicano. 
Era um desses visionários que fazem da Humanidade um culto 
e da perfectibilidade dos povos uma religião. Pertencia à luminosa 

falange dos Rousseau, dos Fourier, dos Proudhon, dos Marx, dos 
Tolstoi, de todos esses generosos idealistas que abrasam as almas 
no amor pela Humanidade (...) Como inteligência, era das mais 
lúcidas e mais profundas do Portugal contemporâneo (...) Como 
político foi um lutador por paixão e por impulso generoso do seu 
espírito, dando ao seu Ideal esforço e abnegação (...) Mas não 
foi só nesses combates que ele representou com altiva fulgurân- 
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cia a Democracia portuguesa. Foi-o, também, como diplomata 
habilíssimo, levando aos grandes areópagos do internacionalismo 
a sua atraente e sugestiva palavra (...) Como maçon, foi, em toda 
a nobreza da palavra, um homem livre e bom. E a sua vida tem 
de ser apontada como um modelo de perfeita unidade moral entre 
os princípios que apregoava e defendia e os gestos e as acções 
que praticava (...) A sua conduta como Grão-Mestre da Maçonaria 
portuguesa impunha-se natural e irresistivelmente, por isso que 
só enobrecia e dignificava a instituição que o tinha como seu 
paladino. Por isso a sua memória largamente perdurará no espí- 
rito e no coração de todos os maçons, fulgurando como um sím- 
bolo sempre vivo do nosso Credo e da nossa Esperança.» 

O suplemento inclui, depois, uma «notícia biográfica» nestes 
termos: 


Sebastião de Magalhães Lima nasceu no Rio de Janeiro, em 30 de 
Maio de 1850 e faleceu em Lisboa, no dia 7 de Dezembro de 1928. Era 
filho de Sebastião de Carvalho Lima e de Leocádia Rodrigues Pinto de 
Magalhães. É 

Na idade de 5 anos, veio com seus pais habitar a vila do Eixo 
(Aveiro) e mais tarde a Cidade de Aveiro, onde começou os seus pri- 
meiros estudos. Aos 8 anos foi internado num colégio em Lisboa e aí 
completou os preparatórios para a Universidade de Coimbra, onde se 
matriculou em 1870. 

Desde logo revelou a sua aptidão para as letras, escrevendo as 
Miniaturas Românticas, colecção de trechos literários. Fundou, em 
seguida, o jornal mensal Ensaios literários, colaborando ao mesmo 
tempo em diversos periódicos. Juntamente com os seus estudos uni- 
versitários embebia-se na leitura profunda das obras de Alexandre 
Dumas, Vitor Hugo, Eugénio Sue, Edgard Guinet, Shakspeare, Schiller, 
Goethe, Proudhon e Klopstock, chegando a esboçar uma tradução 
deste último autor. O «Fausto» de Goethe, segundo ele próprio con- 
fessou, exerceu sobre o seu espírito uma enorme influência — ensinou-o 
a idealizar e a amar a vida, nas suas manifestações de Virtude, de 
Justiça e de Bondade. et 

Em 1871 publicou, com Alves da Veiga, o jornal A República Por. 
tuguesa, onde patenteou o seu profundo amor aos princípios liberais. 

Em 1872 fez imprimir um novo livro, Actualidades, obra vigorosa 
de afirmações socialistas. Em 1874, por ocasião da visita a Coimbra, 
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do grande orador espanhol, Emílio Castelar, pronunciou, em nome 
da Academia, um discurso que lhe valeu um comovido abraço do 
eminente tribuno. 

Nesse mesmo ano publicou um pequeno romance intitulado A Se- 
nhora Viscondessa e ainda um outro livro, Contos madrilenos. 

Em 1875, completou o seu doutoramente, abrindo banca de 
advogado em Coimbra, e, depois, em Lisboa. Nesta última cidade 
escreveu o panfleto Espectro de Juvenal, fundando, em 1879, o jornal 
Comércio de Portugal. 

A celebração do centenário de Camões, em 1880, deu ocasião 
a que Magalhães Lima revelasse a sua extraordinária actividade como 
membro da Comissão executiva dos festejos que, afinal, se transfor- 
maram numa grande manifestação popular e republicana. 

Em 1898 comemorando-se o centenário do descobrimento do Ca- 
minho Marítimo para a Índia, mais uma vez se fizeram sentir as 
suas maravilhosas faculdades de organizador. 

Durante todo este longo período de propaganda, Magalhães Lima 
promove reuniões e conferências públicas, multiplicando-se, num ver- 
dadeiro afã, e levando a sua grande eloquência a todos os cantos 
do país. 

Essa excepcional actividade leva-o a percorrer as principais capi- 
tais da Europa em defesa do bom nome de Portugal contra os ultra- 
jes e injúrias devidos a péssima administração da monarquia. Foi 
então que travou conhecimento com as mais altas individualidades 
e se fez estimar pelos mais nobres representantes do pensamento: 
Vitor Hugo, Kroptskine, Novicov Passy, Jaurés, Cipriani, Gladstone, 
Castelar, Millerand, Salmeron, Letourneau, Naquet, Anatole France, 
Nordau, etc. 

Em 1881 fundou o jornal O Século no qual fez, durante longos 
anos a mais violenta oposição à monarquia, campanha que lhe ori- 
ginou vários processos e prisões e ainda um duelo com o notável 
escritor Pinheiro Chagas. 

O tratado de Lourenço Marques feito com a Inglaterra e que 
constituiu uma verdadeira vergonha para os portugueses, inspirou-lhe 
uma tão nobre e enérgica campanha, que o governo dessa época 
caiu por entre as maiores imprecações populares. 

Em 19 de Maio de 1907 foi investido na direcção suprema da 
Maç.:. Portuguesa, que ele soube conduzir com firmeza fazendo-a 
prestigiar tanto no país como no estrangeiro. Foi ele que a represen- 
tou no Congr.:. Maç."., realizado em Antuérpia, em 1894. Dessa data 
deriva a fundação, em Paris, da Associação dos Amigos da Paz, da 
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que foi um dos mais ardentes propagandistas. Ainda como Gr.'. M.. 
da Maç.:. toma parte em vários outros congressos maç.". em todos 
eles fazendo ouvir a sua voz eloquente em defesa das nossas altas 
ideias e em todos eles honrando e prestigiando a Pátria e a República. 

Como vice-presidente da Associação dos Jornalistas portugueses, 
tomou uma parte activa nos congressos internacionais efectuados em 
Estocolmo, Viana, Roma, Antuérpia, etc. Nesse mesmo ano dirigiu-se 
a Roma a fim de assistir ao Congresso do Bureau International de la 
Paix. Os discursos que então prefere chamam sobre o seu nome a 
atenção de toda a Itália. 

Tendo abandonado O Século assumiu a direcção do jornal A Folha 
do Povo e, pouco depois, a da Vanguarda, nos quais se mostra o 
mesmo ardente e incansável defensor da liberdade. 

É então eleito presidente da Liga Portuguesa da Paz, cuja acção 
muito se fez sentir. 

Magalhães Lima estava exilado em Paris, por ocasião do triunfo 
da revolução de 1910. O governo provisório incumbiu-o de, juntamente 
com José Relvas, criar uma atmosfera favorável à nossa república 
por parte das potências estrangeiras. A acção desenvolvida para esse 
fim pelo grande democrata foi coroada do mais completo êxito, va- 
lendo-lhe à sua entrada em Portugal, uma manifestação grandiosa 
por parte do povo. 

Magalhães Lima foi eleito deputado à primeira assembleia Cons- 
tituinte da República, tendo tomado uma parte muito activa e inte- 
ligente nas discussões. 

Durante o período de realização do regimen republicano, Maga- 
lhães Lima recusou todas as distinções e todas as honras patenteando- 
-se o mesmo desinteressado idealista, o mesmo amigo do povo e o 
mais ardente defensor da República. 

Por ocasião da grande guerra, a sua acção em favor da causa 
dos aliados, tornou-se verdadeiramente notável. Mostrou-se, então, um 
veemente partidário da intervenção de Portugal na guerra, realizando 
sucessivas conferências em Tolosa, Montpellier, Bordéus, Paris, Lião, 
Marselha, Florença, Roma, Milão e Ravena. 

Uma das suas conferências realizadas em Lisboa, é um documento 
notável e está subordinado ao sugestivo título: — Terras Santas da 
Liberdade. 

Vimolo ainda, em 1897, por escolha de 25 nações, que a ele 
assistiram, presidir ao Congresso da Imprensa, realizado em Londres. 
de tenacidade e de trabalho aliados a mais alta magnanimidade de 
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Em resumo: a vida do nosso saudoso Gr... Mestre é uma lição 
coração e ao mais puro espírito de idealismo. 

Amou a Vida e a Liberdade com o mesmo ardor. Nesse afecto 
pôs toda a sua alma de apóstolo com simplicidade e não se deixando 
deslumbrar nunca, nem pelas grandezas, nem pelas recompensas. 

A sua obra é a obra dum verdadeiro maçon: fazia o bem pelo 
bem, pregava a fraternidade pela fraternidade, 


Seguem-se alguns trechos extraídos das obras de Magalhães 
Lima que clarificam as razões das suas atitudes: 


«Foi na escola proudhoniana que eduquei o meu espírito e 
fixei a minha orientação democrática. O sentimentalismo dos pri- 
meiros tempos cedeu o lugar à razão, que me tornou republicano- 
-socialista e livre-pensador.» 

«Os meus princípios de filosofia política, decerto um pouco 
radicais, evidentemente excedem a orientação dada à República, 
que nem é a dos insignes enciclopedistas de 89, nem a dos grandes 
des homens de 48, nem sequer a que lhe imprimimos em 5 de 
Outubro de 1910.» 

«Apóstolo é sinónimo de mártir. Por isso me comprazia, na 
minha mocidade, em contemplar os retratos daqueles que consi- 
derava benfeitores da Humanidade, emoldurando-os condigna- 
mente e perfumando-os com flores viçosas.» 

«A independência moral constituiu para mim a base do meu 
carácter. Uma consciência escravizada pode obedecer a conveniên- 
cias, a imposições, mas não realizará nunca uma obra honesta.» 

«O soldado é um mártir sacrossanto. No campo de batalha 
sacrifica-se pela pátria. Durante a paz, qual anjo custódio, vela 
pelo seu país, pelo seu berço, pela sua prosperidade, que é a 
de todos nós. É heróico, é generoso, é magnânimo. É má a ins- 
tituição? De acordo. Condenar, porém, a ideia não é condenar 
o homem que dignamente a exprime.» 

«Assistimos a um espectáculo consolador e fortificante. Por 
toda a parte se acentua a tendência para um fim determinado: 
a unidade espiritual da humanidade. Aparentemente separados, 
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os espíritos criam e desenvolvem a consciência da sua unidade. 
Para quem compreende os sinais do tempo, não são, decerto, 
os Estados nacionais que representam as unidades económicas 
predominantes, nem são também as religiões que levam os homens 
a fraternizar uns com os outros: é a vida mundial, à qual está 
cada vez mais subordinado o trabalho de cada indivíduo e de 
cada Estado; é a ideia da humanidade harmónica, a ideia do in- 
ternacionalismo, que se revela como o culto do futuro.» 

«Recordando os velhos tempos e os antigos camaradas, sen- 
timos a avigorar-nos o espírito um poderoso estímulo em favor 
do nosso querido ideal — ideal que não morre, que não morrerá 
nunca, porque ele é o doce companheiro da nossa mocidade, o 
amparo e refúgio aos nossos desgostos e às desilusões que encon- 
trámos nos homens.» 

«Há uma obra a fazer, que se impõe à nossa consciência de 
maçons e de republicanos: manter as reivindicações liberais, con- 
quistadas com o nosso esforço, com o nosso sacrifício e até mesmo 
com o nosso sangue.» 

«O laicismo integral do Estado é a pura e simples aplicação 
do livre-pensamento à vida colectiva da sociedade, que consiste 
em separar as Igrejas do Estado, não sob a forma de uma par- 
tilha de atribuições entre duas potências que tratam de igual para 
igual, mas garantindo às opiniões religiosas a mesma liberdade 
que a todas as outras opiniões, recusando-lhe, todavia, o direito 
de intervenção nos negócios públicos.» 

«Quem nasceu comerciante, seja comerciante. Mas quem tem 
princípios e deseja por dignidade e coerência afirmá-los, incorre 
no dever de seguir uma linha moral inflexível, pondo acima de 
tudo a unidade da sua vida. Tal é a razão do livre-pensamento.» 

«Penso que a Maçonaria é uma instituição de amor, de bon- 
dade, de tolerância, de fraternidade e a que melhor e mais inten- 
samente representa o princípio da solidariedade humana.» 


Finalmente, na sua última mensagem maçónica, de 21 de 
Março de 1928, aponta ainda o caminho que, segundo ele, a Ordem 
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deve seguir: «A Maçonaria incumbe, pois, uma grande missão no 
tempo presente: apontar os erros em que vivemos, a falta de 
liberdade que tolhe a expansão do pensamento, a dissolução moral 
que ameaça subverter a sociedade e a completa ausência do espí- 
rito de renúncia» (...) «Urge fazer obra maçónica, queremos dizer 
obra nacional, provocando uma perfeita união entre todas as 
classes sociais, como medida de salvação pública» (...) «A maço- 
naria é imortal, como a Liberdade. Intentar destruila seria o 
mesmo que aniquilar a própria liberdade.» 


O «CASO» SAMPAIO BRUNO 


Sampaio Bruno era «refractário às organizações secretas, 
apesar de filho de maçon, sem ser maçon» e reagia com antipatia 
a tudo quanto era secreto e «oculto» e iniciático e misterioso: 


«Não simpatizo com associações secretas; e não simpatizo 
com associações secretas porque é força da sua essência que elas 
façam prevalecer sobre a ideia de justiça para todos a ideia de 
protecção para alguns; e, assim, sacrifiquem o direito do pro- 
fano à iniquidade do iniciado, com cuja causa o laço da miste- 
riosa solidariedade se aperta.» 


Por outro lado, com base em Émile Burnouf, Bruno explica 
o ritual maçónico como uma simbolização crescendo no sentido 
inverso do valor espiritual do judaísmo de que tenha provindo. 

Mas quanto à conclusão de Schlegel, de que todos os acon- 
tecimentos revolucionários do séc. xvrir foram de origem ma- 
cónica e secreta, Bruno considera-a um conceito «quimérico e 
indigno de uma cabeça filosófica», «mesmo o vulgo se recusará, 
pelo simples bom senso, a acreditar que as revoluções foram 
tramadas com alguns séculos de antecedência por uma centena 
de conspiradores adentro dos seus misteriosos conventículos» (in 
O Encoberto). 


Aliás, Bruno evita sempre tecer grandes elogios ao trabalho 


148 





da Maçonaria, preferindo, antes, sublinhar «o exagero da impor- 
tância que lhe é atribuída» (in A questão religiosa). 

Eis mais algumas afirmações (palavras escritas em 1902) que 
esclarecem a sua posição quanto à Maçonaria: 

«Filho de maçon, com altos graus na Ordem, eu nunca per- 
tenci à Maçonaria. Respeito a sua tradição histórica; e sei que 
os serviços que ela prestou à causa da liberdade na Europa e na 
América a tornam digna de veneração de todos os espíritos pro- 
gressivos. Quanto à Maçonaria portuguesa actual, não ignoro 
também que ela regista nas suas fileiras homens credores de toda 
a estima, pela sua inteligência e carácter.» 

Apesar disso, Joel Serrão não hesita em admitir «a possibili- 
dade da influência da ideologia de tal associação secreta no pen- 
samento» de Sampaio Bruno, que teria despertado e principiou 
a formar-se «num ambiente ideológico iluminístico-maçónico; com 
ele sintonizou durante o período anterior a 1891-93; as suas ideias- 
forças de então enraizam-se no húmus iniciático da tal associa- 
ção secreta. Por tudo isto, é, em última análise, de importância 
secundária que tenha ou não sido filiado na Maçonaria e sabemos 
já que a questão se derime pela negativa. Porém, a ideologia ma- 
çónica, a que, pelo menos parcialmente aderia, afigurar-se-lhe-ia 
tão-só como uma ressurgência, significativa mas limitada, de uma 
realidade encoberta bem mais complexa, que importava desvendar. 
Na verdade, — cogitaria ele — se as ideias por que a associação 
combatia eram boas (e assim as considerava) porque é que O 
eram? Em que se fundamentavam metafisicamente?» 

E, do conhecimento da ideologia maçónica, Bruno chegaria 
então ao misticismo judaico: 

«Se enxergamos a simbólica cultural da Franco-Maçonaria, 
não poderia deixar de impressionar-nos o facto de que toda a 
vida moral das Lojas se passa sob a disciplina da reminiscência 
hebraica, até à seriação cronológica da existência psíquica, ali re- 
gulada pelo calendário judaico. E, se do rito ascendermos ao 
dogma, então encontrar-nos-emos com os dogmas puros da dou- 
trina israelita» (in O Encoberto). 
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Com toda a sua ambiguidade e insistência no aspecto judaico 
de certos pormenores dos rituais maçónicos, Sampaio Bruno per- 
manece um curioso caso de profano acompanhando de muito perto 
as conquistas e derrotas da Maçonaria portuguesa do seu tempo. 


OS ADVERSÁRIOS 


O antepassado mais «ilustre» de todos os os inúmeros adver- 
sários da Maçonaria nos tempos modernos foi o abade Barruel, 
autor de Mémoires pour servir à "Histoire du Jacobinisme, obra 
publicada em 1797. Trata-se de um libelo contra a Revolução 
Francesa e contra aqueles que o autor considera como seus orga- 
nizadores — os maçons. 

Efectivamente, o abade Barruel acusa os «sofistas» e os ma- 
çons de se prestarem mutuamente socorro, constituindo «uma 
mesma conspiração contra todos os altares de Cristo e todos os 
tronos de reis». Acusa ainda a Maçonaria de ter feito de Jesus 
o destuidor da unidade de Deus, inimigo de Jeová, ao ver em 
Jesus apenas um simples judeu crucificado pelos seus crimes. 

A Maçonaria seria também eminentemente conspiradora, 
tendo as lojas adoptado os «mistérios anti-religiosos da Kabbala 
ou dos cavaleiros escoceses». Considera, por outro lado, Manês 
como o fundador dos mistérios maçónicos, pelo que se torna 
legítimo, na sua concepção, aproximar o Maniqueísmo da Maço- 
naria. «Os filhos da Viúva» seriam, portanto, os discípulos de 

Manês. 

No entanto, Barruel tem o cuidado de distinguir os maçons 
ingleses «honestos, excelentes cidadãos» dos outros. «O Governo 
e todo o Cristianismo estariam há muito tempo perdidos na In- 
glaterra se se pudesse supor os franco-maçons iniciados nos últi- 
mos mistérios da seita» — porque a sua tese é precisamente a 
de que, no interior da Ordem, existiriam estranhos segredos (cá 
temos outra vez a questão do segredo iniciático sujeita a espe- 
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culações) reservados aos altos graus, em que a Liberdade e a 
Igualdade, por exemplo, teriam sentidos diferentes... 

Estas suspeitas respeitantes às intenções que estariam nos 
bastidores da criação dos graus superiores iriam, aliás, perdurar 
até aos nossos dias. "q 

Mas o exemplo do abade Barruel não seria único ao longo 
destes últimos séculos. Desde a primeira condenação papel até 
hoje, a Maçonaria tem sofrido numerosos ataques por parte dos 
seus adversários. A título de curiosidade, apresentamos neste 
capítulo os mais significativos surgidos em Portugal ou ainda 
os casos de obras publicadas entre nós com o único fim de com- 
bater o chamado «perigo maçónico». ; 

Assim, em 1817, publicou-se em Lisboa, «com licença da Mesa 
do Desembargo do Paço» a História certa da seita dos Franc- 
-Massões, sua origem, doutrina, e máximas. Augmentada com a 
descripção de algumas «Lojas» e o que se passa nelas quando se 
recebe de novo algum para Franc-Masson; comparando as Má- 
ximas destes com as dos Templários; e com outras várias notas 
todas relativas ao transtorno, que se vê hoje em dia na Europa. 
Trata-as de um opúsculo de origem espanhola e, segundo a «adver- 
tência» que precede o texto, «este opúsculo tem tido tanta acei- 
tação em Espanha que em menos de dois anos se papi 
edições dele; a Nação Portuguesa está felizmente menos in o 
nada, que nenhuma outra, dos perigosos Adeptos da Seita dos 
Franc-Massões, ou Pedreiros Livres; mas nem por isso se pode 
gabar de que não haja alguns Portugueses iscados de Massonismo, 
o que facilmente se conhece pelos discursos, e declamações que 
vários indivíduos em algumas Sociedades levantam todo o Es- 
crito, ou medida tendente a desmascarar as Seitas Secuetas (2 ei 
pedir a renovação dos males que tem produzido na Europa: Por- 
tanto servirá este opúsculo de mais um documento que a 
aos Portugueses o perigo que correm a Religião, o Estado, a Mora 
» o sossego publico enquanto tiverem consistência tais associa- 


ã . . 
ções, hoje desprezíveis, e abomináveis a todo o verdadeiro homem 
; 


de bem». 
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E depois, já no texto do opúsculo propriamente dito, subli- 
nha-se que os «franc-massões, como filhos dos Templários, her- 
daram o seu ódio à Religião e aos Tronos e seguiram em suas 
Juntas Secretas, perpetuando esses mesmos projecto de vingança, 
de ódio, de conspirações contra os reis, e os pontífices, e transmi- 
tindo-as de pais a filhos». 


No ano seguinte, 1818, da Imprensa Régia sai a terceira edi- 
ção de Atalaia contra os pedreiros-livres, obra traduzida do espa- 
nhol (e aqui transcrevemos Sampaio Bruno, em Portuenses Ilus- 
tres) «acrescentada com um apêndice (que imodestamente se dá 
como importante) de várias notícias que se dizem recônditas da 
Maçonaria e ainda com os graus da Maçonaria das mulheres, au- 
mentada por Joaquim José Pedro Lopes. Em um prefácio, o tra- 
dutor esclarece que a obra que oferta ao público crédulo e faná- 
tico tinha tido várias edições na Espanha desde a primeira em 
1752; e dessa edição se valera ele para a dar em português, aliás 
com algumas leves mudanças que reputou necessárias.» Escreve: 
«Porque decerto nada pode mostrar melhor a solidez do seu mere- 
cimento que ver com tanta antecipação escritos e manifestados os 
sinistros fins que se tem proposto sempre a fatal e pestífera seita 
dos Pedreiros-Livres ou Franc-Maçons.» 

Mais tarde, José Luis Coelho Monteiro publicou, em 1828, 
Analogia entre maçonismo e judaismo, aliás antecededido, em 
1823, de Maçonismo desmascarado, ou breve opúsculo em que 
com factos e raciocínios se prova como o maçonismo é o ju- 
daísmo.» Eis uma das «provas» apresentadas por este autor para 
demonstrar que «Maçonismo» e Judaísmo eram sinónimos: 

«Porque, finalmente, até praticam entre si a circuncisão, posto 
que de diferentes formas, porque todos eles são marcados em al- 
guma parte oculta do corpo (!), que escolherem, com o sinete da 





(!) Saliente-se que também nos processos de bruxaria os inquisidores 
procuravam sempre encontrar a «marca de Satanás» nalgum ponto do 
corpo do «endemoninhado». 
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Ordem, ou selo em braza, operação que corresponde exactamente 
à circuncisão dos judeus»... 

Já neste século, com o título A Maçonaria em Portugal, editou 
a Liga Anti-Maçónica, com sede em Paris, a primeira série de 
«Cartas da Bélgica» publicadas por «Argus», na Imprensa perió- 
dica, por volta de 1913-14. Através desses textos pretendia o seu 
autor, português, «desmascarar em toda a sua hediondez, o secta- 
rismo, a maldade e a hipocrisia desse corrilho», efectuando o 
exame «de autênticos documentos maçónicos». Também para ele 
a República estava «destinada a resolver o plano maçónico da 
descristianização do País». 


Algumas afirmações esclarecedoras: 


«O maçonismo envenena os espíritos»; «O templo maçónico, 
em que as lojas trabalham, é, na sua essência, a ruína universal, 
a destruição do estado social, o regresso ao quimérico estado da 
natureza, à liberdade animal dos instintos e das paixões»; «A Ma- 
conaria arrastou Portugal à situação ignominiosa em que se en- 
contra»; «o ódio à Igreja e às tradições nacionais; o propósito 
constante de destruir a sociedade cristã, a família e a proprie- 
dade»; «as cerimónias de Iniciação, que se encontram descritas 
nos livros acerca da Maçonaria, são repugnantes de ferocidade 
criminosa»; «a Maçonaria é um verdadeiro “Estado” no Estado 
e não reconhece outra autoridade senão a sua»; «a Maçonaria é 
uma vasta rede de espionagem estabelecida em Portugal, especial- 
mente sobre os serviços públicos, com ramificações em Espanha, 
ao longo da fronteira, tendo o seu centro no Grande Oriente Lusi- 
tano Unido», etc. O que é curioso nesta obra é que, sendo um 
livro de evidente ataque à Maçonaria, fornece-nos, no entanto, 
grande número de informações acerca da Ordem em Portugal nos 
primeiros anos da República. Acaba, portanto, por se converter 
num livro muito útil a todos os que estão interessados em conhe- 
cer um pouco da História da Maçonaria no nosso País, incluindo 
os próprios maçons que não tenham acesso a outros documentos 
dessa época... 
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A mesma utilidade pode ser reconhecida noutra obra (já refe- 
rida) com o mesmo título 4 Maçonaria em Portugal, da autoria 
de Da Cunha Dias, igualmente constituída por um conjunto de 
artigos publicados em 1929, entre 2 de Abril e 5 de Maio, acompa- 
nhados por documentação maçónica e respectivos comentários de 
Da Cunha Dias. 

Muito significativamente, os adversários da Maçonaria nos 
anos 30 e 40, em Portugal, como no resto da Europa, são normal- 
mente os adeptos de uma «ordem nova», preconizada também 
na Alemanha, na Itália ou em Espanha (a partir do final da 
Guerra Civil). É o que veremos a seguir, com mais alguns 
exemplos. 

«A Maçonaria é um conjunto e uma superposição de associa- 
ções secretas espalhadas pelo mundo inteiro. O seu fim é destruir 
a actual civilização de base cristã, substituindo-a por outra civili- 
zação racionalista e ateia que teria como religião a razão e a 
ciência, o que conduz em linha recta ao Materialismo. A essência 
da luta é, portanto, espiritual. É o conflito entre o racionalismo 
e a ideia cristã, entre os direitos de Deus e os direitos do Homem, 
gue seria promovido a Homem-Deus dirigido pelo Estado-Deus. 
Para chegar a esse resultado começou por derrubar as monar- 
quias, que representavam os princípios de autoridade e de tradi- 
ção, para as substituir pela república maçônica, ateia e universal.» 

Estas são palavras de Léon de Poncins numa das suas obras 
divulgadas entre nós em traduções brasileiras. 

Portanto, para este autor, «o plano maçónico consiste em 
destruir a civilização cristã no mundo». Esse plano, terá, no en- 
tanto, outros colaboradores — o Judaísmo e o Comunismo. «A 
questão judaica está indissoluvelmente ligada à Maçonaria. Na 
época actual, judeus e maçons colaboram no mundo inteiro para 
a vitória da revolução universal. Em vários países, os altos graus 
maçónicos são, na maioria, ocupados por judeus. Existem lojas 
exclusivamente judias. O espírito judeu domina a Maçonaria e 
imprime-lhe esse ódio anti-cristão cuja pertinácia seria, sem essa 
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circunstância, inexplicável. A Maçonaria defende em todo o mundo 
os interesses judaicos.» 

Quanto ao «plano», diz Léon de Poncins que se resume em 
seis princípios «correspondentes às seis pontas da estrela caba- 
lística»: 

«Religioso — destruir e desacreditar toda a fé cristã, pela filo- 
sofia, pelo misticismo e pela ciência empírica. 

Moral — corromper a moralidade das raças ocidentais por 
infiltração da moralidade oriental; enfraquecer os laços do ma- 
trimónio, destruir a vida familiar, abolir as sucessões e até os 
nomes de família. 

Estético — culto da fealdade e da extravagância na arte, na 
literatura, na música, e no teatro. Modernismo, orientalismo puro, 
degeneração. 

Social — abolição da aristocracia, criação de plutocracia; tor- 
nar a riqueza a única distinção social; criar a revolta nos cére- 
bros proletários pela vulgaridade, pela corrupção e pela inveja, 
dando origem ao ódio de classe. 

Industrial e financeiro — destruição do ideal do artífice; vul- 
garização e centralização; «cartel» e «trust», preparando a aboli- 
ção da propriedade particular e criação do socialismo de Estado. 

Político — aniquilar o patriotismo e o orgulho de raça; esta- 
belecer, em nome do progresso e da evolução, o internacionalismo 
como ideal da fraternidade humana.» 

Em relação à «aliança judaico-maçónica», Léon de Poncins 
é categórico: 

«Na época actual judeus e maçons colaboram no mundo in- 
teiro para a vitória da revolução universal (...) O espírito judeu 
domina a Maçonaria e imprime-lhe esse ódio anti-cristão que todos 
nós conhecemos.» E vai mesmo mais longe ao afirmar que «o 
grande movimento revolucionário que varreu a Europa depois da 
guerra de 1914-18 foi dirigido por judeus. Eram eles os chefes e 
recrutavam as suas forças nas ínfimas camadas do proletariado, 
ávido de pilhagem, e entre os utopistas que se deixavam iludir 
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pela sua hábil propaganda. Tal como o espartacismo alemão, o 
bolchevismo da Hungria foi um movimento judeu-maçónico, pro- 
vado insofismavelmente pelos documentos oficiais apreendidos». 

Era este mesmo Léon de Poncins que escrevia no Figaro 
que a Maçonaria «é o quartel-general onde os partidos de es- 
querda recebem instruções e onde se faz a sua aliança. Uma terrí- 
vel corrida de velocidade decorre, em toda a Europa, entre a 
revolução ascendente, dirigida secretamente pela Franco-Maço- 
naria, e a ordem nova que se elabora lentamente». E ainda melhor: 
«Três grandes países arrancaram-se sucessivamente à sua podri- 
dão: a Hungria, a Itália e a Alemanha. O seu primeiro cuidado foi 
o de destruir a Franco-Maçonaria. É a tarefa à qual a França 
sã deve, por seu turno, agarrar-se.» Palavras escritas nos anos 30. 

Baseada também nas teorias expostas nos livros de Léon de 
Poncins é a obra As forças secretas que dirigem a guerra, publi- 
cada por Tomé Vieira em 1941. Dirigindo as suas farpas contra a 
Maçonaria, o Judaísmo e o Bolchevismo, as tais «forças secretas 
que dirigem a guerra», Tomé Vieira acusa-as de fomentarem a 
destruição da chamada «civilização cristã». A Maçonaria é para 
ele, tal como para Léon de Poncins, «não somente uma associa- 
ção de carácter político mas sim, e muito mais, de ordem filosó- 
fica, tendo como finalidade o desaparecimento da doutrina cristã». 

Em relação a Portugal, no entanto, Tomé Vieira é «optimista»: 
«Pela parte que nos toca, não acreditamos na sua eficiência (das 
associações secretas) em Portugal, mas reconhecemos que Portu- 
gal pode alguma vez ter servido para os desígnios dessas forças 
internacionais.» 

Tomé Vieira sente que a altura em que escreve o seu livro 
(1941) é um «momento de vida ou de morte para o que cons- 
titui civilização e cultura cristã». É o momento em que se verifica 
«a unidade das forças maçónicas e judaicas trabalhando para 
o mesmo fim — a bolchevização da Europa». Para ele não há dú- 
vidas de que «o Bolchevismo é a expressão política da Maçonaria 
e do Judaísmo na luta contra Deus pela desmoralização da moci- 
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dade, pela propagação dos baixos instintos, pela destruição da 
família», etc. 

Outras afirmações de Tomé Vieira são esclarecedoras da 
influência exercida pelo fantasma judaico-maçónico nesta época, 
em certos autores. 

Assim, «a política imperialista é uma consequência da polí- 
tica democrática, quer dizer, da política maçónico-judaica». 
E quantos, em Portugal, pensavam como Tomé Vieira? Tanto 
mais que em 1941, e entre nós, a Maçonaria estava já condenada 
ao silêncio público desde há seis anos... 

Outro ataque à Maçonaria é feito no livro Sidónio Pais e 
o seu Consulado, escrito por Teófilo Duarte em 1941. O autor, 
neste livro dedicado «a quantos, por inteligência ou por instinto, 
compreenderam e amaram Sidónio Pais», não hesita em acusar 
a Maçonaria de ter «sugerido» a morte de «o Chefe de Estado 
que nos últimos cem anos mais fez vibrar a nação». 

A propósito do primeiro atentado, em 7 de Outubro, e do 
segundo, que o matou, afirma: «A indignação é enorme, principal. 
mente nos meios militares. Por isso elementos vários da guarni- 
ção assaltam o Grande Oriente Lusitano, destroem quanto encon- 
tram e levam, como troféus, caveiras, punhais e máscaras. O Pre- 
sidente, conhecendo bem a mentalidade da seita a que pertencera, 
e que agora o considerava como traidor, fica preocupado; mas 
quando os íntimos lhe recomendam novas cautelas, ele responde, 
num rompante: “Não, ou eles ou eu!” Oito dias depois caía va- 
rado por dois tiros disparados por um segundo assassino. Quem 
teria organizado os atentados? O Grão-Mestre da Maçonaria por- 
tuguesa, Magalhães Lima, foi preso e não se libertou da suspeita 
de conivência no crime, visto ter confessado que o assassino O 
procurara dias antes. A prova, porém, de tal solidariedade não se 
fez, como sempre sucede, visto que tais actos são mais produto de 
sugestões que de mandatos imperativos das baiúcas em que eles 
se geram. Há sempre espíritos desvairados que tomam à conta 
de resoluções suas, independentes de quaisquer ordens, sugestões 
concebidas em termos vagos, mas tantas vezes repetidas que elas 
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chegam a dominá-los. E, por isso, a aspiração ideológica de liber- 
tar um país daquilo que eles classificam de tirania, conjugando- 
-se com o desejo de vingar as perseguições dos seus irmãos de 
seita, leva-os a executar tais crimes. Vá lá alguém convencer esses 
desgraçados de que o seu acto representa o termo de uma longa 
série de manobras subtis de agentes secretos da seita tenebrosa 
a que pertencem, e que eles foram o simples braço que outras 
cabeças armaram!» 

E, referindo-se à «interferência da Maçonaria francesa, espi- 
caçada por alguns exilados portugueses, na deliberação levada a 
cabo sobre a necessidade do atentado», conclui: «Sidónio, como 
D. Carlos, caía varado pelos tiros disparados das alfurjas maçó- 
nicas!» 

«... da seita a que pertencera» — efectivamente, Sidónio Pais 
fora o Irmão «Carlyle» da Loja «Estrela d'Alva» de Coimbra (o 
Boletim Oficial do Grande Oriente Lusitano Unido de Abril de 
1912 referia que «o nosso respeitável Irmão dr. Sidónio Pais en- 
tregou ao ministro das Finanças um relatório sobre a reconsti- 
tuição financeira e económica do País e a reorganização da de- 
fesa nacional»). E da Ordem se afastara por motivos que igno- 
ramos. Portanto, desconhecendo-se as razões desse afastamento 
das Lojas, era fácil concluir (apressadamente) que «a seita a que 
pertencera (...) agora o considerava como traidor». Tanto mais 
que a franca oposição da Maçonaria ao regime sidonista de dita- 
dura era bem conhecida... Convém ainda acrescentar que se afir- 
mava que a ordem de matar Sidónio Pais saíra da Loja «Portu- 
gal», situada na Rue Cadet, mais propriamente na sede do Grande 
Oriente de França, em Paris. Rocha Martins, em Memórias sobre 
Sidónio Pais, escreve: 

«Instalara-se a Loja maçónica «Portugal» e dali saíam as ma- 
quinações que de Paris corriam mundo. Oficiais da expedição mi- 
litar estavam filiados e lá se maquinaram coisas tão singulares 
que oscilam entre a difamação e a ânsia do assassinato» (=) "eno 
Ministério dos Estrangeiros existe uma carta demonstrativa das 
falsidades dos seus inimigos, dos demagogos aniquilados, que na 
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Loja «Portugal», da Rue Cadet, andavam preparando, a este tem- 
po, o seu descrédito, enquanto não enviavam, ao que corre, alguém 
para o assassinar, um oficial, ébrio, sem coragem, mas que no 
seu delírio se prontificara à acção. Viera; mas um telegrama ci- 
frado de um monárquico dedicado prevenira o golpe que só outra 
mão, nanja a do aliciado de Paris, deveria executar» (40) «sou- 
bera-se, num coro de espanto, da nota mandada pelo capitão 
Vasco de Carvalho, de Paris, relativa a ter sido votada a morte 
de Sidónio na Loja portuguesa da Rue Cadet». Claro que tudo 
isto é muito nebuloso, contraria tudo o que conhecemos dos mé- 
todos e objectivos da Maçonaria, portuguesa ou estrangeira, e 
aliás nunca se provou que José Júlio Costa tivesse recebido qual. 
quer ordem proveniente de meios maçónicos para matar Sidó- 
nio Pais (!)... RE 
Tal como nos anos 30, em França, os jornais direitistas se 
permitiram afirmar que «um francês nunca deve esquecer que 
actualmente não está em república mas sim em franco-maçona- 
ria», também em Portugal, em 1943, «Lusol» (pseudónimo do 
padre Amadeu de Vasconcelos que também usou o pseudónimo 
«Mariotte» em várias obras) escrevia em A Idade Maçónica que 
a «maçonização crescente do meio social português está impondo, 
na minha pátria, uma nova escravatura no espírito, a escravidão 
maçónica, bem visível na atmosfera que se respira e na Imprensa 
portuguesa. Hoje, em 1943, ano xvilI do Estado Novo, de todos 
os jornais diários de Lisboa e Porto um só não obedece à dita- 
dura da Maçonaria — é o Diário da Manhã, o valoroso órgão ofi- 
cioso de Salazar. Todos os outros jornais diários das duas maio- 
res cidades de Portugal são maçonizantes e tanto mais maçoni- 
zantes quanto mais disfarçados em hipocrisia nacionalista e reli- 
giosa». , airips 
Na opinião deste autor, arrastado pela sua imaginação pelo 
menos delirante, a «Idade Maçónica» é o período que vai de 





(') O actual Grão-Mestre, na entrevista já citada, refere-se a este caso, 
salientando que a morte de Sidónio resultou de «um acto isolado». 
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1789 a 1940, ou seja, desde a Revolução Francesa até à queda 
de Paris, queda que «foi precisamente o efeito mais retumbante 
dessa corrupção, provocada, desde o séc. xviII, acima de tudo 
pela Maçonaria». 

«Lusol», que afirma conhecer «muito bem a Maçonaria, como 
este livro o prova», revela ter recebido diversos avisos acerca de 
um possível atentado contra a sua vida — «os diferentes avisos 
que tenho recebido correspondem à realidade da condenação à 
morte, que pode ser executada em oportunidade conveniente para 
a Maçonaria e seus aliados. Se a execução se der, todos fica- 
rão a saber quem me mandou assassinar»... 

«Lusol» é também o autor de uma conferência sobre este 
mesmo tema da «Idade Maçónica» na sede da Acção Social e 
Política da Legião Portuguesa (de que era director o dr. José 
Cabral, autor do projecto-lei da extinção das sociedades secretas), 
antigo edifício do Grande Oriente Lusitano — «o salão onde fize- 
mos a conferência é o antigo Templo maçónico. Foi dentro dessas 
paredes que o graduado mação Afonso Costa, então Chefe do 
Governo perseguidor da Igreja e de todas as sãs tradições por- 
tuguesas, apresentou em sessão apoteótica aos seus irmãos ma- 
çons, antes de a submeter à aprovação do Parlamento, a lei per- 
seguidora, chamada da Separação do Estado e das Igrejas». 

E volta a afirmar que, nessa altura, Portugal é um «asilo 
de refúgio para a Maçonaria, pois que a lei portuguesa de disso- 
lução das sociedades secretas, de 1935, redundou em ilusão legal 
sem eficácia (...) Presentemente, a acção maçónica portuguesa 
faz-se sob a capa do respeito hipócrita votado a Salazar e pelas 
infiltrações maçónicas nas falanges das organizações naciona- 
listas». 

Igualmente em 1943 foi publicado o livro Inquietação da 
acção, obra do padre Manuel Fernandes de Santana (S.J.) que 
reúne os artigos impressos em vários jornais católicos durante 
vários anos. 

Aí se denuncia o «perigo» da Maçonaria que «descristianizou 
o povo, desprestigiou o clero, organizou as massas, apoderou-se 
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do sufrágio universal e do poder». Para o autor, uma das causas 
«da ruína religiosa de Portugal é a Maçonaria, com a sua orga- 
nização, com o poder que tem em grande parte nas mãos, com 
as associações populares que promove e dirige, com o jornalismo 
republicano que está organizando, com a secularização do ensino 
que já conseguiu em grande parte levar a cabo em toda a sua 
extensão». 


Mais adiante, sublinha: 


«A Maçonaria pretende implantar na nação um regime re- 
publicano despótico e anti-religioso»; «hoje há, de facto, dentro 
de cada país, um partido anti-católico — qual é, entre nós, o Par- 
tido Republicano — com um estado maior que o dirige — a Maço- 
naria»; «Para a Maçonaria, a República não é um fim, é apenas 
um meio para descristianizar a nação e o primeiro passo para 
isso é a sua descatolização, isto é, a separação da Igreja e do 
Estado»; «a grande revolução de 1789 era obra da Maçonaria, 
um dos seus fins próximos era a descatolização da França»; 
«estamos assistindo ao conflito de duas civilizações: a civilização 
pagã, restaurada pelos livres pensadores, descendentes dos huma- 
nistas e dos filósofos enciclopedistas; e a religião cristã, fundada 
por Jesus Cristo e representada pela Igreja. Como os livres pen- 
sadores representam a Maçonaria, cujos planos executam, o com- 
bate é propriamente entre a Igreja e a Maçonaria»; «a aliança 
dos mações com os israelitas»; «a Maçonaria é um supremo es- 
forço de Satanaz contra Jesus Cristo»; «A Maçonaria é a seita 
diabólica, infame e maldita, é a alma danada do Partido Re- 
publicano, a inspiradora dos seus jornais»; «a Maçonaria é a sina- 
goga de Satanaz, uma verdadeira sinagoga judaica presidida por 
Satanaz»; «não há lupanar mais cinicamente imundo e torpe do 
que um antro maçónico. E nada disto é mistério para os inicia- 
dos!». E conclui em apoteose: «O maior perigo social do mundo 
moderno é a Maçonaria». 

Mas não se pense que este tipo de textos só surgiu na pri- 
meira metade deste século — ainda recentemente, em Setembro 
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de 1973, a revista Resistência publicava um artigo assinado por 
Carlos Aguiar Gomes e intitulado «Agência de informação e Maço- 
naria», no qual se afirmava, nomeadamente, que «é corrente e 
verdadeiro dizer-se que determinadas agências noticiosas são fi- 
nanciadas e dominadas pela Maçonaria». 

E ainda: «Como se sabe, o lema da Franco-Maçonaria é: 
“jura, perjura, mas guarda segredo”»... 


A MAÇONARIA E A QUESTÃO SOCIALISTA 


«Fui socialista antes de ser republicano.» 
(Magalhães Lima) 


«Quero uma república ampla, nacional, hu- 
mana, onde todas as aspirações socialistas cai- 
bam, e onde possa até reflectir-se o fulgor 
estranho da esperança anarquista.» 

(António José de Almeida) 


«O Socialismo, cada vez mais revigorado e 
grandioso, aí está, brilhante e forte, prometendo 
salvar a sociedade do mal do industrialismo e 
de muitos outros males que afligem as socie- 
dades modernas, sobretudo nos domínios da 
moralidade.» 

(Afonso Costa) 


O Socialismo e as questões que se levantam a seu respeito 
não escaparam às preocupações dos maçons portugueses. Ou, pelo 
menos, aquele Socialismo que a burguesia maçónica (dominante 
no seio da Ordem) poderia entender e aceitar. 

Assim, já na sessão de 24 de Março de 1907 a Loja «Monta- 
nha», através do seu representante, apresentava uma proposta de 
entrada de operários na Maçonaria, acrescentando: «Que seja 
reduzida de cinquenta por cento a Iniciação e jóias de graus até 
ao terceiro, inclusive. Que estas vantagens sejam concedidas 


162 





somente aos operários manuais. Que aos operários actualmente 
filiados na nossa Augusta Ordem sejam concedidas as regalias 
desta proposta.» 

Em nome do Conselho da Ordem, o secretário-geral deu um 
parecer favorável a esta proposta que «está em perfeita harmonia 
com os princípios e orientação que temos seguido inquebranta- 
velmente. Todos nós somos operários, tanto os intelectuais como 
os manuais; não há, pois, razão alguma para que a estes últimos 
se fechem as portas dos nossos templos (...) Todos nós somos 
irmãos, andamos sempre a apregoá-lo; não devemos, pois, cair 
na incoerência, na mistificação de irmos enjeitar da irmandade 
trabalhadores como nós, irmãos como nós, homens como nós 
somos. Não. Abramos francamente os braços a todos os que tra- 
balham e que sofrem. Abramo-los com maior carinho ainda aos 
que estão sendo a cada hora expoliados pelo capitalismo, pela 
adiposidade burguesa (aplausos da esquerda)». 

Em França, esta questão da admissão de operários na Ordem 
foi examinada e resolvida pelo Grande Oriente «sempre em fun- 
ção de uma penhora da Igreja sobre a clientela operária. O Grande 
Oriente examinou em boa hora a possibilidade de reduzir o mon- 
tante das quotizações para permitir aos operários acederem aos 
Graus Simbólicos. No entanto, a maioria dos Irmãos considerou 
durante muito tempo que o afluxo dos operários às Lojas se tradu- 
ziria num abaixamento do nível intelectual e que seria necessário 
dar passagem à qualidade sobre a quantidade. Foi em 1893 que 
os preços da Iniciação e dos pagamentos anuais foram reduzidos. 
Esta decisão é posterior em dois anos apenas, à encíclica Rerum 
Novarum, de Leão XIII, promulgada a 15 de Maio de 1891. No 
convento de 1891 foi expressado um voto que pedia o abaixamento 
da taxa de Iniciação para os operários. Rejeitado sem debate, 
foi retomado em 1893. Os seus promotores fizeram recear o perigo 
de uma difusão da doutrina social católica nos meios operários. 
Para cortar rente um eventual sucesso clerical no proletariado, 
o convento de 1893 baixou de maneira sensível a taxa das quoti- 
zações e a do direito de Iniciação, o que permitiu aos sindica- 
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litas e aos militantes operários entrarem nas Lojas. A partir de 
então, e o facto é importante, os Irmãos aderentes às ideias colec- 
tivistas e adversários do capitalismo não deixaram de aumentar 
de número. Em 1910, a Ordem dividia-se mais ou menos em par- 
tidários da propriedade e em adversários desta. A partir de 1911, 
a influência socialista prevaleceu decididamente e reina ainda 
hoje como dona e senhora entre os Irmãos do Grande Oriente (...) 
Após a primeira Guerra Mundial, a Ordem baixou ainda mais os 
direitos de Iniciação e mostrou-se muito favorável a um recruta- 
mento extensivo à classe operária, nomeadamente aos dirigentes 
sindicalistas da C.G.T. e aos membros da polícia» (Histoire de 
la Franc-Maçonnerie Française, de Pierre Chevalier). 

Voltando a Portugal, a nova Constituição do Grande Oriente, 
promulgada a 31 de Dezembro desse mesmo ano de 1907, afir- 
mava explicitamente que a Maçonaria pretende «a abolição gra- 
dual de todas as fórmulas que denotem superioridades sociais 
ou distinções de classes». 

Mas, entretanto, o País enfrenta uma série de greves e na 
Maçonaria dividem-se as opiniões: por exemplo, a Loja «Paz», 
de Lisboa, pede donativos para a construção de uma casa sindi- 
cal, fazendo ao mesmo tempo a apologia das greves. Mas o Con- 
selho da Ordem censura essa atitude de «propaganda contrária 
à Ordem, neste momento tão grave para a República portuguesa». 

Esse mesmo Conselho envia uma circular a todas as Lojas 
e Triângulos dizendo que «vê com a maior tristeza e desolação 
a obra anti-patriótica em que se estão empenhando encarniçados 
inimigos da República e da Pátria portuguesa, promovendo uma 
dissolução social que conduzirá o País aos maiores perigos. Movi- 
mentos sucessivos de greves operárias, ainda mal extintos uns 
para logo surgirem outros, aumentando de gravidade e revelando 
perturbadores propósitos, vão-se estendendo pelo País, dando mo- 
tivo a lamentáveis acontecimentos, como aqueles que origina sem- 
pre a intervenção da força armada, além da perturbação que causa 
a toda a vida nacional. A Maçonaria portuguesa, como todos os 
bons cidadãos, não pode pôr de lado os respeitabilíssimos inte- 
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resses de cada uma das classes sociais, mormente as classes ope- 
rárias e trabalhadoras, promovendo, quanto caiba nos seus esfor- 
ços, o seu progredimento moral e a melhoria das suas condições 
materiais. Não pode, porém, no gravíssimo momento que decorre 
para a nossa Pátria, que por todos deve ser sempre estremecida 
e amada, esquecer que lhe cumpre, por um dever do mais ele- 
vado patriotismo, promover que tais movimentos, tão lesivos dos 
actuais interesses pátrios, sejam pacificados de modo que às jus- 
tas reivindicações e reclamações populares possam ser dadas as 
legítimas soluções pelos cuidados serenamente ponderados e estu- 
dados pelos poderes do Estado, secundados por todas as classes, 
colectividades e indivíduos que possam auxiliá-los em tão rele- 
vantes e importantes estudos. No momento, porém, o que mais 
importa, para se obstar aos perigos iminentes que porventura 
poderão acarretar consigo a perda da nacionalidade, é que todos 
os maçons, quer individualmente, quer pela acção harmónica de 
todos os quadros, procurem orientar no mundo profano todos os 
cidadãos, em ordem à pacificação dos espíritos, para uma profícua 
actividade, fecunda e laboriosa». 

Igualmente significativa é a conferência realizada pelo irmão 
Severo Portela na Loja «Cavaleiros Paz e Concórdia», nesta mes- 
ma altura, subordinada ao título «A nossa casa — como devemos 
viver» mas em que o autor, pelo meio das suas considerações, 
chama à burguesia capitalista «açambarcadora criminosa de toda 
a espécie de bem-estar moral e estético» e fala da «defensão do 
statu-quo burguês», «assente sobre o capital e escorada pela 
ordem». 

No Congresso Nacional realizado no Porto em 1914, Borges 
Grainha apresenta uma tese« A acção da Maçonaria portuguesa», 
na qual afirma explicitamente: «As ideias socialistas devem hoje 
ser estudadas e encaradas de perto pelo povo maçónico porque, 
tendendo no seu conjunto ao melhoramento da vida material e 
social da humanidade, se não forem convenientemente ventila- 
das, dirigidas e executadas, podem ser desviadas, por desvairados 
e maldosos, do seu caminho de aperfeiçoamento social para os 
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terríveis desastres de um anarquismo irracional e criminoso.» 
Nesse mesmo congresso, uma das suas conclusões recomenda o 
estudo das ideias socialistas. 

A Constituição promulgada em Abril de 1921 afirma, por seu 
lado, que podem ser maçons os indivíduos que tenham «catego- 
ria social compatível com a instituição», «instrução necessária 
para bem compreender e honrar os fins da Ordem» e «meios sufi- 
cientes para poder satisfazer os encargos pecuniários». Mas tam- 
bém não são permitidas Lojas «compostas de indivíduos de uma 
só classe social». 

No Congresso de 1924, realizado nos dias 25, 26, 27, 28 e 29 
de Maio, Agostinho Fortes apresenta a tese «A Maçonaria ea 
questão social». E neste mesmo ano o Conselho da Ordem, fazendo 
diversas recomendações a respeito do recrutamento de novos Ir- 
mãos, acentua que este deve ser orientado «de modo que os com- 
ponentes de uma Loja representem tanto quanto possível os diver- 
sos elementos do corpo social. Assim, devem ser chamadas a cola- 
borar na obra maçónica todas as actividades económicas, labo- 


riosas e intelectuais, portadoras de uma moral sã e de um puro 
ideal de Democracia». 


INICIAÇÃO E EMANCIPAÇÃO FEMININA 


Certas formas de Iniciação são exclusivamente masculinas 
enquanto outras admitem mulheres (na Antiguidade havia mesmo 
certas formas de Iniciação exclusivamente femininas). 

No caso da Maçonaria, por exemplo, temos uma Iniciação 
apenas masculina até porque o mester de Maçon, de pedreiro 
era exercido só por homens. 

Mas é próprio das condições cíclicas em que se inscreve o 
Mundo Moderno que se verifique uma abusiva infiltração femi- 
nina («feminista») em todos os campos naturalmente reservados 
aos homens. Aliás, não foi por mero acaso que Maria Deraismes 
feminista das mais incansáveis em França, no final do séc XIX, 
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se revelou também uma das fundadoras da Maçonaria Mista. Evi- 
dentemente que se tratava de mais uma tentativa de transportar 
para o domínio iniciático o conceito «igualitário». Portanto, têm 
toda a razão as obediências maçónicas que rejeitam a Maçona- 
ria «feminina», considerando que ela não é nem pode ser tomada 
como «regular» ('). 

Além disso, tanto as mulheres como os homens que possuem 
certas enfermidades não são aceites pela razão óbvia de que para 
eles a Iniciação não poderia ser válida, visto que os seus efeitos 
seriam nulos por falta de qualificação. Assim, e entre os defeitos 
corporais considerados como impedimentos da Iniciação, há al- 
guns que não parecem muito graves exteriormente e que não se 
opõem a que qualquer homem exerça o mester de construtor. 
No entanto, são sinais exteriores, bem evidentes, de defeitos cor- 
respondentes nos elementos subtis. E não deixa de ser curioso 
assinalar que esses impedimentos coincidem quase inteiramente 
com os que obstam à ordenação dos sacerdotes na Igreja Católica. 
De referir, ainda, que os indivíduos qualificados para a Iniciação 
são-no apesar de certo estado de desequilíbrio inevitável mas que 
a Iniciação poderá e deverá atenuar quando produz resultados 
efectivos e pode mesmo fazer desaparecer quando se chega a 
atingir a perfeição das possibilidades individuais (termo dos «Mis- 
térios menores»). De facto, a Iniciação repousa sobre leis auten- 
ticamente científicas e sobre regras técnicas rigorosas que não se 
podem infringir. 

Voltando à questão da Maçonaria feminina, vale a pena citar 
excertos de um opúsculo editado em 1914 pela Irmã Ana de Cas- 
tro Osório, intitulado Resposta a uma consulta, no qual se trans- 
crevem algumas das respostas dadas a um inquérito dirigido pela 
autora e subordinado à questão: «Qual a influência da mulher no 
actual momento histórico e qual o seu papel no passado e no 





(') O ritual feminino é, aliás, pura invenção, artificial em todas as 
suas peças e não contém traços de transmissão autêntica — é, portanto, 
apenas, um simulacro de Iniciação, 
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futuro, na Maçonaria portuguesa?». Esta pergunta tinha sido feita 
por uma revista francesa de sociologia a Ana de Castro Osório. 
Esta, por sua vez, endereçou o seguinte questionário a diversos 
maçons importantes dentro da Ordem: 


«1) Foi útil ou inútil para o triunfo da causa democrática a 
entrada da mulher portuguesa na Maçonaria e, consequentemente, 
no movimento político-social que nos trouxe a República? 

2) Sendo a Maçonaria uma associação que tem por ideal o 
triunfo da livre consciência, o progresso das ideias e a solidarie- 
dade universal, deve ou não, chamar a si, como obreiras iguala- 
das e nobilitadas, as mulheres? 

3) Sendo o ideal dos mais libertados e conscientes espíritos 
a Humanidade Una, caminhando para o triunfo da razão e da 
inteligência, sem que o sexo seja a odiosa barreira que a uns fez 
senhores e a outros escravos dos preconceitos sociais; e sendo 
a Maçonaria o facho luminoso que tem precedido sempre as mais 
nobres conquistas da humanidade, é ou não justo que a mulher 
entre nessa corporação como Irmã respeitada e igualada? 

4) Tendo a Maçonaria como fim a beneficência e a instrução, 
pode o concurso da mulher ser dispensado por ela? 

5) E entrando a mulher na Maçonaria deve aceitar o papel 
menor que lhe dão nas Lojas de Adopção, ou deve preferir 
a Maçonaria irregular, desde que na regular lhe não garantem igua- 
dade de direitos?» 


Vejamos agora algumas respostas. 
Afonso Costa respondeu: 


«1) Foi muito útil. 

2) Deve chamá-las. 

3) É justíssimo, e em Portugal só tem tido vantagens. 

4) Não. 

5) Entendo que deve entrar na Maçonaria regular, lutando 
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dentro dela para alcançar a igualdade. Na irregular, nada conse- 
guem para si nem para a Humanidade.» 


Respostas de Luz de Almeida, um dos chefes da Carbonária: 


«1) Todas as causas nobres que conseguem ter a seu lado 
a mulher triunfam sempre. Foi, portanto, de toda a utilidade a 
entrada da mulher na Maçonaria e no movimento político-social 
que trouxe a República. 

2) Sem dúvida. A Maçonaria não deve prescindir do con- 
curso da mulher para realizar esse grande ideal. 

3) É absolutamente justo. 

4) Não. O concurso da mulher é indispensável. 

5) O papel de menor tutelada não pode ser aceite pela mu- 
lher consciente que pugna pela igualdade de direitos, visto que 
a igualdade faz parte da sublime trilogia maçónica.» 


França Borges (jornalista republicano) respondeu: 


«1) Foi. 

2) Deve. 

3):E. 

4) Não deve. 

5) Sou de opinião contrária à organização da Maçonaria 
irregular. Entendo que o esforço de todos os bons maçons deve 
tender a tornar a Maçonaria regular o que ela deve ser, expur- 
gando-a de todos os elementos que embaraçam a sua acção e 
agitam para intrigas e lutas pessoas, em vez de gastarem a sua 
actividade nas lutas nobres de princípios.» 


Quanto a Borges Grainha, afirmou: 


«1) Para o triunfo da causa democrática foi útil a entrada 
da mulher no movimento político-social que nos trouxe a Re- 
pública. Do valor do seu trabalho dentro da Maçonaria portuguesa 
nada posso dizer por me faltar documentos para avaliar e discutir. 
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2) Entendo que a Maçonaria deve chamar a si as mulheres, 
como elemento muito apreciável para a libertação do espírito 
humano, educando-as nas ideias da liberdade de consciência para 
que elas sejam excelentes propagandistas. 


3) É util que a mulher entre na Maçonaria. 
4) A Maçonaria não deve dispensar o concurso da mulher. 


5) A questão das Lojas de mulheres dentro da Maçonaria 
é muito grave e não se pode decidir de leve, sem tomar na devida 
conta os seguintes pontos: que a Maçonaria é internacional e, 
portanto, torna-se necessário saber como esta questão está posta 
e é debatida nos vários países; que o modo de ver das mulheres 
varia um pouco segundo a região, o clima e a raça; que os costu- 
mes de cada povo influem naturalmente na resolução de proble- 
mas como este; que as mudanças sociais não se fazem de salto e 
que, portanto, é sempre conveniente preparar suavemente o cami- 
nho para futuros melhores e mais largos.» 


DEMOCRACIA E HIERARQUIA 


«Toda a organização iniciática está em oposição formal com 
a concepção democrática e igualitária» — efectivamente, como 
lembra Guénon, uma organização deste tipo forma uma elite pela 
hierarquia de graus e de funções que estabelece. 

Daí a grande contradição (ainda hoje bem patente) alimen- 
tada pelo Grande Oriente Lusitano Unido, tal como por outros 
Grandes Orientes que pretendiam ser muito «democráticos» e, 
apesar disso, manterem a sua hierarquia rígida e actuante. 

«Democracia», «Igualdade» (valores criados pelo Mundo Mo- 
derno, não o esqueçamos) são, portanto, incompatíveis com a Hie- 
rarquia (um dos princípios das sociedades tradicionais), à qual 
é suposto aceder apenas por qualificação espiritual própria. 

Assim, a organização que a Iniciação supõe constitui a opo- 
sição total da concepção «democrática» e «igualitária» apregoada 
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no mundo profano por outras forças às quais a Maçonaria apa- 
rece, por vezes, associada. Numa sociedade de carácter iniciático, 
como a Maçonaria continua a ser, apesar de tudo, temos que pen- 
sar e agir em termos de elite, de hierarquia de graus e de funções, 
de qualificações — visto que se trata de uma organização quali- 
tativa, ao contrário da sociedade profana, que tende cada vez mais 
para a quantificação total. Diremos mesmo que as sociedades de 
tipo iniciático representam a única possibilidade, na nossa época, 
de preservar o sentido de uma elite baseada na qualificação espi- 
ritual dos seus membros. 

De certa maneira podemos afirmar que o interesse dos ma- 
cons especulativos pelo ideal «igualitário» e «democrático» nas- 
ceu com o ambiente da Revolução Francesa e tem-se mantido até 
hoje, pelo menos entre as obediências mais contagiadas pelo 
mundo profano. No entanto, é importante salientar que, ao con- 
trário do que muitas vezes se tem afirmado, a famosa trindade 
«Liberdade — Igualdade — Fraternidade» não é uma criação ma- 
çónica (assim como não foram maçons os principais apóstolos 
da Igualdade) — ela aparece pela primeira vez num texto antima- 
cónico, Les Francs-Maçons écrasés publicado em 1747. Adoptada 
mais tarde pela Maçonaria, assumiu, no entanto, um sentido espi- 
ritual que nada tem a ver com a interpretação profana. Mas são 
os maçons modernos, cada vez mais longe das preocupações espi- 
rituais dos seus antepassados, que, do século xix até hoje, 
surgem entre os primeiros a apregoar que «todos os homens são 
iguais» (1)... 

A Igualdade é realmente uma das superstições modernas, um 
«ideal» sem qualquer fundamento: duas coisas iguais são incon- 
cebíveis, porque, se são mesmo iguais, então não são duas, mas 
apenas uma mesma coisa... A desigualdade é, pelo contráriro, 
perfeitamente evidente — uma vez que existe multiplicidade de 





(') E, no entanto, a Iniciação é o desmentido dessa pretensão iguali- 
tária. A Ordem começa logo por fazer uma selecção dos candidatos a 
iniciados. 
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seres é preciso que haja diferenças entre eles. E devemos ter sem- 
pre presente esta questão: que haja na natureza diferenças que 
nos aparecem como desigualdades, enquanto há outras que não 
tomam esse aspecto, resulta apenas de um ponto de vista humano. 
Nesta ordem de coisas não se deve falar de «justiça» ou de «injus- 
tiça»: as diferenças e desigualdades que se denunciam tantas vezes 
como injustiças reais ou aparentes afinal concorrem efectiva e 
necessariamente para a harmonia total. Para que haja harmonia 
total no Universo é preciso, e isso basta, que cada ser esteja 


no lugar que lhe pertence ocupar em conformidade com a sua 
natureza. 


«MORAL» E «PROGRESSO» 


A primeira Constituição que a Maçonaria portuguesa conhece, 
tanto quanto podemos hoje saber, data de 18 de Julho de 1806, 
e coloca a Ordem fora de qualquer ideia religiosa, considerando-a 
filosófica e científica, uma moral superior à religião. 

Em 1821, a Constituição afirma que a Maçonaria tem por 
objecto «o exercício da beneficência, o estudo da moral universal, 
das ciências, das artes e a prática de todas as virtudes» (...) «com- 
põe-se de homens livres, que sujeitos às leis se reúnem em socie- 
dade para erigir templos à Virtude e cavar masmorras ao Vício». 

Por sua vez, a Constituição de 1897 especifica que a Maço- 
naria «é uma instituição ritualista, filosófica, filantrópica e pro- 
gressiva» (...), «procura realizar aperfeiçoamentos morais, mate- 
riais e intelectuais no indivíduo, na família, na pátria e na huma- 
nidade portanto, tem como preceitos fundamentais: o estudo, a 
prática austera da solidariedade, das virtudes sociais e privadas, 
e do trabalho. Como princípios professa: franca e mútua tolerân- 
cia; a liberdade de consciência; o respeito pela dignidade humana, 
por si próprio e pelos outros» (...) «Da liberdade de consciência 
promana o respeito por todas as crenças religiosas e políticas; 
sendo porém da sua missão o estudo da moral universal e das 
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ciências, não exclui das suas discussões a análise da política geral, 
como ramo de conhecimentos importantes e a da filosofia e his- 
tória das religiões, como estudo que à Sociologia interessa. Como 
consequência do livre exame não aceita afirmações dogmáticas.» 


Quanto ao Grande Oriente de Portugal, em 1898 proclama que 
«a Maçonaria é uma instituição social e filantrópica, que, assen- 
tando no mais perfeito altruísmo, exercita a prática constante da 
fraternidade entre todos os seus adeptos sem distinção de nacio- 
nalidade ou de crenças religiosas. Na íntegra compreensão e prá- 
tica destes princípios fundamentais, a Maçonaria acata a mais 
absoluta tolerância e a máxima liberdade de consciência; reco- 
menda e evangeliza o mais profundo amor da família em parti- 
cular, e da pátria e humanidade em geral, e aceita sob qualquer 
forma externa a veneração do Supremo Arquitecto do Universo, 
como o Ente Necessário Absoluto, para o qual tendem todas as 
religiões. Assim compreendida e executada, a Maçonaria preenche 
cabalmente a sua função social; isto é, a emancipação pacífica 
e progressiva da Humanidade, a melhoria de condições materiais 
e morais da vida do homem, tanto na ordem espiritual pelo derra- 
mamento de instrução, como na ordem material pelo exercício 
de beneficência. Daqui lhe vem, como natural consequência, a 
necessidade de estudar os problemas sociais e económicos, cuja 
solução importe para o homem o melhoramento das condições da 
sua vida para a integral realização do supremo ideal da perfecti- 
bilidade». 

Mais tarde, em 1907, a nova Constituição do Grande Oriente 
Lusitano Unido diz-nos que a Maçonaria é «uma instituição essen- 
cialmente humanitarista, procurando realizar as melhores condi- 
ções de vida social. A sua forma é ritualista. A Maçonaria é livre 
pensadora na essência, mas deixa livre aos seus adeptos qualquer 
opinião política ou confissão religiosa» (...) «exige o máximo 
altruísmo, o sacrifício de quaisquer interesses materiais e morais 
ao bem-estar dos semelhantes, e procura a abolição gradual de 
todas as fórmulas que denotem superioridades sociais ou distin- 
ções de classes» (...) «considera o trabalho como um dever essen- 
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cial ao homem, e honra igualmente o trabalho intelectual e o tra- 
balho manual». 

Cinco anos depois, em 1912, a Constituição repete pratica- 
mente os mesmos termos da de 1907, substituindo, no entanto, 
os termos do art. 3.º («A Maçonaria é livre pensadora na essência, 
mas deixa livre aos seus adeptos qualquer opinião política ou 
confissão religiosa») por estes: «A Maçonaria não se subordina 
a nenhuma escola ou facção filosófica, política e religiosa,» 

No ano seguinte, 1913, o novo projecto de Constituição afir- 
ma a Maçonaria como «instituição cosmopolita essencialmente fi- 
losófica e progressiva, tem por objectivo o aperfeiçoamento moral, 
material e intelectual da Humanidade, por meio da investigação 
constante da verdade científica, do culto inflexível da moral e da 
prática desinteressada da solidariedade. Os seus fundamentos são 
a liberdade e a tolerância; não admite dogmas e repele quaisquer 
ligações ou discussões sobre política partidária». 

Ainda em 1921 se diz que a Maçonaria é uma instituição «in- 
ternacional essencialmente humanitária e altruista, não se subor- 
dinando a nenhuma escola ou facção filosófica, política ou reli- 
giosa» (...) «é tolerante e progressiva, e sendo ritualista, possui 
emblemas e sinais, cuja alta significação simbólica só pode ser 
revelada depois da Iniciação» (...) «proibe expressamente nos seus 
trabalhos discussões sobre assuntos de religião ou política par- 
tidária, mas não exclui das suas discussões a análise da política 
geral, como ramo de conhecimentos importantes, e a da filosofia 
e história das religiões como estudo que à sociedade interessa» 
(...) «Os fins do Grande Oriente Lusitano Unido, Supremo Con- 
selho da Maçonaria Portuguesa são: procurar melhorar as con- 
dições sociais da humanidade, cumprir os deveres de fraterni- 
dade para com os seus semelhantes; propagar conhecimentos 
úteis.» 

Finalmente, a Constituição promulgada em 1926 (Janeiro) 
define a Maçonaria como «instituição essencialmente humanita- 
rista, procurando realizar as melhores condições de vida social» 
(...) «a sua forma é ritualista» (...) «é livre pensadora». 
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Por este desfilar de definições e proclamações sucessivas de 
objectivos da Ordem em geral e da Maçonaria moderna portu- 
guesa em particular podemos, portanto, avaliar quanto afastada 
esteve sempre do verdadeiro sentido da sua missão de organi- 
zação de carácter iniciático ('). Entre nós como no resto da Eu- 


ropa. Desde o século xvrII. 


«COMPANHEIRISMO» — O PARENTE POBRE 


O «Compagnonnage», que poderíamos traduzir por «Compa- 
nheirismo», é hoje uma associação operária essencialmente fran- 
cesa que tem por fim o aperfeiçoamento profissional, moral e es- 
piritual dos seus membros, depois de ter outrora também defen- 
dido os seus interesses materiais. A entrada na organização é 
precedida de provas de capacidade e do cumprimento de certos 
ritos que lhe conferem o carácter de uma Iniciação. 

A sua origem é muito antiga, mas obscura, porque até ao 
fim do séc. xIx os arquivos das «cavennes» (sedes dos «compa- 
nheiros») eram queimados no final de cada ano e as suas cinzas 
misturadas com o vinho do banquete que se seguia a esta cerimó- 
nia. Assim, à falta de documentos escritos, é necessário tomar em 
consideração as rtadições orais e os indícios fornecidos pelos ritos 


e pelas lendas. 


(') O actual Grão-Mestre define a Maçonaria como «uma instituição 
universal, essencialmente filantrópica e progressiva, que tem por fim con- 
tribuir para a procura da verdade, pelo estudo da moral e pela prática 
da solidariedade, e para o avanço da Humanidade através do aperfeiçoa- 
mento das suas organizações sociais». E acentua, por outro lado, que «as 
constituições liberais durante a vigência da Monarquia e as constituições 
da República tiveram como autores maçons e reflectem as próprias cons- 
tituições maçónicas. Na Constituição de 1920, por exemplo, vamos encon- 
trar artigos inteiros que são «ipsis verbis», os da Constituição maçónica 
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Ora é neste ponto que o «Companheirismo» se aproxima da 
Maçonaria, pela sua origem comum — o mito de Hiram é objecto 
de estudo e meditação nas duas organizações, assim como a figura 
de Salomão, cuja lenda sofre uma cristianização graças às legen- 
das de «Maitre Jacques» e de «Pêre Soubise», mestres de obras 
também ligados à construção do Templo de Jerusalém. Estas le- 
gendas são a transposição em narrativas dos ritos de Iniciação. 

O nome de «Companheirismo» data apenas do séc. xIx. Os 
«companheiros» davam, e dão ainda, à sua associação o nome de 
«Dever» — que é o conjunto das regras que regem cada rito, a 
história lendária do seu fundador, a sequência dos símbolos que 
constituem a Iniciação e os costumes que vieram enriquecer o 
fundo primitivo. Hoje há três «deveres» — «Enfants de Maitre 
Jacques — Compagnons du Devoir», «Enfants du Pêre Soubise 
— Compagnons du Devoir» e «Enfants de Salomon — Compagnons 
du Devoir de Liberté». 

Uma importante distinção convém fazer entre «Companhei- 
rismo» e Maçonaria: o primeiro era e continua a ser ainda um 
estatuto pessoal e não territorial, como acontecia à segunda, li- 
gada a um lugar (a Loja encontrava-se limitada ao edifício medie- 
val em construção). Além disso, no séc. xv «companheiros» e 
maçons separam-se, visto que estes últimos decidem admitir mem- 
bros de mesteres que não usam o compasso e até mesmo maçons 
especulativos. Quanto ao «Companheirismo», mantém a sua base 
«operativa». 

Profundamente característica do «Companheirismo» é a «Vol- 
ta à França», que remonta pelo menos ao séc. xv e se pratica 
no sentido dos ponteiros do relógio, ao longo de um circuito 
ideal que partia inicialmente de Lyon e seguia pelas mesmas 
estradas percorridas pelos peregrinos. Esta viagem é uma reali- 
zação paralela às «viagens» figuradas da Iniciação e durante ela 
o «companheiro» deve prestar provas dos seus conhecimentos 
iniciáticos e operativos. 

Genericamente, podemos afirmar que aquilo que a antiga 
Maçonaria representava em França foi continuado pelo «Compa- 
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nheirismo», especialmente pelos «companheiros» que trabalhavam 
a pedra. Além disso, algumas profissões englobadas pelo «Com- 
panheirismo» tiveram sempre a faculdade de poder filiar outras 
e de lhes conferir a Iniciação que essas não possuíam anterior- 
mente —e que é efectivamente regular, por se tratar de uma 
adaptação da Iniciação pré-existente. 

O «Companheirismo» e a Maçonaria são, assim, as duas úni- 
cas organizações (conhecidas) de carácter iniciático que o Oci- 


dente ainda possui ao seu dispor. 


ORAÇÃO EM VIGOR ENTRE OS MAÇONS DE WAKEFIELD 
EM 1663 


«Santíssimo e glorioso El Shaddai, Grande Arquitecto do Céu 
e da Terra, doador de todos os dons e de todas as graças, que 
prometeste que, quando dois ou três estivessem reunidos em Teu 
Nome, Tu estarias no meio deles: em Teu Nome nós reunimo- 
-nos, suplicando-Te humildemente que nos abençoes em todas as 
nossas empresas, que nos dês o Teu Espírito Santo a fim de 
iluminar os Espíritos de Sabedoria e de Inteligência do nosso 
venerável e digno mester, a fim de que possamos conhecer-Te 
e servir-Te como convém e de que todas as nossas acções possam 
tender para a Tua Glória e Salvação das nossas acções.» 


Depois a Loja era aberta em nome de Salomão. 


REGULAMENTOS DE YORK (1370) 


«É ordenado que nenhum maçon será recebido como operá- 
rio para o trabalho da Igreja antes de ser primeiramente exami- 
nado, uma semana ou mais, acerca do seu bom trabalho e, depois 
de ser reconhecido como suficiente o seu trabalho, ser recebido 
por comum assentimento do mestre e vigilantes da obra e do 


177 


mestre maçon e de jurar sobre a Bíblia que deverá, sincera e 
activamente, trabalhar de acordo com as suas possibilidades, sem 
engano ou dissimulação, manter e observar todos os pontos da 
lei.» 


O «ENIGMA» DO GRANDE ARQUITECTO 
DO UNIVERSO 


O Grande Arquitecto do Universo (G.A.D.U.) constitui uni- 
camente um símbolo iniciático, que nada tem a ver com o Deus 
das religiões antropomórficas. Não é o Demiurgo — traça o plano 
ideal, que é realizado em acto, manifestado, no seu desenvolvi- 
mento indefinido, pelos seres individuais que estão contidos no 
seu Ser Universal; é a colectividade dos indivíduos que constitui 
o Demiurgo, o Artesão ou o Operário do Universo. O G.A.D.U. é, 
assim, o equivalente do «Adam Qadmon» (Homem Universal). 
Como «Grande Geómetra do Universo» é idêntico ao Vishwakarma, 
«Espírito da Construção Universal». 

A propósito, ainda, do Grande Arquitecto, convém fazer notar 
que, nos mais antigos textos da Índia que chegaram até nós, o 
G.A.D.U. apresenta-se como carpinteiro, visto que o mais antigo 
material de construção é a madeira (em grego, «Hylê», madeira, 
que exprime também o princípio substancial da matéria-prima do 
Cosmos). 

Por isso não é de estranhar que também Cristo seja filho 
de um carpinteiro... 


ESCLARECIMENTO BREVE SOBRE O ESCOCISMO 
E OS ALTOS GRAUS 


A Iniciação maçónica, reportando-se aos «mistérios menores», 
como todas as iniciações de mester, termina com o grau de 
Mestre. Quanto aos Altos Graus, são extensões e desenvolvimentos 
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do grau de Mestre. E são também uma ajuda para os que que- 
rem realizar aquilo que não possuem ainda senão de modo virtual. 

A este respeito, Guénon acentua: 

«Os 33 graus do Escocismo não se podem compreender se 
não se admitir que a Ordem incorporou as antigas organizações 
iniciáticas que assim lhe comunicaram no estado natural as suas 
possibilidades, a fim de que o conjunto da espiritualidade ociden- 
tal perdure — quanto mais não seja em estado de germe — até 
ao fim do presente ciclo.» 

Cabe aqui, a propósito, fazer uma referência ao facto de que 
os Altos Graus se encontram sobrepostos à Maçonaria propria- 
mente dita (a «azul», dos três graus essenciais, Aprendiz, Com- 
panheiro e Mestre) e que devem corresponder aos «mistérios 
maiores». 

Por outro lado, os títulos de Cavaleiro, Príncipe e Pontífice, 
que figuram na denominação de certos Altos Graus, só se justi- 
ficam como vestígios de iniciações cavaleirescas e sacerdotais que 
acabaram por abrigar-se sob as asas protectoras da águia maçó- 
nica. Aliás, podemos perfeitamente pensar que a Maçonaria de 
Altos Graus não possui carácter iniciático mais efectivo do que 
a «azul». 

Também uma explicação possível da existência dos Altos 
Graus se encontra nestas palavras de Jean Reyor: «A restauração 
do trabalho operativo exigia uma selecção severa e esta não 
podia ser realizada no quadro da Maçonaria «azul» — entre os 
«landmarks» (!) geralmente admitidos figura o «direito de visita», 
direito do maçon ser admitido nos trabalhos do seu grau em 
todas as Lojas»; isto obriga todas as Lojas regulares a aceitarem 


(') «LANDMARKS» — Considera-se que existem «from immemorial 
time» e não podem ser modificados ou suprimidos. Na M .".operativa eram 
as marcas pelas quais se fixavam o centro e os ângulos do edifício antes 
da construção; portanto, simbolizam a verdade imutável, universal, intem- 
poral. No fundo, são regras constitucionais nas quais é impossível mexer 
sob pena de «irregularidade». 
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como visitador todo o maçon regular pertencendo à mesma obe- 
diência ou a uma obediência reconhecida por aquela de que de- 
pende a Loja em questão. Logo, a aplicação deste «landmark» 
não deixa outro meio regular de proceder a essa selecção que não 
seja a de constituição de um Alto Grau ou de um sistema de 
Altos Graus». 

Por sua vez, Paul Naudon diz que «as fontes do Escocismo 
foram determinadas primeiro em França e depois na Alemanha 
e na América». O Escocismo, sistema de Altos Graus, «veio sobre- 
por-se à Franco-Maçonaria simbólica de origem escocesa, no sen- 
tido geográfico e histórico-político, implantado em França pelo 
menos desde o exílio dos Stuarts e talvez desde o séc. xvI entre 
a guarda nobre escocesa dos reis de França. Mas esta Franco- 
-Maçonaria ignorava os Altos Graus e os maçons da Escócia só 
tiveram conhecimento deles no séc. xvrrr, muito depois dos seus 
Irmãos do continente». 

Quanto às razões da sua criação ,«correspondia a um duplo 
objectivo: por um lado, o desejo de regenerar a Ordem, invadida, 
nos seus três graus de Aprendiz, Companheiro e Mestre, por uma 
multidão de Irmãos libertinos, muito mais preocupados com dis- 
trações frívolas e elegantes banquetes; por outro, o interesse sem- 
pre crescente, existente nessa época, por todas as doutrinas mís- 
ticas e ocultistas, natural contrapeso dos excessos de racionalismo 
do século das luzes, fonte longínqua do romantismo». 

Mas «um dos fins essenciais dos Altos Graus, a selecção qua- 
litativa, em breve foi desviado (...) Os Altos Graus, pela sua 
afirmação aristocrática, títulos pomposos, autoridade real ou usur- 
pada, não tardaram a interessar os mercadores do Templo». 

Tornou-se então necessário depurar a Ordem por um duplo 
processo de integração (em sistemas mais ou menos ordenados 
de graus de valor real) e de segregação (dos graus falaciosos, erró- 
neos ou enganadores). 

Por seu lado, Jean Palou acentua o carácter completo e único 
de todos os graus do Escocismo «dado à pesquisa esotérica». 
E sublinha os símbolos complexos e múltiplos que surgem nos 
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diversos Altos Graus escoceses. «A Maçonaria “azul” equivale à 
Iniciação baseada sobre o mester de construtor, enquanto a Ma- 
conaria dos Altos Graus produz uma Iniciação diferente e mais 
profunda» — «todos os graus ligados à Cavalaria estão marcados 
pelo selo do Santo Graal». Em relação ao Escocismo, considera 
que é uma forma de Maçonaria regular, a forma mais antiga, 
visto que as suas origens se encontram no mester dos que traba- 
lhavam a madeira antes de se talhar a pedra; «no decorrer dos 
tempos, agregou elementos iniciáticos de diferentes proveniências 
que constituiram o sistema de Altos Graus». Portanto, o Esco- 
cismo «seria um rito primeiramente florestal que se adaptou às 
técnicas profissionais e espirituais da Maçonaria em pedra» (foi, 
aliás, o Carbonarismo — degenerescência total de um movimento 
tradicional caído na contingência profana e política, mas de que 
os rituais conservaram, apesar de tudo, alguns traços de depó- 
sito iniciático — que recolheu o prolongamento do Escocismo 
florestal primitivo). 

Dentro da hierarquia dos Altos Graus, do 4.º ao 14.º temos 
graus «de vigança» salomónicos, ligados com a procura da Pala- 
vra Perdida e com as tradições persa ou egípcia; os restantes 
relacionam-se com tradições de Cavalaria e de Hermetismo. 

Do ponto de vista esotérico, diremos ainda que existe corres- 
pondência entre os Altos Graus escoceses e os nove céus de Dante 
(estados superiores). E que o triângulo invertido, representando 
a descida das influências espirituais, é o símbolo dos mais Altos 
Graus da Maçonaria escocesa — o 30.º, «Nec plus ultra», é o ter- 
minal da ascensão, pelo que os três graus seguintes constituem 
já uma «descida». Quanto ao 18.º, Cavaleiro Rosa-Cruz, é inspi- 
rado pelo Esoterismo cristão sob a forma hermética (um exemplo 
significativo: 1459, ano das «bodas alquímicas» de Christian 
Rosenkreutz, é também o ano da primeira Constituição maçónica 
operativa). 

Do ponto de vista histórico, o Escocismo surge como oposi- 
ção às tendências protestantes e «orangistas» representadas pela 
Maçonaria anglo-saxónica desde a fundação da Grande Loja de 


181 


Inglaterra. Tratava-se de uma tentativa de retorno à trdição cató- 
lica, representada pela dinastia Stuart, por oposição à Maçonaria 
«inglesa», protestante e devotada à casa de Orange. 

E, efectivamente, a Maçonaria operativa tinha permanecido 
viva na Escócia mais do que em qualquer outro lado. 


Seria fastidioso dar nestas páginas o relato das inúmeras 
lendas e controvérsias suscitadas pelo sistema de Altos Graus — ci- 
taremos apenas, e a título de exemplo, o caso do grau de Cavaleiro 
Kadosch, que tem por missão fundamental substituir a vingança 
de Hiram, mestre «lendário» (mítico) dos maçons das Lojas sim- 
bólicas, pela dos Templários, apresentados como verdadeiros fun- 
dadores da Ordem, que teria por missão prosseguir e realizar a 
sua obra espiritual. Esta missão integra-se perfeitamente nas preo- 
cupações iniciáticas da Maçonaria e não tem qualquer relação, 
como se pretendeu no séc. xix (baseando essas acusações em 
rituais truncados, deformados ou desnaturados num sentido polí- 
tico) com uma qualquer vingança material em relação aos descen- 
dentes de Filipe o Belo ou de Clemente V... 


Por tudo isto, ou pelo acento posto pelo Escocismo na ques- 
tão esotérica, talvez não seja exagerado dizer que os choques 
registados entre o Grande Oriente Lusitano Unido (que prati- 
cava os ritos Moderno ou Francês e Simbólico) e o Supremo 
Conselho do Grau 33 do Rito Escocês Antigo e Aceite se deveram 
não apenas a problemas de carácter administrativo e político 
mas, também, a razões de tipo esotérico, por muito desprezadas 
que já então fossem. 

Efectivamente, enquanto no Grande Oriente se reduziam as 
questões rituais ao absolutamente indispensável e se procurava 
interpretar os símbolos «racionalmente», no Supremo Conselho 
a própria complexidade simbólica dos seus 33 graus obrigava cer- 
tamente a adoptar uma visão diferente, e bem demarcada,. da 
própria missão da Maçonaria. 

A respeito dos Altos Graus escreveu Miguel António Dias 
na sua História da Franc-Maçonaria: 
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«Portugueses e brasileiros não conheceram também ao prin- 
cípio senão os três primeiros graus da Maçonaria Simbólica mas 
alguns maçons pretendem estabelecer o Escocismo em ambos os 
países; entretanto, esperamos que tal projecto não se realize por- 
que o sistema do Escocismo foi um aborto histórico e não o fruto 
de um pacto unânime entre todos os povos, como foi o da Maço- 
naria Simbólica — aos três primeiros graus da Maçonaria Sim- 
bólica todo o Mundo é admitido, nacionais ou estrangeiros; e é 
nisto que realmente consiste a fraternidade universal; mas pelo 
que respeita aos Altos Graus ou Mistérios, cada nação quer, pode 
e deve ter os seus em particular; pois que só devem ser fundados 
sobre a história, costumes e necessidades de cada um dos países 
(...) Mas querer adoptar um Rito estrangeiro, que, além de estar 
vulgarizado, tem produzido a discórdia e a zizania entre os irmãos 
do mesmo reino, se não for especulação, também de certo não 
é pensar de coração nobre e independente... Todos ambicionam 
a Maçonaria reformada; mas para isso não precisamos de esmola 
estrangeira.» 


MAÇONARIA «VERSUS» IGREJA 
— COMBATE SEM VENCEDORES 


A razão principal do choque e até da hostilidade feroz exis- 
tente entre a Maçonaria, na sua generalidade (e no continente 
europeu), e a Igreja Católica, desde há alguns séculos, reside num 
equívoco mútuo, no erro cometido por ambas — o comprometi- 
mento com os assuntos do reino de César. 

- Ora a missão de cada uma deveria dizer respeito, pelo con- 
trário, respectivamente, à criação do reino de Deus na Terra e à 
conclusão do plano do Grande Arquitecto do Universo. Desviando 
os seus interesses e preocupações para os assuntos puramente ter- 
renos e temporais, desejando a todo o custo recolher nos seus 
rebanhos respectivos apenas o homem exterior, tanto a Igreja 
como a Maçonaria teriam fatalmente de se envolver em discórdias 
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e em ataques mútuos, frutos somente de má compreensão do que 
deveriam ser as respectivas missões neste mundo. 

Sabemos que a Maçonaria, enquanto foi organização iniciá- 
tica de mester, teve o seu destino intimamente ligado à vida da 
Igreja — a Igreja medieval latina compreendia, ou tinha recolhido 
sob o seu tecto protector, organizações de carácter esotérico e de 
forma iniciática, sacerdotal, cavaleiresca e artesanal, como a dos 
maçons ou pedreiros-construtores. 

Para sermos mais precisos, diremos, com Jean Tourniac, que, 
«quando nos interrogamos acerca do carácter cristão da Maçona- 
ria, ou acerca da sua inserção orgânica num quadro confessional, 
podemos responder afirmativamente com segurança se nos refe- 
rirmos ao plano histórico, e se nos restringirmos ao Ocidente e 
ao Próximo-Oriente bizantino ou monofisita. Mas não poderemos 
estender esta qualificação religiosa à arte maçónica remetendo 
à sua técnica iniciática». 

«É então à Maçonaria «proto-histórica» que devemos fazer 
apelo. A esta última correspondem os «landmarks», cuja origem 
se deve situar «from immemorial time» (o mais importante é o 
da crença no Princípio divino reitor do mundo, simbolizado pela 
função ou pelo aspecto do Grande Arquitecto do Universo)» (...) 
«Do ponto de vista «proto-histórico», a tradição maçónica encon- 
tra a sua base sacral na repetição do gesto divino do Arquitecto 
do Universo extraindo a ordem manifestada do meio do caos 
potencial das origens e iluminando, assim, a Treva primordial. 
O que tem a sua correspondência microcósmica no despertar das 
potencialidades incluídas no homem, quando se opera a sua orde- 
nação, se harmonizam e unificam as possibilidades do ser, homo- 
logando-as ao acto criador do Universo. Neste plano, a Maçonaria 
é universal e não confessional.» 

«Mas ao nível da História tradicional, a Maçonaria desposa, 
na época operativa — e mais ainda, talvez, na época da protes- 
tantização especulativa — o conteúdo formal bíblico que confina 
a sua superfície confessional ao monoteísmo judeo-cristão, mesmo 
se outras correntes, como a do Pitagorismo, puderam encontrar 
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refúgio nessa arca, com o decorrer dos tempos. Além do mais, 
ao nível da História tradicional melhor conhecida, a Maçonaria 
remonta aos operativos que viveram à sombra dos mosteiros bene- 
ditinos e cistercenses; a catedral e os seus mistérios selam a jun- 
ção frutuosa e gloriosa da arte sacerdotal e da arte dos maçons. 
É esta Maçonaria que repousa sobre cartas, chamadas Old Charges 
na Grã-Bretanha, e que são estreitamente cristãs e mesmo cató- 
licas.» 

Houve ainda outro erro grave cometido pelos duas supostas 
adversárias — ambas se esqueceram ou perderam de vista a ne- 
cessidade de coexistirem juntas, de cada uma delas ter neces- 
sidade da outra para existir, visto que Esoterismo e Exoterismo 
representam aspectos complementares da mesma Verdade re- 
velada. 

E é à perda dessa visão tradicional da missão de cada uma 
e ao abandono progressivo às coisas transitórias deste Mundo, 
efectuado por ambas, é a essa perda e a esse abandono que deve- 
mos ir buscar, portanto, as razões deste inútil combate, deste 
combate inglório de séculos, uma luta de que ambas sairam não 
como vencida e vencedora, mas apenas esgotadas... 

Entretanto, os seus adversários comuns, as forças que deram 
origem ao Mundo Moderno, foram conquistando terreno... 

No entanto, recentemente, desde o Concílio Vaticano II, têm- 
-se notado esforços dos dois lados (embora discretos) para uma 
aproximação ou mesmo para uma eventual aliança que possa 
fazer frente à ofensiva daquelas forças (!). Resta apenas saber 
em que moldes é que essa hipotética reconciliação se poderá ainda 
conceber... 


(') A este respeito é fundamental consultar La Masoneria despues del 
Concílio, do jesuíta Ferrer Benimeli, publicado em 1968 (com «nihil obstat») 
no país vizinho. 
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NOTA FINAL 


Convém termos sempre em mente que somente uma pequena 
parte dos ensinamentos maçónicos são passados a escrito. 

Os restantes são transmitidos oralmente, de Mestres a Apren- 
dizes. 

Portanto, devemos usar da máxima prudência na interpre- 
tação dos factos e na análise do comportamento daqueles que 
usaram a Maçonaria como pano de fundo. 
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) EE 
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JANUS 


Dois rostos da mesma realidade, passado e futuro, Céu e 
Inferno, início e fim. Na sua b(arca) passamos da face aparente 
das coisas à face escondida a que muito poucos têm acesso. 
E assim navegamos sem nos perdermos, sobre as águas da indi- 
ferença e do caos. No fim da viagem, com as suas chaves abre-nos 
a porta da sua terceira (verdadeira) face: a do eterno presente. 





Borges Grainha concluiu a-sua História da Franco-Maço 
naria em 1912, ou seja, no apogeu (moderno) da Ordem 


entre nós. De 1913 a 1935, os maçons portuguese vera 
alguns dos seus anos mais agitados, culminando no ccic 
bre decreto-lei n.º 1901, que proibia as Sociedades scr 

em Portugal. Este livro que agora publicamos, escrito de 
propósito para a colecção «Janus», pretende «o ipuir 
para um melhor conhecimento desses 23 anos glória 


e de repressão. 


